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AGÊNCIA DE TURISMO MOÇAMBIQUE 



AVENIDA ANTÓNIO AUGUSTO DE AGUIAR, 9-B 

LISBOA 

TELEFONES: 4 71 15 / 6 - 53 5813 
TELEGRAMAS : «AMOBIQUE» - LISBOA 

☆ 

• AVIÃO-BARCO-COMBOIO 

• EXCURSÕES 

• AUTOMÓVEIS COM E SEM CONDUTOR 

• FORFAITS 
•SEGUROS 

• HOTÉIS 

• PASSAPORTES, ETC. 

PARA TODO O MUNDO 

☆ 

DEPARTAMENTO DE VIAGENS E TURISMO DO 

BINEBS’ CLUB PORTUGUÊS 
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BANCO DE ANGOLA 

EMISSOR DA PROVÍNCIA 

CAPITAL E FUNDOS DE RESERVA: Esc. 720.000.000100 


SEDE 


RUA DA PRATA, 10-LISBOA 
Endereço telegráfico: ALDARO 
Telex. 337-ALDARO 


DIRECÇÃO GERAL EM ANGOLA 


AVENIDA PAULO DIAS DE NOVAIS - LUANDA 
Endereço telegráfico: DAROAL 


FILIAL, AGÊNCIAS E DELEGAÇÕES NA PROVÍNCIA DE ANGOLA 

L 1 ! B , E ,ÍSy ELA| CA BINDA, CARMONA, GABELA, LOBITO, LUSO, 
N° VA LI SBOA, NOVO REDONDO, SÁ DA BAN- 
Pno R A^ S nnMnn R LnímAr?V RT0 ’ VILA R0BERT WILLIAMS, SAO SALVA¬ 
DOR DO CONGO, HENRIQUE DE CARVALHO e VILA MARIANO MACHADO 

Endereço telegráfico: ALDARO 


CORRESPONDENTES NAS PRINCIPAIS PRAÇAS DO MUNDO 


COMPANHIA DO ASSUCAfi DE ANGOLA 

AÇÚCAR 
SISAL , 

cordoaria mecânica 

ÓLEO DE PALMA 
COCONOTE 

óleo de palmiste 

PESCARIA 

farinaçào e óleo 

refinaria 

em Matosinhos 

Sede Social - LUANDA 

Administração-LISBOA-Praça do Município, 28 


SENHORES 

ARQUITECTOS 

ENGENHEIROS 

EMPREITEIROS 

CONSTRUTORES 


CALCINA 


j É HOJE EM PORTUGAL O MELHOR LIGANTE HIDRÁULICO 
| PARA ARGAMASSAS, REBOCOS E ALVENARIAS. 

PREFIRAM, POIS, CALCINA 


ENTREGAS PERMANENTES DE DIA 
E DE NOITE NAS FÁBRICAS DE 
CIMENTO «TEJO-ALHANDRA 

e do «CABO MONDEGO» 

-FIGUEIRA DA FOZ, E ATRAVÉS DA 
VASTA REDE DE REVENDEDORES 

ESPALHADOS POR TODO O PAÍS 
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PORTOS, CAMINHOS DE FERRO E TRANS¬ 
PORTES DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE 


7.299 Km. de Linhas Aéreas internas 
1.818 Km, de Linhas Aéreas Internacionais 
2.450 Km. de Linhas de Caminhos de Ferro 
5.800 Km. de Linhas de Camionagem Automóvel 
(Mais de 50.000 kms. de carreiras eventuais 


na, época das colheitas) 


ADMINISTRA OS SEGUINTES PORTOS: 

LOURENÇO MARQUES - INHAMBANE - BEIRA - 
QUELIMANE - LUMBO - - NACALA - PORTO AMÉLIA 

EM 1964: 

Passaram pelos diversos serviços 5 679217 passageiros 
Foram transportadas 10475874 toneladas 
E foram manuseadas nos Portos 11592732 toneladas 



MALA-P0STA 

LICORES xaropes 

GINS GENEBRAS 

É UM PRODUTO 
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CAMINHO DE FERRO DE BENGUELA 

1414 Km. ATRAVÉS DE ANGOLA 

ligações rápidas e cómodas para passageiros e carga, 
servindo as regiões de 

BENGUELA, HUAMBO 
BIÉ, MOXICO E LUNDA 
CONGO EX-BELGA E 
RODESIAS, MOÇAMBIQUE 
REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL 


no LOBITO. HOTEL TÉRMINOS 






LIGA PORTUGUESA 
CONTRA O CANCRO 

ESTRADA DE BENFICA- PALHAVÃ 
Telefone 763141 LISBOA-4 

A Liga Portuguesa Contra o Cancro tem por missão estimular o 
estudo científico do cancro e cooperar com o Instituto Português de 
Oncologia no desenvolvimento de centros do tratamento dos cance¬ 
rosos em todo o território de Portugal, 

Auxiliar a Liga Portuguesa Contra o Cancro na luta contra a ter¬ 
rível doença é contribuir para a defesa de cada um de nós, pois nin¬ 
guém pode considerar-se indemne. Inscreva-se como sócio ou envie 
donativos. 



EMPRESA TIPOGRÁFICA 

Casa Portuguesa 

SUCESSORES, LIMITADA 


ARTES GRÁFICAS 


RUA DAS GÁVEAS, 109 * LISBOA 


* TELEF. 327817/326108 






JL(a 


a nossa empresa AO ATINGIR 1/4 de século ao ser¬ 
viço DA CONSTRUÇÃO CIVIL, EM PERMANENTE ACTI- 
VIDADE, SOLUCIONA TODOS OS PROBLEMAS DA ARTE 
DE CONSTRUIR 

' INTERVÊM NAS GRANDES E PEQUENAS OBRAS 
E EM TODO O PAÍS 

TELEF. 633363-636963 I. DA JUNQOEIIA, 210,1.° LISBOA-3 


\4 

' 0$ T U G ^ 

FÁBRIGA DE PORCELANAS DA VISTA ALEGRE, UM. 

UMA TRADIÇÃO DE QUALIDADE E BELEZA 

J A S : 

LISBOA - LARGO DO CHIADO, 18 
PORTO-RUA CÂNDIDO DOS REIS, 18 
COIMBRA- AVENIDA NAVARRO, 42 
PORTIMÃO- RUA SANTA ISABEL, 21 


LARGO BARÃO DE QUINTELA. 3, 1.°- LISBOA 
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COMPANHIA DA ZAMBÉZIA 

S. A. R. L 

LISBOA QUELIMANE 

Rua Luís Fernandes, 5 - Telefone 66 6018 Caixas Postais n. os 3 e 4 

Endereço Telegráfico «Mafambice» 

--$—.— 

PRODUTORA DE 

COPRA CHÁ 

ALEUR1TES ALGODÃO 


SAL 


Zambézia Comercial, Limitada 

LISBOA QUELIMANE 

Rua Luís Fernandes, 5 - Telefone 66 6018 Caixas Postais n. os 3 e 4 

Endereço Telegráfico «Zamalda» 


SUCURSAIS 


■ QUELIMANE 

Comércio geral - ' , 

Agentes de: 

The Shell Co, of P, E. A., Ltd, 

Companhia de Seguros «Nauticus». 

Dunlop Rubber Co,, Ltd, 

Namagoa Plantations, Ltd, 

EMOL : 

Companhia Nacional de Navegação 
Companhia Colonial de Navegação — Macuse 
The Union Castle Maíl Bteamship Co,— Maouse 
Holland Afrifca Lijn - Macuse — Maquival 
The Brltlsh Indlà Steamship Co. -Macuse 
Compagnie Maritime Belge 


TETE 


Comércio geral - 
Agentes de; 

Companhia da Zambézia 
Sal. 

Chi Llcungo 

The Shell Oo, of P, E, Á„ Ltd 
D, E, T, A, 

Sena Sugar Estates 
EMOL 

Máquinas de escrever «HERMES» 
Dunlop Rubber Co„ Ltd. 
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0 EXPLORADOR AUGUSTO CARDOSO 
0 Homem. A Época. A História 
(Niassa—1885) 

MARIO AUGUSTO DA OOSTA 
Inspector Superior da Administração Ultramarina 

PALAVRAS PRÉVIAS 

O autor tem prestado a sua homenagem, como soube e como pôde à memória 
do explorador Augusto Cardoso, um esquecido. Apresentou um trabalho a pro¬ 
pósito que obteve o l.° prémio do concurso literário da Câmara Municipal de 
Lourenço Marques, em 1960, de que se extraem para o presente alguns elemen¬ 
tos! 1 ), em certas passagens seguindo-se o que nele se contém, realizando tempo 
depois naquela mesma Câmara uma conferência e, no ano seguinte (1961), outra 
em Vila Cabral (sede do distrito do Niassa), quando se encontrava em Moçam¬ 
bique em serviço de inspecção superior; Ainda em alguns jornais tentou mostrar 
Augusto Cardoso. 

Procurou-se desenterrar uma figura dos nossos dias, do esquecimento. Não foi 
isso fácil. Falta de elementos alusivos, carência de documentação—enfim, os 
mortos vão depressa... Foi trabalhoso. Mas tudo foi empregado. A memória de 
Augusto Cardoso merece-o. Encontramos nas nossas pesquisas vários e não poucos 
erros ou enganos que no lugar próprio referimos. Ê bom prevenir. 

Trata-se de evidenciar um vulto que faz parte—e bem—da nossa grandeza 
histórica. Por vezes, a adquirição do seu conhecimento, seja em que faceta 
for, dá-nos melhor consciência de unidade e, por isso, mais fé no destino colectivo 
-ainda que seja verdade que, para existir, não basta ter,passado. Não sei ondfe 
vimos escrita esta exactidão. Mas tão rectilíneo é este pensamento que o guar¬ 
damos de memória. 

Todas as pátrias têm os filhos que as dignificam—às vezes mesmo lião pas¬ 
sando de símbolos. E, até, e neste último caso: justa ou pouco justamente. 

Mas o que é preciso é mantê-los no seu significado nacional. A fé criada 

, (D Note-se Já que o trabalho, conforme letra do concurso, continha apenas 12 folhas dacti¬ 
lografadas a dois espaços, máximo admitido, 
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neles é que salva. Essa (seja de que molde for: religiosa ou patriótica) é que 
«remove a montanha». Bem importante a função de criar caracteres. E, para os 
moldar, é, à maravilha, o melhor harro, o da gente moça. Não está ainda endu¬ 
recido. Lugar comum afirmá-lo—mas o dilema é incontroverso. Todos o sabe¬ 
mos, porque já o fomos. E, quem o escreve, há já tantos anos que vai esquecendo 
j esse tempo! No entanto o amor pelas coisas da Pátria—quer se chame Portugal, 

j. I Angola, Moçambique, etc.—que se lhe marcou, ficou para sempre: o eterno 

I não muda. 

F l Tentamos recordar Augusto Cardoso, Com ele, o homem, a época, a história. 

}' ) Mas, recordá-lo, na medida em que constitui uma lição —e é-o sempre mostrar 

o sofrimento da África antiga, do Ultramar histórico, afinal este quase dos nossos 
!; í dias — concorre, sem dúvida, moralmente, além da homenagem que não deve 

; regatear-se aos grandes do Império Ultramarino (no nosso caso: de Moçambi- 

I í que) para um melhor conhecimento do que eles foram. 

Assim se continua vivendo a história da nossa província da África Oriental 
no todo que gloriosamente se chama Portugal e o amor pátrio, próprio, «esteio 
principal das grandes virtudes cívicas, que se alimenta não de orações declama¬ 
tórias, mas sim, da contestação dos serviços e feitos dos antepassados, férreo 
vínculo que liga indissoluvelmente os tempos de outrora ao presente»—servin¬ 
do-nos das palavras do General Teixeira Botelho na sua «História Militar e 
i (Política dos Portugueses em Moçambique», a melhor obra escrita sobre o nosso 
prolongamento do Mar índico. 

* 

É longa a relação bibliográfica sobre o «nascimento» de Moçambique e seu 
desenvolvimento— referimo-nos à parte histórica, de ocupação, e que, uma leitura 
meditada dá um panorama seguro dos antecedentes que justificam a travessia 
do Niassa realizada por Augusto Cardoso. Por isso, no presente trabalho alguma 
coisa se cita a esse propósito, mas sòmente, digamos, na parte geral. Apenas 
i j. tratamos com o possível pormenor no que converge ao acto do explorador. 

H A figura de Augusto Cardoso, jovem guarda-marinha de 26 anos de idade, 

II homem decidido, persistente, de estudo e iniciativa é, de facto, das mais notáveis 

j. -restringindo-nos à região—da história do Niassa. 

3 Toda a sua vida foi de dedicação e serviço à causa nacional. Serviço, note-s» 

I hem. Dedicação só, é fácil. 

! A Armada, o exército do Mar, a que Augusto Cardoso pertenceu, tem-nos 

I; dado uma plêiade ilustre a todos os titulos, em África. 

Certo, porém, que o notável explorador não foi como marinheiro que se dis¬ 
tinguiu. Mas foi o marinheiro que se distinguiu, dessa forma fazendo parte em 
lugar cimeiro daquela luzida constelação. 

Isso já se reconheceu (ainda que tardiamente) dando-se em 1963, à povoação 
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de Metangula, nas margens do Lago Niassa, a designação oficiai de Augusto 
Cardoso, onde hoje existe o aquartelamento da Marinha de Guerra. 


Há de, é de supo-lo, o leitor ohservar, ou parecer-lhe, que no presente tra¬ 
balho se abusa possivelmente de anotações. Para mostrar o Homem, a época, a 
história—o ambiente passado ou apenas circundante—houve que assim pro¬ 
ceder. Da história e da época dependeu, àparte a vontade pessoal e decisão, a 
acção do Homem. Da acção do Homem resultou a não contestação da terra na 
ocasião era que se tentou fazê-lo. 

Este o facto que pretendemos, sem favor histórico, até sem entusiasmo a 
não ser o que deriva de verdade, mostrar no que adiante se segue. 

A GENTE MOÇA QUE NO NORTE DE MOÇAMBIQUE DEPENDE PORTUGAL 

Também nessa região do Niassa, há 82 anos, um homem com um pouco mais 
da vossa idade, um simples guarda-marinha, novo como todos os da sua patente, 
realizou um dos feitos de mais importante projecção para a época, soberania e 
futuro dé Moçambique: a ratificação pacífica de submissão de poderosos chefes 
nativos, senhores despóticos- de extensas terras' e de muitas e primitivas gentes. 

Este homem, pequeno de corpo, grande por dentro, fê-lo com as dificuldades 
daqueles tempos, marchando incansável e diíicultosamente, sem carros (que nem 
caminhos havia, que a África era assim!), atravessando rios, alcançando montes, 
aguentando o clima, chuvas torrenciais ou sol de queimar, suportando, enfim, 
todos os sofrimentos, sem apoio de outros da sua raça, que na região não exis¬ 
tiam, acompanhado de pouco mais de uma centena de landins e de alguns carre¬ 
gadores, único branco, ele, quase sempre mais entregue à Providência do que a 
si próprio. 

Durou vinte longos meses a sua viagem, à roda de 2,500 quilómetros traba¬ 
lhosamente vencidos—a época!—tudo hoje já difícil se não impossível de com¬ 
preender. Passou fome e sofreu febres. Cegou durante alguns dias—mas teve 
decisão para esconder dos que o acompanhavam a maior miséria humana. 

Realizou para o futuro. 

É a história, onde tanto fica por dizer, desse pequeno-grande Homem 
que se chamou Augusto de Melo Pinto Cardoso, -e que dorme na paz do sepulcro 
no cemitério de S. Francisco Xavier em Lourenço Marques desde 1930, que aqui 
se esboça, Fez tudo para prestígio e perpetuidade de Moçambique, Verdadeira¬ 
mente: da Pátria Portuguesa. 

Não esperou recompensa. 

Igual a vós, afinal, 
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HOMENAGEM A PATRIÓTICA E BENEMÉRITA 
SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

Ninguém dirá hoje ao passar às Portas de Santo Antão, ainda há poucos 
anos Rua Eugênio dos Santos, e que deveria apropriadamente ter o nome de 
«Sociedade de Geografia de Lishoa»—e só esse— que foi desta excelsa instituição 
que partiram as expedições mentais para a finalidade das de carácter militar ou 
simplesmente de exploração, ou ainda científicas, ao nosso Ultramar. Foi o foco 
e o fulcro de onde irradiaram quase sempre as ideias e os actos, e até as pessoas, 
para a glorificação do Portugal Ultramarino (que o mesmo é' dizer de toda a 
nacionalidade) nos últimos 25 anos do século passado—afinal os do arranque, 
tanto para nós como para os outros povos europeus. O resto foi temperado pela 
«Conferência de Berlim» em 1884-85, para onde fomos convidados sujeitos a mal 
cozinhada ementa.., Uma espécie de parente pobre à mesa— na ocasião, no 
entanto e paradoxalmente, o mais rico de aventura e com casa em África. 

Casa que, aliás, galharda e esforçadamente, mantemos. 

* 

O explorador Augusto Cardoso, é um produto vivo, pertinaz, irrefragável 
do labor da Sociedade de Geografia de Lisboa, fazendo parte com Serpa Pinto 
—que a não concluiu—da expedição científica «Pinheiro Chagas», gestada pela 
Comissão Africana da patriótica Sociedade em 1880 e efectivada de 1884 a 1886. 
Ou, seja, o estudo da ligação da costa do índico ao sul do Lago Niassa. 

O HOMEM 

Este é o Homem: ..,«A Augusto Cardoso devemos não 
nos ser contestado o vasto dominio que se estende entre 
Cabo Delgado e o Niassa.» 

(Em «As Colónias Portuguesas no Sé¬ 
culo XIX —1811 a 1890», por M, Pinheiro 
Chagas-1890) 

Dois Ministros da Marinha e Ultramar, grandes Ministros, ilustres homens 
e eméritos mentores — Andrade Corvo e Pinheiro Chagas (*)—estudiosos atentos 
ao assunto africano, viram para além da sua época numa percepção ampla e 


( s ) João de Andrade Corvo, Ministro da Marinha e Ultramar'em vários períodos (1872, 1875, 
1878-1878). Professor de Agronomia. Possuía os cursos superiores de agronomia, matemática e enge¬ 
nharia. Romancista e historiador, Autor do notável trabalho «Estudos sohre as Províncias Ultra¬ 
marinas», 4 vols., publicados de 1883 a 1889. 

Manuel Pinheiro Chagas, Ministro da Marinha e Ultramar (1883-86). Orador notável e jomar 
lista de mérito excepcional, historiador consagrado («História de Portugal»), dramaturgo, roman-' 
cista. , Professor do antigo Curso Superior de Letras, Autor de «As Colónias Portuguesas no 
Século XIX» (1811 a 1890)-1898. 


segura. Tão segura, e sobretudo tão mtml, que ainda hoje persiste, sólida, de 
bem projectada que foi. 

Não vai neste despretensioso estudo fazer-se a história com o pormenor que 
ajudaria a um juízo e compreensão mais nítidos das razões que levaram Portugal 
a entender para si a posse de determinadas regiões a ocidente de Moçambique e 
até a zona intermédia—isto é, certa e extensa faixa que unisse aquela à pro¬ 
víncia irmã de Angola, que o sonho do Ministro Barros Gomes havia esboçado—, 
o tal «mapa cor-de-rosa». Em 1 boa verdade na sua essência o nosso trabalho não 
exige tanta largueza. E as epopeias demoram a contar... 

O que se intenta e pretende— saibamo-lo nós salientar! — é, ligado ao assunto, 
prestar homenagem no desejo de que os outros também a prestem (no fundo 
obrigação de todos) à memória do então guarda-marinha Augusto de Melo Pinto 
Cardoso (’)—conhecido em vida, em Lourenço Marques, pela designação tout 
eourt, familiar, de Comandante Augusto Cardoso. 

De lamentar, custa lembrá-lo, que este «grande» de Moçambique tenha estado 
um tanto esquecido. Há mesmo uma desacautelada confusão proveniente do 
apelido Cardoso: umas vezes torna-se pelo também oficial da Marinha António 
Maria Cardoso! 4 ), outro «grande» das viagens de exploração africana; outras, 
por outro oficial da mesma arma, o Comandante José Cardoso, com uma folha 
de serviços a todos os títulos destacada em Moçambique e em Angola. Felizmente 
que as confusões não confundem: são honrosas. 

Tivemos a honra—inesquecível honra! —de conhecer o Comandante Augusto 
Cardoso. Temo-lo em frente da nossa memória: pequeno de estatura( s ), direito, 
seco, bigode e guias fartas, à militar do tempo, barbicha já mais branca do que 
grisalha, cabeleira abundante coberta por uni pequeno chapéu redondo de formato 
pouco vulgar—que lhe dava certa personalidade, se esta não estivesse dentro do 
chapéu, na cabeça, e não, fora; óculos de míope. Devia ter à volta dos seus 
65/66 anos, ou pouco mais. Para nós, cobrindo os 28 anos de idade, era um velho- 
muito velho. 


(*) Em alguns livros ou artigos é citado Augusto Cardoso, umas vezes como guarda-marinha 
ostras coma 2.° tenente, 

Da sua «nota de assentamentos» da Armada, consta que o referenciado foi promovido ao pri¬ 
meiro daqueles postos em 4 de Outubro de 1884 e ao segundo em 16 de Dezembro de 1886. 

Certo, porém, que, o mesmo documento refere que a antiguidade do posto de 2,° tenente lhe 
é contada a partir de 28 de Março de 1884. 

E, assim, ojlclalmente, quando fez a : travessia do Niassa, era guardarmarfnha. Pareceu-nos 
importante esclarecer este ponto- 

( 4 ) Em 1888, este oficial dirigiu uma expedição pacifica não só a regiões onde Augusto 
Cardoso quatro anos antes estivera (terras do régulo Cuirássia) para ratificar a sua .vassalagem, 
como a outras. Recebeu ainda a submissão de mais 14 régulos, confirmando e ampliando assim a 
obra do primeiro. Tudo feito no intuito de firmar a influência portuguesa na região do Lago Niassa. 

( 8 ) Cabem aqui bem as palavras do historiador universal César Cantu: «Os portugueses, de 
acanhada estatura, tornam-se nas ocasiões verdadeiros gigantes I» E não há povos pequenos, 
O que há’é pequenos homens, 
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Activo, inquieto, inconfundível, estudioso; crítico insatisfeito; duro nas apre¬ 
ciações; tinha opiniões firmes, decisivas e decididas, hastante diferentes ou con¬ 
trárias da ou à multidão, E um ar distraído, distante, Posse onde fosse que 
tomasse parte, a sua voz era ouvida com acatamento: os assuntos bem estudados; 
o orador impulsivo, Nome respeitado. 


Analisava e verberava—e fê-lo, enérgico, locaz, vivo, em plena sala do Con¬ 
selho do Governo. Lembra-nos bem, quando, voltando-se para um Alto Comis¬ 
sário do Governo, de punhos erguidos, lhe disse claramente: «V. Ex,‘ não serve!» ( e ) 
— apontando certos deslizes da administração ultramarina e a insensatez daqueles 
a quem, por vezes, a Nação confia os destinos do seu património do além-mar. 

Em velho, quando o conhecemos, era talvez um desiludido ou descrente de 
tanto ter crido e do que de mau tinha visto, mas iluminava-se-lhe o rosto e avo¬ 
lumava-se a expressão verbal quando se tratava do renascimento ultramarino e, 
em particular—escusado seria dizê-lo— de Moçambique. 


Acatava, ouvia e protegia os novos que apareciam a tratar com ele—uns com 
inteligência, outros apenas com sinceridade, t para nós uma grande honra ter 
sido dos segundos. (Já lá vão, pelo menos, 45 anos!) 

Augusto Cardoso tinha, sobretudo, biografia —que é, afinal de contas, uma 
coisa que nem toda a gente tem. 

No entanto, tudo isto, estas qualidades não vulgares de verdadeira persona¬ 
lidade, não obstaram a que, por vezes, os jornais da época em Lourenço Marques 
(explique-se: certos jornais) o tratassem desapiedadamente( 7 ), 


(«) Ouvimos dizer, na, altura, que a írase não foi esta, mas sim: «...V. Ex.» não prestai». 
Augusto Cardoso era sempre directo, sem rodeios... (É possível que, noutro trabalho, digamos 
alguma coisa sobre o seu anedotário). 

C) Lembra-nos a propósito üm artigo da sua autoria, intitulado «Uma administração sem 
pés nem cabeça», referindo-se a determinadas medidas governamentais de Moçambique, publicado 
! í num dos jornais de Lourenço Marques por volta de mil novecentos e vinte e tantos, violento mais 

|| (no juízo do autor que na forma, a que outrem respondeu sob o título «Um artigo sem pés nem 

j I cabeça», com um descabido ataque pessoal ao autor do primeiro. 

í í . De resto alguns artigos de Augusto Cardoso — que chegou a dirigir um semanário que durou 

j pouco mais de ano e meio, o «Correio de Moçambique» (1921-1923)— avivavam as discussões, que, 

} ao tempo,, eram vulgarmente acesas. Certo, porém, è como sempre (e é o que convém), a luz 

| : delas nascia. 

\ | ' No elogio póstumo feito no Conselho do Governo da Província, em 6 de Março de 1930, pelo 

Dr - Nunes de Oliveira, que mais tarde viria a ser Governador-Geral de Moçambique —em cerca 
| | de três anos de pouco compreensível interinidade-, contou a propósito o orador o seguinte 

; | episódio que mostra o sentir filosófico de Augusto Cardoso: Atacado há alguns anos na im- 

; ;j’" prensa por uma forma excessiva, talvez mesmo desrespeitosa, ele, orador, defendeu-o com certa 

: violência. No dia seguinte Augusto Cardoso la agradecer-lhe a defesa, mas pedindo ao mesmo 

I § tera P° <I ue abandonasse o adversário, porque, em seu entender, o que importava era a afirmação 

; | da'verdade e não a polémica estabelecida à volta dela. «A verdade fica-dizia ele; as palavras 

1 | passam», 

j | 

j | Nunca mais -referiu Nunes de Oliveira— esqueceu este conselho e, bastas vezes, depois 

i4 disso, teve ocasião de o aplicar, 
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Eíi-fis, Serpa Pinto e Augusto Cerdoso, o». doí* M 
hcroes do dia,, mestre t aprendix—que mestre é J* Mp: A Li 

Hern—de feitos glorioso*, dois homens prmlsgtftaQi, 
dois trabalhadores tncatmvçls, como imelumettt^hí ■ c 

bem pôueós entre nós: porque, um que fossí, por ot*' 
tricto. íariNe‘Portugal a.náç«o.«*t*.i«wiada tom* , 

fOp* 1 : 

D*atjui os s-iácUmos, -énni todo o àrácnUt 
mo <}uc as nossas palavras nân sabem exprimir e qua 
ainda é .pouco para o mmtirque nos merece a soa co- 
rifosa sboegaçào e ps s«sús scrVíçd« bençmôiritos. 

Caricatura oe Rafael Bokdalo Físhmího 




Gravura alegórica que faz parte do folheto «Conferência de Augusto Cardoso, lida no Teatro de 
S, Carlos em Dezembro de 1886» 
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Era assim ao tempo. A bem dizer era norma; e a palavra zurzir, empregada 
jornalisticamente, era bonita... Bem: nesse tempo—e esta nota é apenas pessoal™ 
proliferavam os «semanários». E nunca concluímos, a respeito de alguns, se 
mesmo se chamavam assim por durarem apenas uma semana... 

* 

Pois foi tal homem, por vezes tão pouco apreciado, que passava sempre 
apressado pelas ruas de Lourenço Marques, a quem devemos apenas isto: não 
nos ter sido contestada, quando do traçado de fronteiras pelo tratado de 1891 
(11 de Junho) a seguir ao célebre ultimato inglês, a vasta região do Niassa, ou 
melhor e geogràficamente, a extensa faixa que vai da costa ao lago do mesmo nome. 

Disse-o quem sabe—já atrás se referiu—um dos grandes Ministros do 
Ultramar. 

A mocidade de hoje, de Moçambique—com a devida vénia!—, anda um, 
pouco, ou mais do que devia, arredada de certos fastos da nossa história—que 
é a sua. No caso: a do Portugal onde vive e onde grande parte nasceu. (E o nome 
de Augusto Cardoso já se vai afastando mesmo da memória dos velhos...). Por isso 
grande empenho é perpetuá-lo nos novos, porque os segundos estão a passar 
para a tal viagem de que se não sabe nada—nem mesmo se é... viagem, 

A HISTÓRIA, E A ÉPOCA 

Se Augusto Cardoso, benemérito da Pátria, fosse vivo, completaria em 19 de 
Agosto de 1968, 107 anos de idade. 

Na homenagem que pretendemos prestar-lhe, com palavras mais sentidas 
que bem escritas, à sua acção, que tem de ser julgada imperecível, citamos a 
seguir alguns apontamentos da época e primórdios da história, à guisa de memó¬ 
ria, para explanação tanto quanto possível elucidativa do sucedido. 

Nas suas linhas gerais: em 1876, o Ministro Andrade Corvo sugeriu a ideia 
de reconhecer cientificamente, por meio de uma expedição apropriada, uma, 
comunicação directa entre p Lago Niassa e o índico, explorando-se a região 
intermédia, ainda que portuguesa, então—e como acontecia em qualquer África 
com ingleses e franceses—em grande parte desconhecida. «Entre todas as suas 
realizações—lê-se na «História da Expansão Portuguesa no Mundo»—, ou meros 
planos, todos tendentes ao mesmo fim (acordo cora a Inglaterra, organização 
das expedições científicas que ligam as duas costas; obra administrativa e reforço 
do poder da Marinha de Guerra), avulta a da criação das Missões Témcas de 
Obras Públicas e seu envio, às colónias de Angola e Moçambique. Era essa a base 
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de uma ocupação efectiva, da ocupação colonizadora, iniciada, como a realidade 
manda, por obras de fomento nas regiões ocupadas militarmente e feitas bases 
do seu alargamento pela conquista. 


Quanto a Moçambique, das «expedições de Obras Públicas», isto é, da Missão 
Técnica (1876-1877) enviada por Andrade Corvo, chefiada por Joaquim José Ma¬ 
chado, data o renascimento da nossa obra ultramarina naquela província. 


! É da acção de Andrade Corvo como Ministro, correspondendo com mais 

i'! plena eficiência ao movimento histórico que renovara a nossa expansão na di- 

rectriz africana, que podemos datar o início do novo período da nossa acção 
j colonial em Moçambique». 

Do lado ocidental e sul do Lago Niassa, ou, sendo mais preciso, da região 
dos Lagos Centrais, explorações e missões religiosas inglesas (à frente de tudo 
o inapagável nome de Livingstone) iam arvorando a bandeira da sua nação. 
Certa quietude, que não indiferença, dava lugar a que outros aproveitando ventos 
oportunos , a que hoje se chama ventos da história mas que são do mesmo tem¬ 
pestuoso «quadrante», procurassem dirigir-se, apossar-se e estabelecer-se em zonas 
; reconhecidamente portuguesas, que o eram por espontânea submissão de pode¬ 

rosos chefes indígenas— alguns, entanto, maiores na nossa imaginação do que 
na realidade, Essa soberania marcava, aliás, a da época: o primeiro que chegava 
; \ cravava o mastro e nele alteava a bandeira. Era uma forma de direito colonial 

j 1 aceite e adopiada. Nem sempre, porém, fincava os pés na terra... 

11 E que muitos os não apoiavam é ainda da história de hoje. ■ 

ii. Descobrimentos, conquistas e ocupações, sujeições de chefes, exercício per- 

j; manente de autoridade enquanto foi consentida™tais eram os princípios em que 

|-j/ Portugal fundava os seus direitos ( 8 ). 

: * 

I A patriótica Sociedade de Geografia de Lisboa, onde um verdadeiro escol 

| de homens dominava de cima, intelectualmente, a nossa presença no Ultramar, 

I não'descansava: apresentava pela sua Comissão Africana sugestões ou projectos 

I sucessivos ao Governo Central, assentando tudo nestes dois pontos basilares: 

Í ! *■, 1 segurança das nossas, províncias ultramarinas e civilização das massas aborígenes. 

Ontem, como hoje, afinal! 

E, assim, numa memorável sessão de 12 de Maio de 1880 foi considerada 
uma proposta atinente à ocupação definitiva-no seu carácter político, de sobe¬ 
rania—dos territórios do Lago. E, em sessão de 5 de Julho do mesmo ano, como 

jj __ 

fj| (’) «Portugal em África desde 1851 - Subsídios para a história», por Marquês de Lavradio 

j.l (Agência Gemi das Colónias) — 1936. 
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consequência, foi aprovado que se apresentasse ao Governo a ideia da criação 
de uma «Estação Oivilizadora» (era este mesmo o nome e o carácter) no extremo 
sul daqueles territórios, para vincar a ocupação efectiva. Não teve, todavia, 
andamento tal proposta, bem como outra, aliás de maior amplitude. 

E tudo morreu envolvido, como tantas vezes acontece—especialmente quando 
se é pobre—nos melhores desejos. Mas a ideia ficou. É sempre o que interessa, 
que ela fique, 

Esta intenção de equilíbrio do lado do Niassa por causa da influência estran¬ 
geira junto às terras limítrofes do Lago, por meio da ligação da costa no índico 
com o nosso extremo ocidente, de forma a poder, pelo menos, contrabalançar 
a actividade de certas missões religiosas e consolidar o nosso domínio, estabe¬ 
lecendo ao mesmo tempo a preponderância portuguesa em lugares onde o seu 
prestígio corria risco, visto a maneira como os ingleses esforçavam instalar-se; 
procurando ainda estabelecer-se o caminho comercial do Niassa ao Ibo que 
estava sendo prejudicado pela derivação do comércio dos Lagos para os portos 
de Zanzibar—tal concepção, repete-se, logo numa das primeiras- sessões da 
Sociedade de Geografia de Lisboa, em 1876, foi examinada e até se ofereceu para 
a efectivar o tenente de Marinha Henrique Bandeira de Melo Madureira ( ! ). 
E, dois anos depois, chegou-se mesmo a lavrar uma portaria (10-IX-1878) deter¬ 
minando que se fizesse uma estrada de Pemba, na costa, em direcção a Medo 
—e até uma igreja nesta mesma região—no intuito decerto de a prolongar 
ao Lago Niassa. 

País inóspito, não ocupado efectivamente, só por desconhecimento próprio 
tal portaria tinha vida (aliás apenas histórica). A época estas coisas aconteciam... 
(É curioso ainda referir a propósito que o Governador do distrito de Cabo Del¬ 
gado (“), que então abrangia a região do Niassa, numa comunicação para a 
Sociedade de Geografia de Lisboa, já em 1886, ao definir os limites do distrito, 
quanto à parte ocidental, escrevia:«... estendendo-se para o interior até à margem 
do Lago Niassa, onde não existe delimitação alguma)). Evidentemente que o subli¬ 
nhado é nosso. E tão desconhecido era o interior que, ao mencionar que a popu¬ 
lação do distrito devia andar à roda de 130000 almas, atribuía esse número 
sòmente ao litoral, dizendo, sem apresentação de quaisquer números, que o 
«interior é muito mais populoso, por isso que as condições de vida para o indígena 
são melhores e mais adequadas»), 

(») os segundos olnco anos da década 1880-1890 contam notáveis expedições aque foi dado 
quase sempre carácter cientifico: as de Capelo e Ivens, a de Serpa pint^Augusto Cardoso e a de 
António Maria Cardoso-as duas primeiras que tanto pesaram na balança dos nossos direitos 
durante a Conferência de Berlim. A visão do Ministro Pinheiro Chagas muito ficou devendo o 
Ultramar Português e a Nação. 

(io) Major Pedro Francisco de Orneias Periy da Oâmara (dois períodos de governo: 
1877-1880 6 1884-85). 
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Até que decorridos alguns velozes anos, em Fevereiro de 1884, com nuvens 
que se aproximavam ameaçadoras de tempestade e que vieram a descarregar 
no ano seguinte na Conferência de Berlim (“), mais uma vez a patriótica Socie¬ 
dade de Geografia, por iniciativa da sua Comissão Africana, chamou a atenção 
do Governo e do país para a necessidade imediata de ocupação efectiva, em 
especial do sul do grande Lago. 

Lê-se na representação a propósito: «Todas as circunstâncias parecem acon¬ 
selhar agora, que, guardadas as possíveis reservas, se procure de algum ponto 
da nossa costa oriental, e há nela excelentes pontos, inaproveitados, que ofere¬ 
ceriam seguro e fácil acesso à navegação e ao comércio, abrir e assegurar um 
caminho directo sobre a margem do grande Lago, ao sul do paralelo de: Cabo 
Delgado, caminho que pudesse adaptar-se ao trânsito dos carros de mato usados . 
na África meridional e no qual se estabelecesse uma espécie de polícia sertaneja 
semelhante à das antigas patrulhas de Angola». 

De verdade essa ocupação, não mais era, no fundo, que ratificar e firmar 
a , posse das referidas regiões especialmente a sul e leste do Niassa. Antes da j 

expedição de Augusto Cardoso não pode haver quaisquer dúvidas de que os 
indígenas das regiões por onde ele veio a passar nos prestavam vassalagem, I 

manifestada pelas formas usuais à época. De seguro que, de um lado e outro [ 

do Niassa até à latitude do Rovuma, Portugal tinha, peló direito colonial estabe- j 

lecido, incontestável domínio. j; 

* 

• ' ' • ■ 

' . 

Mas a semente deitada à terra pela Sociedade de Geografia de Lisboa tinha : j 
germinado: o ilustre Ministro Pinheiro Chagas havia pouco antes encarregado 
o então Major Serpa Pinto de estudar as possibilidades de uma expedição cien¬ 
tífica da costa ao sul da região do Lago Niassa com o fim de conseguir uma ! 

comunicação directa entre os dois pontos, robustecendo ao mesmo tempo a nossa j 

soberania pelo interior. í 

Na costa o ponto escolhido deveria ser o de Pemba por permitir a atracagem j 

de barcos de grande tonelagem, sabido ser a sua baía considerada uma das \ 

maiores do mundo e com condições de abrigo necessárias. A ideia principal, de [ 

que esta era subsidiária, seria a ligação úa cosia do índico à do Atlântico deli- [ 

- • I 

( ll ) A Conferência de Berlim, sugestão de Bismarck, criada, no fundo, para a partilha do í, 

África, inaugurada em 15 - 11-1884 e terminada em 26-2-1885, e de que tanto se tem escrito, tentava f 

atingir os países que não tinham ocupação efectiva em África, que, afinal, pode dizer-se, eram 
todos... excepto (e na imaginação!) os poderosos, Nela tomaram parte a Alemanha, Áustria, , f 

Bélgica, Dinamarca, Espanha, Estados Unidos da América, França, Holanda, Inglaterra, Itália, 

Portugal, Rússia, Suécia e Noruega e Turquia. f 

Não esquecer que, pouco depois da Conferência, a nossa velha e mais antiga aliada, a Ingla- 1 

terra, enviava-nos um memorando onde eram invocados os princípios estabelecidos, nele se afir- | 

mando que Londres nío reconhecia a soberania, portuguesa em qualquer território sobre que não 
tivesse soberania, digamos oficial, e ocupação efectiva em força suficiente para manter a ordem . I 

entre os nativos e fazer respeitar os direitos dos... estrangeiros. (O temporel O moresl) I 
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neada no chamado «Mapa cor-de-rosa». Isto é, a aspiração constante até ao 
ultimato de 1890 da Inglaterra a Portugal: lançar no interior da África um traço 
de ligação entre Moçambique e Angola. 

A volta desta aspiração nacional foi-se dando, por seguro, a poder de desejo 
e de vontade, patrioticamente, o sonho que a realidade do ultimato britânico desfez. 

Faltava-nos, sem dúvida, desajudados de outros, as forças necessárias a tal 
empreendimento e, por isso, se ficou em começo da sua execução: a efectivação 
de algumas expedições através da África, mais ricas em glória do que fecundas 
em consequências. 

Em Moçambique, uma vez ali—ido de Zanzibar onde era nosso cônsul, para 
cujo cargo fora nomeado em missão confidencial no desígnio de procurar resta¬ 
belecer a influência portuguesa nas regiões onde ela fracassava—o major Serpa 
Finto (”), heróico explorador que já havia atravessado a África,da costa ocidental 
p^ra a oriental, como de todos é bem conhecido, aceitou a oferta de um jovem 
guarda marinha, Augusto Cardoso ( 15 ), com quem travara conhecimento casual 
em Lourenço Marques. Viria a ser este moço oficial da Armada, que então contava 
pouco menos de 25 anos de idade, com legítima justiça o que teve—e a mereceu— 
a verdadeira glória da travessia até ao Lago Niassa, 

A EXPEDIÇÃO ÃS TERRAS DO NIASSA 

Terminou o prefácio. Vejamos agora o texto deste capítulo culminante e 
decisivo do livro sagrado da história de Moçambique de há 80 anos. 

O tema tem de ser resumido; Nem por muitas palavras ou por muito tempo 
o acto, qualquer acto, fica maior, A criação bíblica do Mundo conta-se por sete 
dias e Hiroshima foi descalabrada em segundos... 

Notamos apenas aos mais desprevenidos das épocas passadas que a África 
oriental ao témpo com interior, especialmente a norte, por desbravar, com zonas 
onde estava inscrito nos mapas «terras desabitadas», com as populações autócto¬ 
nes insubmissas na maior parte, ou, quando menos, selvàticamente exigentes, de 
todo ignorantes da civilização, primárias,—não,era de forma alguma, mesmo 
de muito longe, uma simples aproximação da África de hoje, com estradas ou 


(ia) Alexandre Alberto da Rocha de Serpa Finto, um dos mais distintos exploradores afri¬ 
canos que Portugal conheceu. 

(ia)' Antes, Serpa Pinto, convidara a acompanhá-lo o tenente de infantaria Eduardo de No¬ 
ronha, na ooasiSo secretário do governo de Distrito de Lourenço Marques, que não pôde aceitar - 
e que viria a ser o prolífero escritor falecido em 1948 e, como Augusto Cardoso, nascido em 1859. 
Foi então que Augusto Cardoso se lhe ofereceu, Serpa Pinto conhecera-o num grupo que se reunia 
às noites numa casa particular e onde também costumavam aparecer- Paiva de Andrada (outro 
nome ilustre, e dos maiores, da nossa África Oriental). j 5 interessante notar que foi Serpa Pinto 
que ensinou Augusto Cardoso a montar a cavalo, para o poder acompanhar na expedição que ia 
encetar, e a atirar ao alvo. O dlseipulo foi aplicado, pois que apenas em poucas lições e em poucos 
dias conseguiu — no dizer de Serpa Pinto— ser um bom cavaleiro e um melhor atirador; e tão 
bom que as balas da sua espingarda eram enfiadas umas pelos buracos dos outras! 
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caminhos abertos, com transportes cómodos e velozes e habitada por muitos 
milhares de gentes civilizadas. 

★ 

O enérgico explorador Serpa Pinto, que em merecida e digna homenagem 
ao Ministro dera à expedição o nome de «Expedição Científica Pinheiro Chagas», 
partiu em princípios de Outubro de 1884 do Mossuril para o norte, ao longo do 
litoral, acompanhado do guarda-marinha Augusto Cardòso. A expedição saiu mal 
provida de fazendas e mantimentos, por falta de carregadores. 

Entraram em terras de Matibane, daqui continuando para Fernão Veloso, 
Quissanga e Ibo—citando apenas alguns pontos para referenciar o itinerário. 
Durante o trajecto fizeram os dois companheiros vários levantamentos, rigorosos 
quanto possível, apesar das muitas dificuldades e privações, nestas incluídas 
alguns dias de negra fome (em Fernão Veloso, sobretudo) qué sucessivamente 
tiveram de suportar. De Pemba para Ibo foi dos mais difíceis percursos. Era a 
África do tempo! 

«Não contei andar metido em lodo até à cinta quatro dias — escrevia Serpa 
Pinto(“) —; ...foi terrível a jornada em volta da Baía de Pemba...... As chuvas 

são torrenciais e temos andado com água por baixo e por cima. Os cavalos 
enterram-se até aos peitos no lodo e é dificílimo o caminhar com semelhante 
tempo». Etc. 

üma vez no Ibo e no decorrer dos trabalhos da organização expedicionária, 
Serpa Pinto caiu gravemente enfermo, vindo, porém, a. recompor-se, para voltar 
pouco depois a adoecer, de novo melhorando; e, tratando à pressa de reunir os 
carregadores, seguiu a expedição no dia 11 de Junho do Ibo para Quissanga em 
direcção a terras do Medo(“), de onde Serpa Pinto gravemente doente —«às 
portas da morte», como se lê nas referências de então—teve de ser retirado para 

O 4 ) De uma carta dirigida ao governador de Oabo Delgado, o já citado Major Pedro 
Orneias Perry da Câmara, amigo intimo do explorador (in «Boi, da Sociedade de Geografia de 
Lisboa», 6." série, n.° 2 — 1886). 

Já de Quissanga havia escrito Serpa Pinto ao referido Governador, dizendo: «A minha posição 
aqui está tomando um carácter de muita gravidade, Tenho quase todos os landins mais ou menos 
[gravemente doentes... Parecem mais esqueletos do que gente, e eu tenho receio de perder mais 
algum. Decidi, por isso, já, sem demora, mudar-me para o Ibo, onde irei acampar em bom sítio 
perto da vila». 

( 1S ) Medo —Ainda que esta região seja citada em antigos escritos, certo é que não lhe encon¬ 
tramos referência em trabalhos modernos. 

No «Dicionário Corográfico da Província de Moçambique» (1919), da autoria da Comissão do 
Cartografia—edição do Ministério do Ultramar, na parte respeitante ao território de Cabo 
Delgado, lemos que ela ó limitada a norte pelas terras dos mavias e a sul pelo Lúrio> )e terras 

dos lòmuès, a leste pelo Oceano e a oeste pelas terras dos ajauas; ou seja, de um modo geral, 

limitada pelos rios Lujenda á oeste, Lúrio a sul, Messalo a norte e Oceano índico a leste. 

Constituía o Medo grande parte do antigo distrito de Cabo Delgado. A data da publicação do 

trabalho acima mencionado, era um concelho com sede em Montepuez, Actualmente encontramos 
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o Ibo onde a doença o obrigou a permanecer muito tempo em tratamento, seguindo 
depois para Zanzibar a fim de retomar o seu lugar de cônsul, 

Por isso findou aqui a missão de Serpa Pinto. 

AUGUSTO CARDOSO, EXPLORADOR 



Ficou Augusto Cardoso no Medo, assumindo o comando da expedição, ali 
se tendo demorado dois meses em trabalhosas diligências para angariar carre¬ 
gadores que transportassem 300 cargas até ao Lago Niassa—o que não conseguiu. 
«Não consegui—escreve ('“) —e todo o tempo teria sido perçíido se o não tivesse 
aproveitado em trabalhos científicos e em colher informações sobre aquele país 
e os circunvizinhos, com os quais adquiri um bastante desenvolvido conhecimento 
dos costumes, agricultura e comércio dos raacuas, ajaus e outros povos», 

Não obteve qualquer auxílio do régulo, nem tão pouco que ele lhe desse um 
simples guia que o levasse a terras do chefe Metarica, para onde se dirigia. 

Viu-se obrigado, assim, a seguir com o material que foi possível carregar, 
abandonando grande parte, incluindo o próprio rancho. Uns 25 cabritos que 
levavam fugiram todos. 

Porém, tinha decidido não voltar para trás. Conseguiu transportar manti¬ 
mentos apenas para três dias, apesar de saber que, em marchas forçadas (o que 
de resto, não era viável com cargas), nunca poderia atravessar a região, que era 
desabitada, em menos de dez dias—verificando depois que em menos de trinta (!) 
não era possível com uma caravana como era a sua. E escreve; «...com algumas 
cabeças de gado e o auxílio da Divina Providência contava chegar a terra «de 
recursos». Tal não aconteceu. 

Precisamente a meio caminho Augusto Cardoso adoeceu gravemente e ardendo 
em febre caiu em delírio durante onze dias, Numa machila foi transportado o 
explorador por não se poder ter de pé. 

E para cúmulo da sua desgraça dias depois cegou repentinamente, ao que 
parece por anemia da retina. Apesar de cego e doente, mas com uma forte von¬ 
tade, apanágio dos que vivera para vencer, recomendava exausto/mas persis¬ 
tentemente, ao seu criado preto André: «...para o pôr do sol é que é o caminhoI» 

apenas referência como raça nativa de Montepuez, juntamente com os ajauas, sendo ainda uma 
das línguas faladas na região. 

No «Anuário de Moçambique» (1908) por Sousa Ribeiro, lê-se: «o concelho do Medo foi criado 
em 16-M899, É compreendido no segundo distrito administrativo e limitado a leste pelos concelhos 
de Quissanga e Pemba, ao sul pelo rio Lúrio, a oeste e ao norte «pelos pontos a té onde possa 
chegar a acção ãa autoridade)). (A sede era em Muálla). . 

(“) Seguimos em vários passos o que consta da Conferência proferida por Augusto Cardoso 
no Teatro de S. Carlos na memorável sessão de 13 de Dezembro de 1886, e que está publicada 
em duas edições: 1887 e 192-7, Aqui se elucida que, indicando a capa de ambas a data da Confe¬ 
rência como sendo em 11 do Dezembro, ela não deve ser exacta. Os jornais da época que consul¬ 
támos, bem como a revista «Ocidente», dão-na realizada a 13. 
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...Para o pôr do sol era o desconhecido, o imenso, o indefinido—mas era 
o Lago! 

E a expedição, dispersa, esfarrapada e esfomeada, seguiu a ordem do chefe. 
Eram landins os seus 140 componentes--fique aqui o apreço à raça. 

Devido à dedicação do seu fiel criado, que passou, a hem dizer, se não a 
dirigir a conduzir a expedição, conseguiram chegar ao rio Lujenda no dia 1 de 
Dezembro (1885). Nas margens deste rio foram bem acolhidos pelo régulo Meta- 
rica cuja região era posição importante por ser o cruzamento de todas as cara¬ 
vanas entre a costa e o Lago—ali tendo acampado. O régulo que conhecia há 
muito os portugueses, mantendo mesmo relações comerciais com o Ibo, solici¬ 
tamente pediu a nossa bandeira que logo foi implantada, tendo fornecido alguns 
cabritos e mantimentos ( w ). 

Na sua povoação recebeu Augusto Cardoso desvelados socorros do notável 
botânico e explorador inglês Last, que, próximo, estacionava, conseguindo res¬ 
tabelecer-se da grave doença que o assaltara e recuperar a vista. Diz Augusto 
Cardoso no seu relatório: «Este facto deu-me a maior alegria que eu tenho 
sentido, porque, além de me ver liberto da mais triste condição a que pode ser 
sujeito o ente humano, eu não podia conformar-me com a ideia de que tinha 
passado em Metarica sem determinar a sua posição geográfica»—posição impor¬ 
tante por ser, como já se mencionou, o cruzamento de todas as caravanas que 
andam entre a costa e o Lago Niassa. 

Passando para a margem esquerda do rio seguiu para oeste, caminho da 
povoação do régulo Cuirássia, na margem do Lago Niassa. Este chefe (irmão 
do Metarica) também acolheu hem a expedição (("), aceitando com mostras de 
satisfação a nossa bandeira. (Augusto Cardoso, avisada e prudentemente, tinha 
evitado as terras do poderoso e selvático chefe MatacaH que não se entendeu 
nunca com a autoridade portuguesa e não a respeitava). 

Tendo acabado os panos de algodão e pólvora, tudo tão precioso à época 
para distribuir aos chefes indígenas como presentes e trocas, resolveu o explo¬ 
rador ir com o seu criado a Livingstónia H, no território inglês da Niassalândia 


(H) O auto de vassalagem tem a data de 16 de Deaembro de 1888, 

( u ) O auto de vassalagem é de 20 de Janeiro de 1806, 

(“) Elucide-se em breves palavras qtie o Mataca dominava quase todo o território entre o 
Rovuma, Lujenda, Luchilingo e Luambo, ou seja na parte ocidental do actual distrito do Niassa, 
Nas suas terras íoi morto, em 1890, o tenente Valadim, Em 1899 o trlsteraente célebre chefe indí¬ 
gena foi batido por uma forte expedição militar, mas só verdadeiramente em 1912 as regiões pôr 
ele dominadas foram completamente submetidas ao nosso domínio. 

C 30 ) O termo, ainda que pareça -diga-se a titulo de curiosidade— não é aportuguesado. 
Assim consta -Uvinffstonia- das próprias cartas inglesas. Nos mapas actuais, que consultámos, 
não se encontra a designação, sem com isso podermos garantir que outros a não mencionem. 
Consta, porém, dos antigos dicionários corográflcos portugueses e segundo Augusto Cardoso 
(C,M}erêMta citada) «...apesar de ver nas cartas africanas o nome Lívingstònfa era letras mais 
garrafais do que Paris ou Londres nos mapas da Europa», bem depressa se desenganou, reconhe¬ 
cendo com grande desapontamento que tal terra estava ainda bem longe de ser uma miserável' 
aldeial 
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factual Malawi), para o que torneou o Lago Niassa pelo sul, pela margem oriental, 
aventurando-se ao largo, fazendo a navegação pelas estrelas. Atravessada a penín¬ 
sula, em penosa marcha, chegou, finalmente, ao ponto desejado, onde, mau grado 
seu, nada conseguiu, pois não encontrou na localidade nem fazenda nem sequer 
gente hranca ali estabelecida, «Parti.de Ouirássia acompanhado das minhas ilusões 
e por um moleque que devia servir-me de intérprete durante o caminho». E, mais 
adiante, contrastando: «Perdi, então, todas as minhas ilusões, mas felizmente 
não perdi o moleque, o que foi uma verdadeira fortuna para mim, porque me 
servi dele para me entender com os pretos, que apesar de me afirmarem que 
falavam perfeitamente o inglês, tinham para as minhas perguntas uma resposta 
única e invariável: Yes!»( ai ). 

Para fazer ideia dos recursos da terra bastará dizer que se viu obrigado a 
vender aos indígenas o único cobertor que levava consigo para comprar milho, 
com que se pudesse alimentar! ( a ). 

Quando verificou que nada conseguia regressou à povoação do já citado 
régulo, tendo-lhe barrado o caminho em território, dito inglês, uma malta de 
selváticos indígenas alegando que ele «devia saber muito bem que por ali não 
passavam ingleses, e que já uma vez lá tinham agarrado um, que teriam morto, 
se não houvesse fugido de noite, valendo-se da traição de um preto, a quem depois 
cortaram a cabeça». 

Chamou-lhes Augusto Cardoso a atenção para a bandeira que, como de cos¬ 
tume, estava implantada no meio do acampamento, e logo reconheceram que 
era a bandeira de Quelimane e não a inglesa; mas, temendo que o explorador 
os quisesse enganar à sombra dela, discutiram muito entre si se ele podia ou 
não... ser inglês. 

Se ele fosse corado e loiro, com certeza teria passado por um inglês; mas 
a cor da sua barba e dos cabelos, pretos como azeviche, convenceram-nos do con¬ 
trário e retiraram-se, dizendo que «gente de Quelimane» podia estar na sua terra 
porque eles também iam à costa e lá não lhes faziam mal! 

Quatro dias permaneceu Augusto Cardoso em Livingstônia aguardando que 
passasse o vapor para ir a Blantyre arranjar provisões (pagando £4 por dia 
de viagem!). Descendo o Chire, desembarcou em Matope, Porque o barco não 
pudesse prosseguir por causa da corrente do rio que naquela localidade começa 
a acelerar-se,viu-se obrigado a percorrer a pé a distância até bastante além de 
Blantyre, onde obteve que a chamada Companhia dos Lagos («The Lakes Company 

( M ) Da mencionada conferência realizada no Teatro de S, Carlos. 

<») «Como em parte nenhuma tive tanta fome como em Livingstônia, não é para admirar 
que eu esteja convencido de que para nós, e mesmo para os pretos, é muito mais útil deixá-los 
com as suas primitivas regras de moral, do que ensinar-lhes a cantar hinos religiosos de que eles 
não poderão nunca perceher à utilidade» (Ainda da Conferência de Augusto Cardoso proferida no 
Teatro de S. Carlos). 
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Limited») ( M ) lhe emprestasse uma harraca de lona para dormir e lhe desse de 
comer à sm mesu, o que depois... foi metido na conta. 

E tendo conseguido receber alguma pouca fazenda, por meio de um letra 
pagável em Quelimane, para a sua caravana que o continuava esperando em 
terras do régulo Cuirássia, logo partiu subindo o Chire e vindo a desembarcar 
precisamente defronte do seu acampamento, onde já corria a notícia (visto a sua 
demora: tinha saído de lá há quinze dias) de que ele havia abandonado a expe¬ 
dição. Grande regozijo entre a sua gente pelo regresso inesperado, que.se mani¬ 
festou em festa própria. Mas, o pior é que, na sua ausência, os seus homens 
tinham comido tudo, porquanto pôde apenas demorar-se ali uns cinco dias que, 
com vantagem, dedicou a trabalhos de astronomia que no local ainda não havia 
feito, 

... Partiu de seguida marchando alguns dias à beira do Lago Niassa, determi¬ 
nando geográficamente o reconhecimento de alguns rios e algumas posições da 
margem daquele Lago—o que, de resto, fez em quase todas as localidades que 
houve de atravessar—, como mais importante a que julgou ser, por informação 
dos nativos da região, a nascente do Lujenda. No entanto, Augusto Cardoso, achou 
muito difícil averiguar a determinação das origens deste rio que, escreveu «pare¬ 
ce-me tão complicado como o das origens do Nilo...». Reconheceu também, sem¬ 
pre que lhe foi possível, as altitudes, e outros dados geográficos, fazendo a 
descrição geral das terras que ia atravessando. 

Contornado seguidamente o Lago Chirua por oeste, de que fez uma curiosa 
descrição, daqui foi a Blantyre, onde os missionários ingleses o não reçeberam 
cristãmente... E, de tal forma—custa a acreditá-lo!—que ainda Augusto Cardoso 
não tinha armado uma barraca para se abrigar da chuva que se anunciava, quando 
recebeu a visita de dois missionários a dizerem-lhe que não podia ficar ali porque 
aquele terreno era propriedade deles. 

Apresentadas pelo explorador as suas desculpas, explicou-lhes que se tinha 
sido intruso fora por não ter visto sinal algum que lhe indicasse as condições 
particulares daquele bocado de terra, declarando-lhes logo que, mal tivesse almo¬ 
çado,' partiria, Etc,... 

Mandaram estes missionários um seu serviçal preto para lhe indicar um 
. outro terreno de um particular onde ele podia acampar sem ter que dar coisa 
algum ao chefe indígena do país. 

P) Esta Companhia dos Lagos («The Lakes Oompany Limited») teve início na missão reli¬ 
giosa fundada em 1876 por um dos companheiros de Livingstaie, este já então falecido, a que 
foi dada o nome de Livingstônia. Mais missões se estabeleceram. Atrás dos padres vieram os comer¬ 
ciantes e exploradores de minas, em breve formando-se um núcleo de populagão, cuja sede ficou 
com o nome da missão -Livingstônia—, vindo a fixar-se em Blantyre. Pouco depois, em 1878, 
fundava-se aquela Companhia, que foi progredindo sob a protecgão do Governo inglês. Dela deri¬ 
vou a influência inglesa no Chire e especialmente no Niassa-que tantos dissabores nos viria 
a causar, 
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Para ali se dirigiu Augusto Cardoso; mas, passados quinze.dias, recebeu um 
ofício do cônsul inglês onde se lia que aquele chefe indígena tinha ido ao Con¬ 
sulado queixar-se de que ele, explorador, o não havia ido cumprimentar, como 
era costume , exigindo, por isso, que fosse levantado o acampamento e saísse das 
suas terras. O terreno, afinal, não era de qualquer particular mas do referido chefe. 
(Apenas Augusto Cardoso fora enganado pelos missionários!) 

Dado um presente ao chefe indígena tudo se sancionou... «É este o modo 
porque os missionários escoceses se portavam com um viajante português que 
estava em más circunstâncias de fortuna como eles sabiam!»-disse Augusto 
Cardoso na mais uma vez citada conferência realizada no Teatro de S. Carlos. 

«Estes apóstolos da civilização-africana-como se lê num jornal da época 
{jornal âo Comércio , de 13-7-1886)-nem se lembraram de oferecer uma côdea 
de pão a quem comia raízes para se sustentar! Santos missionários!» 

Não vale, às vezes, a pena avivar certa história antiga.., Para esta é que 
servem os tais «ventos da história»:, para a varrerem! 

Em Blantyre permaneceu Augusto Cardoso um mês à espera de recursos 
' pedidos para Quelimane, que, infelizmente, nunca chegaram, pelo que se viu 
obrigado a recolher a esta localidade. O explorador não tinha outra maneira de 
os obter. Ele próprio o disse: «...e como não tivesse meios de adquirir fazendas 
e recebesse notícias de que o país entre o Chire e Tete estava , cheio de fome, 
fui obrigado a recolher a Quelimane». (A este propósito na página seguinte se 
reproduz a carta fac^simile de Serpa Pinto enviada a Augusto Cardoso). 

Tomou no regresso o caminho dos Montes Milange, atravessou o rio Luo, 
depois para o Licuale, afluente do Zambeze, entrando em terras do distrito de 
Quelimane, a cuja sede chegou a 16 de Maio (1886), ali tendo encontrado o 
explorador Serpa Pinto precisamente no momento em que este ia partir para o 
procurar, devido à prolongada falta de notícias. 

* 

Vinte longos meses, plenos de trabalho, a que não faltou miséria e fome, levou 
a viagem desde o início, no Mossuril, à chegada a Quelimane., Mais de 2.500 qui¬ 
lómetros andados por mato e caminhos ínvios, atravessando rios, galgando 
montes, tratando com gentes não civilizadas—tudo suportando! 

De toda a viagem deu Augusto Cardoso pormenorizado relato geográfico 
(e até comercial), apesar das vicissitudes por que passou—a fome, o desconforto 
incontável do mato inóspito e a cegueira que o atacou. O número de observações 
e das determinações astronómicas e meteorológicas realizadas foi enorme, e o 
estudo geral muito interessante. 


0 EXPLORADOR AUGUSTO CARDOSO 


21 


CONSULADO 




Mu í%u> 

jfau 'fôZ* 7 â? 

G&r Or sfâdâu 

J^44 JL, èMÍ> 

(fãouÀsh' a/**-. /y*- J* * 


4+* fyttA+n*' At, /*jm*+**^'****- 

' /«XX, OÁ-M 0$*- * ^ ° 

4. 


/ P-jr~ 

'rJ&UfêtJ? tUA+y 


Carta de Serpa Pinto ,a Augusto Caudozo 





':í T 


22 SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

Mas é ele que patriòticamente diz: «Sofri e sofri muito; tive momentos em 
que a coragem 1 me abandonou, momentos em que eu mesmo perdi a vontade 
de viver...»; «...mas todas as misérias—continua—, todos os sofrimentos físicos 
e morais que me atormentaram durante longos meses, estão hoje esquecidos, 
porque os suportei pela minha Pátria». E termina: «,.,ao troféu que a Sociedade 
de Geografia possui composto das relíquias de outras vitórias, pode juntar-se a 
bandeira que nos acompanhou, porque, sob a minha honra de português, afirmo 
que, na sua presença, nunca se praticou um acto de que ela pudesse envergo¬ 
nhar-se!» ( a< ). 

De verdade era exacto Serpa Pinto, na sua longa prática da África e dos 
homens, quando, logo nos primeiros tempos da expedição, escrevia aos seus 
amigos daquela patriótica Sociedade, referindo-se ao moço explorador: «...Verão 
que temos homem! Posso morrer, ou podemos morrer todos, o Capelo, o Ivens, 
eu, que vocês têm quem lhes explore toda a África e quem arrelie todas as pro¬ 
sápias alheias!». 

E como bem escreveu então Luciano Cordeiro, um dos maiores animadores 
da coisa africana—se não o maior ao tempo (e em todos os tempos)—: «foi in¬ 
quebrantável a coragem de Augusto Cardoso, e esta exploração fica sendo a mais 
notável e profícua que daquele lado do continente africano se tem feito». 

A HOMENAGEM NO TEATRO DE S. CARLOS 

Abramos os jornais da época. O de descrição mais pormenorizada é o «Jornal 
do Comércio». 

Teatro de S. Carlos. Noite de 13 de Dezembro de 1886 (“). Homenagem a 
Serpa Pinto e a Augusto Cardoso por iniciativa da patriótica Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lisboa. Sala literalmente cheia. Aspecto magnífico. Os camarotes vis- 

(a*) Da conferência lida por Augusto Cardoso no Teatro de S. Carlos. 

Refere-se, a propósito, que a bandeira que acompanhou Augusto Cardoso havia sido oferecida 
pela ptfulaçáo do lho quando ali estacionaram os exploradores para os preparativos da 
-expedição. 

Para tal fora aberta uma subscrição pública, que a breve trecho estava coberta, para 
a compra da seda e cetim, sendo a quota máxima por pessoa 200 réis. 

Confeccionada e entregue solenemente aos exploradores na residência oficial do Governo 
de Cabo Delgado, ao acto assistindo os componentes da Câmara Municipal, autoridades, 
cônsules e as mais distintas pessoas da Vila do Ibo e muito povo. 

Serpa Pinto num rapto de entusiasmo desprendeu da haste a bandeira da expedição e ofere¬ 
ceu-a à Câmara Municipal do Ibo como testemunho de consideração e agradecimento pelas provas 
de patriotismo que ali havia recebido, substituindo aquela pela oferecida. 

Os landins que acompanhavam 'a expedição executaram danças guerreiras em volta da nova 
bandeira, o que foi muito apreciado pela assistência e causou a maior admiração e entusiasmo 
nos nativos da região. 

P) De novo se refere o que se mencionou na nota 16- ainda que a conferência proferida 
por Augusto Cardoso, mais tarde publicada, tanto a 1,“ edição (1887) como a 2.“ (1927), indiquem 
no frontespício coibo data da realização o dia 11 de Dezembro de 1886, certo é que os jornais da 
época consultados e a revista «Ocidente», indicam o dia 13, Não compreendemos o lapso. De resto, 
nas actas da Sociedade de Geografia, menciona-se o dia 13 de Dezembro de 1886. 
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tosos, luzindo em algumas frisas os uniformes dos oficiais da Marinha e do 
Exército; nos demais muitas senhoras em traje de solenidade. 

No camarote real, Suas Majestades a Rainha D. Maria Pia e o Rei D. Luís, 
o Príncipe Herdeiro D. Carlos, os Infantes D. Afonso e D. Augusto. Nos camarotes 
dos Ministros e do Presidente do Conselho (José Luciano de Castro) também as 
respectivas esposas. 

Nos mais camarotes de 1." ordem o Núncio de Sua Santidade, Ministros da 
França, da Itália, Rússia, Espanha, Bélgica e Brasil, vários secretários de Embai¬ 
xada, o estadista Fontes Pereira de Melo, os Duques de Palmeia, Condes de 
Tomar, de Tarouca, de Vila Nova de Cerveira, de Bretiandos, de Sabugosa, de 
Seisal, de Alcáçovas— enfim, a melhor nobreza residente em Lisboa. 

Na plateia tudo o que havia de mais representativo ou conhecido na capital. 

À boca do palco, do lado esquerdo, estava a mesa onde tinha assento a Di¬ 
recção da Sociedade de Geografia e o representante do Ministério. Do lado desta 
a mesa dos exploradores. Junto a' ambas tinham lugares reservados vários fun¬ 
cionários mais' directamente relacionados com os negócios- ultramarinos e as- 
comissões das Escolas Naval e do Exército e Colégio Militar, representando os 
estabelecimentos de ensino onde os exploradores haviam feito, correspondente¬ 
mente, os seus primeiros estudos, 

Passava das 20 horas quando a família real assumou ao camarote, sendo 
recebida como era da ordenança, com o hino real, ouvido de pé por todos os 
assistentes. 

O Ministro dos Estrangeiros, Barros Gomes, expôs o motivo da sessão solene. 

(O Ministro da Marinha e Ultramar, Henrique de Macedo (®), que devia abrir 
a sessão, não pôde comparecer por motivo de doença, sendo aquele encarregado 
de o substituir), 

Disse, entre outras coisas, que à Sociedade de Geografia se deve o ter-se 
fomentado a ideia da homenagem e empregado os esforços para a realizar. Referiu 
que Serpa Pinto no cumprimento da missão que lhe fora cometida tivera uma 
habilidade especial: a de descobrir um explorador que o secundasse nos seus 
trabalhos e continuasse a sua obra, que mereceu já o elogio de um estrangeiro 
ilustre, «...Serviços desta natureza são os que concorrem para erguer hem alto 
o nome português e criar incentivos nos que de futuro se proporão a servir o seu 
país». E, noutro passo, referiu: «A limitada orla de terreno que possuímos entre a 
Espanha e o Atlântico foi sempre campo estreito para as nossas aspirações. 

O ideal que concorreu para que escrevessemos páginas brilhantes na história do 
nosso passado é o que no futuro nos dará também ensejo para mostrarmos que 
ainda alguma coisa valemos — e esse ideal é-nos apontado pelos exploradores que - 
hoje Lisboa festeja e aclama», 

(») Lente de Matemática na Escola Politécnica, deputado, par do reino ò ministro 
plenipotenciário. 
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Em seguida tomou a palavra Serpa Pinto que, começou por dizer, há 
muito havia pensado numa exploração das zonas compreendidas entre a costa 
oriental da África ao norte de Moçambique e os lagos centrais; que até 1884 
encontrara dificuldades na realização desta exploração; mas, que, sendo nomeado 
nesse mesmo ano cônsul em Zanzibar, o Ministro que então geria a pasta da 
Marinha e Ultramar.o convidara a realizar essa expedição; que aceitara esse 
convite, partindo logo em seguida para Zanzibar; tomara conta do lugar de 
Cônsul, e no desempenho das suas funções consulares reconhecia a necessi¬ 
dade de estudar os territórios centrais daquela parte de África para bem se 
desempenhar do seu lugar, 

Partira para Moçambique; mas, não tendo muita confiança na sua saúde, 
bastante arruinada pela longa permanência em África em condições verdadeira¬ 
mente excepcionais, pediu ao Governo Geral da Província um auxiliar para a 
expedição, o que não conseguiu, porque nela não havia funcionário algum em 
circunstâncias de desempenhar aquela importantíssima co mis são. 

Não lhe faltou coragem, apesar desta contrariedade e partiu para o Natal 
onde, depois de vencidas muitas dificuldades, conseguiu obter os elementos indis¬ 
pensáveis para empreender a viagem, suprindo a falta de carregadores por alg uns 
cavalos que pôde adquirir. 

Seguindo para Lourenço Marques conheceu o guarda-marinha Augusto Car¬ 
doso que lhe tinha sido apresentado pelo Director das Obras Públicas. Travara 
com ele estreitas relações numa sociedade que se reunia às noites, composta de 
Paiva de Andrada, Araújo Cardoso e ele explorador. 

Numa dessas reuniões convidara o guarda-marinha para o auxiliar na nova 
exploração, convite que foi imediatamente aceite. Pedida pelo telégrafo autori¬ 
zação ao Ministro da Marinha, não demorou a ser recebida. (Explicou depois como 
ensinara Augusto Cardoso a montar a cavalo e a atirar ao alvo), 

Em Moçambique as dificuldades em se arranjarem carregadores foram inven¬ 
cíveis, apesar de todos os bons desejos do Governador-Geral. Apenas o guarda- 
-marinha Augusto Cardoso conseguiu arranjar nas tabernas (sic) 20 carregadores. 
Foi com estes homens e os vátuas que contratara em Inhambane que a expe¬ 
dição se meteu a caminho para dar princípio aos seus trabalhos. 

O primeiro ponto a estudar era a ligação mais fácil da costa com o Lago 
Niassa. Para esse estudo tinha quatro pontos importantes: Baía de Fernão Veloso, 
Baía de Pemba, Baía de Memba e Lúrio, pontos que percorreu, mas que reco¬ 
nheceu que nenhum deles-deveria determinar uma ligação e um caminho fácil 
para o interior. 

Seguindo para o norte e visitando o Ibo pareceu-lhe logo a ele, explorador, 
que era este o ponto por onde essa comunicação se deveria fazer, 


O EXPLORADOR AUGUSTO CARDOSO 


25 



Na descrição que fez da viâgem de Moçambique (distrito) ao Ibo, apontou 
as dificuldades que tinha atravessado e a fome que toda a expedição havia sofrido 
em Fernão Veloso, por causa de lhe faltar o barco que de Moçambique man¬ 
daram seguir para aquela baía com mantimentos. 

Situação difícil que sustentaram durante seis dias, estando já todos verda¬ 
deiramente extenuados, quando na noite do 6.° dia avistaram os socorros que 
lhes eram levados pelos próprios oficiais da canhoneira «Cuanza». 

A viagem de Pemba para o Ibo foi também muito difícil pela qualidade de 
terrenos atravessados, terras alagadiças que, por vezes, por ser a época das 
chuvas, tiveram de transpor com água pelos peitos. 

No Ibo conseguiram arranjar mais alguns carregadores e seguiram para 
Quissanga e país do Medo. 

Neste ponto adoeceu Serpa Pinto gravemente e o seu estado de saúde tão 
melindroso que se viria obrigado a separar-se de Augusto Cardoso, traçando-lhe 
o itinerário da viagem cuja realização confiava à sua dedicação e à sua coragem. 

E voltou para o Ibo oríde esteve muito tempo em tratamento, seguindo depois 
para Zanzibar (onde, como já foi dito, era nosso cônsul). 

Deixando, pois, o guarda-marinha Augusto Cardoso no Medo, decorreu o 
período até ao fim da jornada, de que não falaria por ser a parte da exploração 
feita apenas pelo seu companheiro, e que marca o tempo decorrido até ao seu 
novo encontro em Quelimane. 

Em Abril partira de Zanzibar para Quelimane no intuito de se encontrar com 
Augusto Cardoso. 

Declarou Serpa Pinto, rematando a sua conferência, que iria apresentar a 
sua «reforma» como explorador ( 27 ), mas não o fazia sem antes oferecer a sua 
carabina, que nunca cometeu um crime (sic), à Sociedade de Geografia. 

Uma estrondosa salva de palmas, com a assistência toda de pé, vendo-se 
lágrimas nos olhos de muitos, coroou as últimas palavras de Serpa Pinto. El-rei 
comovido aplaudiu longamente, 


Imposto silêncio falou de seguida Augusto Cardoso, começando por relatar 
a maneira como, de um momento 'para, o outro, quando estava como guarda-mari¬ 
nha a bordo de um dos barcos da divisão naval da África Oriental, se encontrara 
agregado à expedição organizada por Serpa Pinto. 

(jí) Ainda que tal pensasse —no dizer pitoresco de Serpa Finto— certo é que o vemos 
em 1889 de novo em foco -no auxílio prestado a António Maria Cardoso, mandado ao Lago Niassa 
para confirmar e ampliar a obra daquele e de Augusto Cardoso, dirigindo uma expedição científica 
destinada a alargar a nossa ocupação e o avassalamento de régulos na região do Lago. Foi mesmo 
|psta expedição que voio a dar origem, um ano mais tarde, ao ultimtm de 11 de Janeiro de 1890, 
em que, como por demais é conhecido, nos vimos obrigados a ceder às exigências da Inglaterra, 
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Da sua conferência já atrás reproduzimos os pontos principais. Não há, pois, f 
que repetir-nos. A sua leitura faz-nos compreender e melhor sentir as dificuldades 
tremendas—e o termo não é ainda o próprio, por diminuído—que Augusto j 

Cardoso encontrou desde o entendimento dos homens e o clima até às difíceis j 

condições de terreno, em grande parte montanhoso, levantando-se por vezes J 

ahrupto da planície com alturas variáveis entre 100/140 metros, e dos rios e ribeiros j 

inumeráveis que teve de atravessar ( M ). I 

Terminou Augusto Cardoso , oferecendo à Sociedade de Geografia a bandeira 
que o havia acompanhado em todo o trajecto que fizera desde a costa oriental ! 

até aos lagos centrais e depois até Quelimane, afirmando, como noutro lugar foi J 

já dito, que «na sua presença nunca se praticou um acto de que ela pudesse enver- 
gonhar-se!». \ 

Ovação calorosa, intensa, sentida, que parecia não mais ter fim, premiou as . 
últimas palavras do jovem explorador. j 

l 

* f 

Encerrando a sessão falou o presidente da Sociedade de Geografia, estadista ] 

António Augusto de Aguiar, citando o dito do historiador César Cantu quando j 

observa que os portugueses, de acanhada estatura, tornam-se nas ocasiões verda- j 

deiros gigantes (“). Lembrou que, Augusto Cardoso, julgando-se cego não perdeu 
o ânimo, apesar de muitos que o acompanhavam já o haverem abandonado. | 

Os que tinham ficado perguntaram-lhe o que se havia de fazer: — «Seguir! lhes , 
respondeu ele; e a direcção é aquela em que o sol se põe!». I 

António Augusto de Aguiar pediu, de seguida, ao Rei D. Luís que se dignasse i 
oferecer por suas mãos aos exploradores as medalhas que a Sociedade de Geo¬ 
grafia lhes conferia—ao que o Rei logo acedeu. 

Então Serpa Pinto e Augusto Cardoso dirigiram-se para a tribuna real, no 
meio de calorosas palmas. Momento empolgante! Augusto Cardoso, pleno de 
juventude, à frente, empunhava a velha bandeira que sempre o acompanhara nos. 
percursos realizados. Lágrimas de incontida comoção afloravam aos olhos da. 
assistência ao verem aquele moço herói de pouco mais de 26 anos de idade, 
aprumado, bandeira ao alto, marchando firme. 

No camarote real encontravam-se já o presidente do Conselho de Ministros, 
o eminente político e estadista José Luciano de Castro, ministros presentes, 

( a >) Augusto Cardoso descreve a região em pinceladas vivas: «...subindo a um destes montes, 
o que não é fácil, descobre-se um horizonte vastíssimo e aprecia-se bem o aspecto do país que, 
naquele tempo, era miserável. 0 tom geral da paisagem era o amarelo quente da palha contras¬ 
tando com as manchas escuras e frescas dos montes granitosos por entre os quais se enleiam 
os verdes traços do arvoredo que acusa o curso dos ribeiros até o horizonte; e ao longe os montes 
projectando-se uns sobre os outros figuram uma vasta região de montanhas que realmente não. 
existe.» | 

( ai ) Já referido na nota 6, 
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dignitários da corte e o presidente da Associação Comercial que levara uma 
medalha destinada aos exploradores e a direcção da Sociedade de Geografia com 
as duas medalhas. 

Após a entrega destas veneras, eis que el-rei, espontáneamente, de um gesto 
largo abrangendo a assistência—que de todos os camarotes e plateia se não 
cansava de aclamar os exploradores—impõe um silêncio rápido para, ainda que 
com dificuldade, porque as palmas não cessavam, poder pronunciar algumas 
palavras. E, levando à boca da tribuna os dois homenageados, passou-lhes D. Luís 
os braços pelas costas, amigàvelmente, chegando-os bem junto a si. E, disse, de 
forma a fazer-se ouvir de todos: «Não tenho aqui veneras; mas quero pôr ao 
peito de Serpa Pinto a comenda da Torre-e-Espada e ao pescoço deste valente 
rapaz—chegando mais a si Augusto Cardoso—a Cruz de S. Tiago». 

Um mar de palmas e aclamações coroou as palavras do Rei que logo ali 
conferiu ao moço tenente da Marinha a honra de ser seu oficial às ordem H; 
Serpa Pinto já o era, como homenagem às suas explorações africanas. 

Foi, de verdade, uma homenagem condigna, que, antes, não ha.via sido pres¬ 
tada, pois que o povo de Lisboa quando, em 11 de Julho desse ano (1886), os 
dois exploradores desembarcaram no Tejo, não lha tributou por ignorância da 
sua chegada. 

No entanto—assim se faz a história!—lê-se em mais de uma publicação 
que, na altura, foram recebidos apoieòlicamente pela população lisboeta. Porém 
o que se passou foi apenas isto (transcrevemos do «Diário de Notícias» de 12 de 
Julho daquele ano): 

«Chegaram ontem a Lisboa no vapor Premtoke Castle, vindos de 
Quelimane, os arrojados exploradores, tenente-coronel Serpa Pinto e 
tenente de marinha Augusto Cardoso. Como não eram esperados neste 
vapor, ninguém foi a bordo. Os dois ilustres oficiais vieram para 
terra num barco de catraiar, indo alojar-se no Hotel Bragança». 

Mas o povo de Lisboa não teve culpa, rectifique-se. O povo adora os seus 
heróis, em qualquer parte do mundo e em qualquer história. 

* 

Deixamos no que aligeiradamente dissemos-que mais havia que dizer e há 
mesmo pequenos nadas que vincam o carácter das pessoas—os elementos que 
nos pareceram necessários para afirmar que um homem pequeno de corpo mas 
de alma grande/falecido há 36 anos, muito amou Moçambique; nesta Província 


(so) Esta distinção foi-lhe mantida pelos Reis D. Oarlos s D. Manuel, 
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gastou quase toda a sua vida; nela enterrou todos os seus haveres, que não 
eram grandes. 

Não se prestou a tal homem—que era um Homem, e é bom vincar a palavra 
homem porque os há que apenas imitam que o são—quando do seu centenário, 
em 1959, a homenagem que lhe é devida: a de Moçambique ( S1 ). 

Em Lisboa desembocam no Chiado, as ruas de Serpa Pinto, Capelo, Ivens e 
António Maria Cardoso. Esqueceu nesta plêiade de exploradores africanos o nome 
de Augusto Cardoso—que foi companheiro, substituto e continuador de Serpa 
Pinto na viagem de exploração ao Niassa. 

Lemos algures, após o seu falecimento, que na «galeria dos nossos navegado¬ 
res e descobridores o seu nome deve ficar ao lado dos grandes portugueses que 
aumentaram o património nacional e que contribuíram para engrandecer esta 
Pátria». A Câmara Municipal de Lourenço Marques—menciona-se o facto com 
o maior apreço—já deu, há muito, a uma das ruas da cidade o seu nome. O mesmo 
acontece aqui, na Metrópole (em Setúbal e Palmeia) ("). Na capital de Portugal 
ainda não—mas é sempre tempo para reparar uma omissão e pedir desculpa. 

Em 1963, por proposta do então governador do distrito, do Niassa, Major do 
Estado-Maior (hoje tenente-coronel) Carlos Augusto da Costa Matos, ao pro¬ 
ceder-se a uma nova e bem equilibrada divisão administrativa do distrito, a 
povoação de Metangula passou a denominar-se oficialmente de Augusto Cnrdoso 
(sede da circunscrição do Lago), onde actualmente existe o aquartelamento dá 
Marinha de Guerra H. Bem assim a Escola Oficial Técnica, em Vila Cabral, 
sede do distrito. 

Também, e por iniciativa do ilustre marinheiro que é o contra-almirante 
Sarmento Rodrigues, então Governador-Geral de Moçambique—governante cujo 
nome tão ligado está à Província e ao Distrito pela resolução do acordo entre 
Portugal e a Inglaterra da compartilha hidrográfica do Lago Niassa com a antiga 
Niassalândia (actual Malawi) pela qual as águas se dividiram meeiramente ( M ) — 
foi, ao que nos consta, tratado com o escultor Leopoldo de Almeida a execução 
de um monumento representando o explorador Augusto Cardoso em corpo inteiro, 

( 31 ) No centenário do seu nascimento, e que saibamos, só o autor, lha prestou, primeiro, 
e como já se referiu, numa conferência realizada na Câmara Municipal de Lourenço Marques, 
em 1960, e, a seguir, em 1961, no Clube do Alto Niassa, em Vila Cabral (sede do Distrito do Niassa). 

( !S ) Como homenagem por ter nascido numa quinta do Vale de Palmeia, onde passou 
a infância. (Em Palmeia, diga-se a título de curiosidade, nasceu em 1840, no seu heróico castelo, 
um dos nossos mais consagrados exploradores, Hermenegildo de Brito Capelo), 

( 3J ) Portaria n.° 17320, de 2KXII-1963 {Boletim Ojlcial ãe Moçmbiqu, I série, n,« 61, 
da mesma data), 

( 3 ‘) O acordo tem a data de 18-XI-1954 e a sua resolução a de 28-VI-1956. «A situação ante¬ 
rior era, a bem dizer, um caso único na geoeconomia de um país: as águas que banhavam o 
nosso território não nos pertenciam I» (Do livro «O Niassa Visto por Dentro», por Oamilo 
Silveira da Costa — 1960 —edição da Agência Geral do Ultramar). Oom o acordo passou Portugal a 
exercer direitos soberanos numa extensão de 6 962 km 2 das águas do Niassa, 
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a erigir na povoação que agora tem o seu nome, em frente do Quartel da Marinha, 
Não só patriótica como perene e inteligente preito ( S! ). 

Trata-se de alguém, de um dos maiores de Moçambique e grande de Portugal 
«a quem devemos não nos ter sido contestada a vasta região que se estende entre 
Cabo Delgado e o Niassa». Disseram-no pelo menos, o grande Ministro da Ma¬ 
rinha e Ultramar e homem de letras que foi Pinheiro Chagas, e o inesquecível 
animador das coisas do Ultramar, Luciano Cordeiro, então à frente da Sociedade 
de Geografia de Lisboa, e chancelou-o Mouzinho como o sabem aqueles que, 
como o autor, estudam e rezam a história de Moçambique. 

"k 

No velho cemitério de S. Francisco Xavier, em Lourenço Marques, onde 
jazem Caldas Xavier e Roque de Aguiar, ambos da melhor estirpe da história 
de Moçambique, está a campa de Augusto Cardoso ("). t fácil localizá-la: o seu 
n.' é 17 230. 

Quando a visitámos, em 1960, então em serviço oficial em África, vimo-la 
bastante abandonada. (Aquilo está tão pobre!). Chocou-nos a letargia dos homens. 

Ao facto referimo-nos na conferência que sobre Augusto Cardoso realizámos 
naquele mesmo ano na Câmara Municipal de Lourenço Marques. Implorámos 
nessa ocasião à Mocidade representada pela benemérita e mais do: que nunca 
oportuna Associação dos Naturais de Moçambique—verdadeiro agrupamento de 
utilidade pública de gente de raça que se agrupa e aumenta, sem raças-para 
não esquecer a sua memória, sabido mesmo que os mortos .passam depressa. 
Mas também passam porque a gente quer. 

De novo renovamos o pedido em letra redonda, para que melhor nos enten¬ 
dam. De resto a história tem, pelo menos, um fim: lembrar! 

Não esquecer Augusto Cardoso! Não esquecer que a ele devemos não nos ter 
sido contestado o norte da Província- a vasta região que vai da costa ao Niassa. 
pelo contrário*, perpetuá-lo. 

5 Tf Cu a l Pi doso 'do comandante de uma unidade de fuzileiros (os «fusos», 

que lemos no jornal de Lourenço Marques de onde recortamos a notícia. Tem si ® n °* 

F) Augusto Cardoso, que era viúvo de uma. senhora francesa, morreu a 3 de Março de 1930, 
de angina pectorís e congestão cerebral, em Lourenço Marques. Tinha perto de 72 anos de idade 
e 50 de permanência em Moçambique. No seu funeral em que tomaram parte as mais 
do mundo oficial de Lourenço Marques, à frente das quais se destacava a presença Jo Goverrmdor- 
-Geral, Coronel José Ricardo Pereira Cabral, não houve discursos, atendendo a uma ultima vontade 
do extinto, 
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Nós, numa pátria—e a nossa é sagrada—e qualquer pátria, não somos só 
nós. Somos também os que hão-de vir. 

E é com essa solicitação, encarecida, rogada, feita por um velho homem que 
, deu a sua mocidade a Moçambique durante mais de vinte anos, que encerramos 
o presente trabalho. 

DADOS BIOGRÁFICOS 

No magro limite do que se escreveu não cabe a vida do notável biografado. 
E também o que vai seguir-se, não é mais de que o resumo apertado de um 
largo currículo de um da verdadeira nobreza de Moçambique, nobre entre os 
nobres que a fizeram, pioneiro que foi da melhor linhagem ,inscrevendo no norte 
da Província os marcos definitivos, seguros, que o vinculam para sempre àquela 
tão larga extensão de terreno que hoje forma os distritos de Cabo Delgado e 
Niassa ( 3V ), onde cabe mais de duas vezes o Portugal metropolitano—enfim, no 
todo imperecível que é a África Oriental Portuguesa. 

Alguns dados biográficos: o Comandante Augusto de Melo Pinto Cardoso 
nasceu a 16 de Agosto de 1859, em Lisboa; foi educado no Colégio Militar—que 
tantas glórias tem dado à Nação!—de onde, terminado o curso, em 1876, passou 
à antiga Escola Politécnica, ali tendo sido um aluno distinto das matemáticas; 
matriculou-se a seguir na Escola Naval. Promovido a guarda-marinha em 1880, 
logo nesse ano veio para Moçambique a fim de fazer a estação regulamentar 
para promoção. Em Março de 1884 foi promovido a 2.° Tenente. Em 1884-86 fez 
a notável viagem de exploração no interior do Niassa de que nos acabamos de 
ocupar. Exerceu por duas vezes o cargo de governador do distrito de Lourenço 
Marques, em curtos períodos, com louvor oficial, nos anos de 1892 e 1893; e 
outras tantas vezes o de governador do distrito de Inhambane, abrangendo de 
1906 a 1910. 

Em 30 de Março de 1890, numa reunião realizada em Quelimane para orga¬ 
nização do batalhão de voluntários da Marinha Colonial no intento de combater 
os ingleses por ocasião do ultimato, entre muitos oficiais da armada ao serviço 
na Colónia foi nomeado vogal de uma comissão que era presidida pelo Gover¬ 
nador-Geral Capitão de fragata Neves Ferreira, 

No cargo de governador do distrito de Inhambane, em 1910, demitiu-se do 
serviço por entender que não devia servir a República, recentemente procla¬ 
mada C”). 

, ( , 31) Só t ° do Nia ® a (12 ° 135 km5) é raaior em èrea nue a nossa Metrópole (80 059 km’) 
mais de metade! O distrito dei Cabo Delgada tem a área de 78375 km 2 , 

(“) O pedido de demissão fê-lo Augusto Cardoso por uma questão de honra. Ouviu-o quem 
estas linhas escreve, então moço tenente, «não poder como oficial às ordens do Eei (que o foi 
mn três remados) servir a República, em efectivídade de serviço», Têmpera de homem! Melhor:", 
Homem (com H maiusculo) - este animal que vai acabando, 
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Desempenhou as funções de capitão do porto de Lourenço Marques, de 1888 
a 1895, onde prestou valiosos serviços, além de outros de relevância os da direcção 
da balizagem da baía para construção de faróis e colocação de bóias, Acumulou 
com aquele serviço as funções de director da Alfândega, ainda que como interino. 
Foi também subdirector dos Serviços Meteorológicos (1915 ( 31 ), 

Durante alguns anos presidiu ao Conselho de Turismo, nesta cidade, onde 
teve uma acção notável. Pertenceu como vogal eleito ao Conselho de Agricultura 
— assunto, que o apaixonou, o da agricultura, sobre ele tendo publicado alguns 
trabalhos, adiante mencionados. Foi ainda membro do Conselho do Governo, 
também eleito, em 1925; presidente da Comissão para a Exposição Ibero-Ame¬ 
ricana (1928), além de outros cargos que ocupou, no geral o de presidente ou 
simples yogal de comissões de natureza vária. 

Quando, em Outubro de 1929, os territórios da Companhia do Niassa, criada 
em 1891 (abrangendo os actuais distritos de Cabo Delgado e Niassa), passaram 
à administração directa do Estado, o então Governador-Geral, Coronel José 
Ricardo Pereira Cabral, que muito admirava Augusto Cardoso, convidou-o a 
acompanhá-lo na altura em que se deslocou àqueles territórios a fim de oficiallm, 
digamos, a sua posse, Já não pôde o velho explorador, a seu grande pesar, aceitar 
o convite. Estava doente e falecia poucos meses depois. 

Augusto Cardoso foi um dedicado cultor dos estudos de matemática e de 
astronomia, bem como de meteorologia. E ainda um pintor amador muito apre¬ 
ciável, tendo mesmo organizado em Lourenço Marques uma exposição com os 
quadros da sua autoria e dé outros amadores, Foi também um fotógrafo de 
merecimento. 

Colaborou com certa assiduidade em vários jornais da capital da Província, 
de preferência em estudos económicos, e fundou um jornal (semanário) em 1921, 
de curta vida, o «Correio de Moçambique» ( 4 °). 

Publicou' vários trabalhos: «Distrito de Inhambane» (relatório do Gover¬ 
nador) (1906-07); idem (1907-08); «A cultura da borracha nos diversos distritos» 
(por vários), sendo a parte referente a Inhambane da sua autoria (1908); «Imposto 

( 30 ) po livro «Do Natal a Moçambique», por Cavrthra Woodhead (publicado e prefaciado por 
Eduardo Borges de Castro) - 1895, reproduzimos o seguinte sobre Augusto Cardoso, acerca das 
suas natividades; «Para fazer uma ligeira ideia do que mesmo em Lourenço Marques se. dá, apesar 
da cidade estar atulhada de empregados públicos, indicarei as diversas comissões em que foi colo¬ 
cado um distinto explorador e oficial da.marinha de guerra: capitão do porto, director da colo¬ 
cação das bóias com. a sua brilhante luz eléctrica, inspector dos faróis, governador do distrito, 
juiz da comarca, director da alfândega; e era ainda par dessus le marchè distintíssimo fotógrafo 
amador. Há aptidão capaz de tão diversas e completas manifestações?! 

Para o oficial aludido é de certo honroslssima esta preferência do Governo-Geral, mas não 
indica esta acumulação de cargos, os mais diversos no mesmo empregado, a inferioridade da maior 
parte dos restantes?» _ 

(«) Mo chegou a durar dois anos, Era seu lema «Boa administração - Progredimento 
económico -Bom tratamento dos indígenas», (Atente-se no último preceito, muito importante 
para a épooa), . 
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de palhota no distrito de Inhambane»—1908; «A cultura do Eloeis Guinemis em 
Inhambane» (1909); «Inquérito às indústrias e agricultura no distrito de Inham- 
bane» (vários), sendo a parte referente a Inhambane da sua autoria (1909); 

«Projecto de Código de Costumes Cafreais» (1910); «Distribuição da População 
de Inhambane em 1910» (1911); «Algumas notas sobre a eficiência dos Serviços 
Públicos» (1925). 

35 ainda da sua autoria a «Conferência lida na sessão solene da Sociedade de 
Geografia de Lisboa no Teatro de S. Carlos—Travessia do Ibo à Região dos 
Lagos»—1887—, a que aludimos em mais de um passo neste trabalho; e «Des¬ 
crição de uma viagem de estudos ao Lago Niassa, 1884-1886»—cuja data da 
publicação ignoramos, mas que supomos ser de 1887 ou 1888 (trata-se de um 
trabalho esgotado, edição de Alberto de Oliveira, segundo informa o «Anuário 
de Moçambique»—1908—por Dr. Sousa Ribeiro). 

Da sua «nota de assentamentos», que gentilmente nos foi fornecida pela 
entidade militar competente, extractaraos os seguintes elementos: prestou serviço 
em vários navios, de 1879 a 1884; por ordem cronológica: Fragata D. Fernando, 

Corveta Bartolomeu Dias, Canhoneira Cuanza, Transporte África, Corveta Min- 
delo, Canhoneira Mandovi. Destacou da Canhoneira Mandovi para a Direcção 
das Obras Públicas da Província de Moçambique, em l-IX-1884, conservando-se 
na mesma diligência, destacado da Corveta Mindelo, até 14-X-1884. Em 19-X-1884 
foi-lhe comunicado por telegrama da Direcção-Geral de Marinha para acompanhar 
o Major Serpa Pinto, fazendo parte da expedição «Pinheiro Chagas»., 

Em 21-XII-1886 recebeu guia para a Direcção-Geral de Marinha. 

Em 1887 foi-lhe concedida licença de sete meses para fazer estudos cartográ- í 
ficos na Baía de Lourenço Marques, conservando-se-lhe o soldo da patente. 

Por decreto de 29-V-1888 foi nomeado Capitão do Porto de Lourenço Marques, | 
lugar que ocupou até 18 de Março de 1895. Eim 31-V-1888 coube-lhe, por antiguidade, 
o posto de l.° tenente continuando na mesma situação em virtude da comissão $ 
que estava desempenhando. 

Por decreto de 6-2-1890 foi promovido a Capitão-tenente, supranumerário, sem 
prejuízo dos oficiais mais antigos da sua classe, ficando, porém, sem efeito a 
promoção se deixasse, por qualquer motivo, de fazer serviço no Ultramar pelo 
tempo designado na legislação da época, e no caso de lograr o posto de Capitão- 
-Tenente, devendo fazer as condições legais para poder entrar no respectivo 
quadro (“). íf 

Por decreto de 8-V-1890 foram-lhe conservadas as honras de oficial às ordens, 


(“) Esclareffa-se que, ao que depreendemos da leitura da «Lista Anual de Antiguidades dos 
Oficiais da Armada», referente a 81-XII-1909, Augusto Cardoso não chegou a satisfazer às referidas 
condições legais para entrar no quadro, porquanto ali se encontra' Inscrito como l« Tenente, * 

Foi, de facto, nomeado capitão-tenente, supranumerário, em 6-2-1890, mas, pelas razões expostas, I 

não manteve depois o posto. 



Augusto Cardoso (sentado) com a filha. {?), quando governador de Inhambane (1906-10). Parece que os oficiais do Exército, a partir da esquerda, 
são o major Freire de Andrade e Capitão Torre do Vale. O oficial da Armada seria o 2.° tenente José Vicente Lopes. (Informações dadas 
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honoris, de Sua Majestade o Rei D. Carlos, honras que já gozava em tempo de 
Rei D. Luís («). 

Augusto Cardoso era detentor das seguintes condecorações: Comendador da 
Ordem de S. Tiago de Espada e Cavaleiro de S. Bento de Aviz, «Sócio honorário» 
da Sociedade de Geografia de Lisboa ( 4í ). 

NOTAS À MARGEM 

No intuito de completar a biografia de Augusto Cardoso pareceu-nos útil 
apresentar alguns elementos e factos à margem da heróica travessia. 

Eles—mesmo os pequenos nadas anedóticos— ajudam sempre a um juízo 
do homem. 

Talvez alguns dos nossos leitores, sobretudo os novos, ignorem que o 
indicativo «Hotel Cardoso» H, do belo hotel da Ponta Vermelha, é devido ao 
facto de o explorador ter sido o primeiro proprietário do edifício—que, escla¬ 
reça-se, já não é o actual. Augusto Cardoso foi para aquele local, então terreno 
por desbravar, em 1888, e ali teve a sua residência oficial como capitão do porto 
de Lourenço Marques. Vinha para a cidade (elevada a tal categoria um ano antes) 
a cavalo, visto não existir caminho para outro, meio de transporte (“). 

O hotel foi fundado, por. ele, em 1898. Nunca, porém, explorou a indústria 
hoteleira, limitando-se a alugar o prédio. Em 1920 vendeu-o a uma sociedade por 
quotas, denominada «Cardozo Hotel Syndicate, Ltd». Daí ter conservado o nome 
de Curtiam Hotel durante muitos anos até que tal designação foi alterada, por 
disposição legal de 11-1X4940 sobre pureza de linguagem, para «Hotel Cardoso» 
(o C.te Augusto Cardoso, assinou sempre o seu apelido com um s). Quando 

(«) Ver nota 30. 

Este esclarecimento parece-nos necessário, pois que é vulgar ler-se em dados passageiros da 
biografia do explorador, que ele morreu no posto de capitão-tenente (e até no de capitão-de-fragata), 
De resto, na mesma Lista Anual respeitante a 31-XII-1911, o seu nome está compreendido na 
«Relação dos oficiais a quem, a seu pedido, foi concedida a demissão do serviços. Aqui também 
figura como l.° Tenente. 

W Não deve pôr-se de parte a ideia de que, certamente, a Augusto Cardoso teria sido feita 
(melhor) Justiça, traduzindo o reconhecimento da Nação pelos seus notáveis serviços, se ele não 
tivesse deixado voluntàriamente a carreira de oficial da Marinha de Guerra em 1910, por não 
desejar —pelas poderosas razSes morais já explicadas (nota 37)— servir o novo regime então 
implantado. 

(M) no ilvro «Edifícios Históricos de Lourenço Marques», da autoria de Alfredo Pereira de 
Lima (1966), podem ler-se alguns curiosos pormenores a propósito- do «Hotel Cardoso». 

,(«) Lembra-nos, diga-se a propósito, de o Comandante Augusto Cardoso nos ter dito, por 
volta de 1925, que ali havia enterrado três cavalos, 

Quando o autor prestava serviço militar em Lourenço Marques (1919-28), a casa onde residia 
Augusto Cardoso, e que era sua propriedade, situava^e na esquina da Avenida Duquesa de. 
Connaught (hoje de António Enes) e Avenida Pinheiro Chagas. Era, para a época, uma boa 
casa de alvenaria, tomando-se notada por ter à frente, ladeando a entrada, dois altos ciprestes, 
Esta oasa esteve, até há poucos anos, entregue a freiras religiosas inglesas que ali mantinham uma 
escola para raparigas. Informam-nos de que a velha casa de Augusto Cardoso já não existe. 
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em 1910, logo após a proclamação da República, Augusto Cardoso deixou volun- 
tàriamente o serviço da Armada, viveu a bem dizer do aluguer do referido hotel 
e de outros parcos rendimentos. 

Era um protector exigente dos autóctones. 

«Não tolerando a mais pequena injustiça contra o indígena, nunca os pretos 
de Inhambane tiveram um governador tão amigo dos seus direitos e que os de¬ 
fendesse das prepotências dos europeus sem consciência». 

(Do livro «Na terra da Boa Gente» por Pe. Alberto Teixeira 
de Carvalho—1944, que residiu em Inhambane durante um 
dos goverpos de Augusto Cardoso (pág. 160). 

De resto, e como já atrás se mencionou nos «Dados biográficos» (pág. 31), 
no semanário «Correio de Moçambique» (1921-22) sua propriedade, um dos três 
lemas que norteavam esta publicação era «Bom tratamento dos indígenas». 

Destacada faceta de Augusto Cardoso foi a sua paixão pela agricultura. Empre¬ 
gou, a bem dizer, todas as suas economias nela, onde punha a maior confiança; 
depois noutras de algodão e de eucaliptos. Sobre estas culturas escreveu alguns 
artigos (vide «Notas biográficas» do presente trabalho). Nenhuma lhe trouxe qual¬ 
quer resultado prático; pelo contrário, os prejuízos foram grandes. 

Augusto Cardoso andava sempre de luvas calçadas, ou quando menos, a da 
mão direita, precisamente a dos cumprimentos. Muitas vezes o vimos desta forma 
nas ruas de Lourenço Marques. Pazia-o por sistema higiénico, assim se defen¬ 
dendo de íoto as contaminações—dizia com ironia. 

«...Estendeu-me a mão enluvada e deu-me um apertado abraço...» (Do livro 
Nü Terra úa Boa Gente, por P.e Alberto de Carvalho, atrás mencionado). 

Na foto, tirada em África, sentado na machila, mesmo aí, isso se observa, Nele 
se vêm as inseparáveis luvas, No geral usava-as brancas, outras vezes cor de 
champanhe H, 

★ 

Era Augusto Cardoso um muito hábil e primoroso pintor copista, a pastel. 
Assinava os seus quadros, que no geral oferecia às pessoas das suas relações, 
com o nome A. KABDOZO. 

Chegou mesmo com outros amadores a organizar uma exposição de pintura 
em Lourenço Marques que foi muito admirada. 


C 1 ") Mais de uma pessoa do seu tempo nos afirma que Augusto Cardoso, sempre que era 
convidado para qualquer refeigão,, se fazia acompanhar de um talher privativo de uso estrito 
pessoal, por defesa higiénica, 


O grande pintor José Malhoa, amigo de infância de Augusto Cardoso, muito 
o apreciava pelo seu merecimento artístico ( 4Í ). 

Um aspecto curioso que Augusto Cardoso, por vezes, frisava: na mocidade, 
e já aluno da Escola Naval, dizia ele, era incapaz de fazer uma linha direita quanto 
possível. Sempre mal classificado em desenho, em proveito das matemáticas. 
Deliberou corrigir-se, Mandou vir livros, estudou e acabou por ser, como atrás 
ficou relatado, um pintor muito apreciável. 

Homem culto possuia uma boa biblioteca que constava, sobretudo, de assuntos 
de economia, história, e de África, no geral, todos de autores ingleses. 

* 

últimamente (por volta de 1928), doente e cansado de lutar na terra onde 
enterrou toda a sua fortuna pessoal, tornara-se um tanto pessimista—diz-nos 
alguém que lhe assistiu nos últimos anos—pensando, no entanto, com grande 
entusiasmo ir para Nice, para junto de sua filha que ali residia, e fazer a sua 
última visita a Portugal, Esperava pela Primavera (1930) para realizar esse desejo. 
Morreu, porém, em 3 de Março desse ano, não podendo assim fazer o que pensava. 

Tão doente e cansado se sentia, até aborrecido da ingratidão dos homens 
—era um «esquecido»!—que, pouco antes de falecer pediu a desvelados amigos 
que o visitavam que queimassem tudo o que fosse cartas, documentos, fotografias, 
até ser reduzido a um montão de cinzas. 

Pena foi que tal tivesse sido cumprido, pois sabia-se que na sua colecção havia 
interessantes chapas fotográficas com panoramas da cidade que ele vira nascer, 
valiosíssimas. Augusto Cardoso, como noutro ponto já foi dito, era um admirável 
fotógrafo. ‘ 

Precedentemente, seis meses antes de falecer, percebendo que a sua vida 
seria curta, havia ele próprio queimado as fardas e condecorações e deitado tam¬ 
bém a espada à fogueira. 

| Desaparecia assim na voragem do fogo tudo o que podia documentar a sua 

existência terrena! 

| • ' ■ 1 

I BIBLIOGRAFIA PRINCIPAL O 8 ) 

I. , 

í Conferência sobre Moçambique lida em sessão solene dá. Sociedade de Geo- 

[ - 

| , («) Pessoa amiga, que muito prezamos, mostrou-nos uma carta cheia de bom humor do pintor 

| Malhoa, datada de 1013, para Augusto Cardoso, de cuja leitura se verifica o aprego em que o grande 

| jpintor o tinha, dando-lhe conselhos sobre pintura de forma a levá-lo a tirar do natural e não se 

I limitar a copiar, reconhecendo a verdadeira vocação do seu velho amigo, 

í : (4i) Não pròpriamente sobre Augusto Cardoso e sua viagem de exploração, exceptuando 

I o trabalho do biografado lido no Teatro de S, Oarlos. O restante abrange apenas a ocupação 

I histórica do Massa. 
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grafia de Lisboa, no Teatro de S. Carlos. Travessia do Ibo à região dos Lagos, j 
por Augusto Cardoso—1887 e 1927 ( 40 ). | 

Os portugueses na região do Niassa, por Jaime Batalha Reis (1889). j 

As colónias portuguesas no século XIX—1811 a 1890—por Manuel Pinheiro j 
Chagas (1890). 1 | 

Memórias e Documentos acerca dos direitos de Portugal aos Territórios de [ 
Machona é Niassa, por Ministério dos Negócios Estrangeiros (1900). 

Portugal em África depois de 1851, por Marquês de Lavradio (1936), 

História Militar e Política dos Portugueses em Moçambique (II vol.), por í. 
General Teixeira Botelho (1936). | 

* ' , j: 

Modernamente muito pouco tem sido escrito sobre o Niassa. Salientamos, no ' J 
entanto, o trabalho «O Niassa visto por dentro», por eng,° Camilo Silveira da : 
Costa (1960) e o muito bem elaborado e completo estudo, «O desconhecido Niassa», | 
por Gap. Nuno Valdez dos Santos (1964) ("). ; I 

' ' ' - ■ ■' , . ' , i 

LAPSOS NA BIBLIOGRAFIA GERAL ONDE É PEITA REFERÊNCIA f 

A AUGUSTO CARDOSO | 

J: 

Além do lapso, aliás inexplicável, da data da conferência de Augusto Cardoso | 

no Teatro de S. Carlos ser mencionada como 11 de Dezembro de 1886, na capa f 

da própria conferência impressa, quando de verdade foi a 13 do referido mês, | 

e a que já nos referimos na nota 16 (pág 15), outros se encontram, como segue; <| 

No livro «Terras de Traição»—Serpa Pinto em África (1877-1879)—Editorial § 

.Cosmos, por Maurice de Moulins' (1937),—o tradutor e prefaciador altera o | 

nome de Augusto Cardoso pelo de Victor Cordon! Ê curioso—diga-se a propó- | 

sito—que no referido Prefácio se lê: «Entendemos não dever rectificar certas | 

ligeiras incorrecções históricas de importância mínima ou nula para o conjunto | 

da acção», Pela amostra (e logo de entrada) se verifica... | 

Não se compreende ainda que o prolífero e autorizado escritor Eduardo de I 

Noronha, do tempo de Augusto’Cardoso, no trabalho da sua autoria «O Explorador f 

Serpa Pinto» (Colecção «Pelo Império»—Agência Geral das Colónias —1936), | 

descrevendo em muito breves linhas a expedição de Serpa Pinto-Augusto Cardoso, | 

tivesse escrito: «...Poi esta expedição que originou o conflito do quál resultou | 

o lilUmtm enviado pela Inglaterra a Portugal, em 11 de Janeiro de 1890. A causa § 

próxima desse acto de violência foi ura lance de arrojada coragem de Serpa | 

Pinto», etc. ' :| 

W Publicada: em 2.» edição ln «Relatórios e Informações — Anexo ao Boletim. Oficial de f 

Moçtmbíqm) ( 1927 ), ! 1 

■W Qualquer destes dois trabalhos insere uma desenvolvida bibliografia de carácter geral I 

sobre a região do Niassa, 1 1 


Há evidente confusão (ou deficiente descrição, o que é de crer) com a acção 
de outro explorador, oficial de Marinha como Augusto Cardoso, ou seja, António 
Maria Cardoso. 

No curiosíssimo livro «Marinheiros em 1 Terra» da autoria do ilustre escritor 
militar e historiador das nossas glórias, General Ferreira Martins, edição da 
Agência Geral do Ultramar (1952), a págs.'132 lê-se a propósito da cegueira de 
Augusto Cardoso, que ela fora motivada por uma explosão ocorrida nos barris 
de pólvora da expedição. Há. manifesto equívoco, o que, diga-se, em nada 
diminui o valor do livro. A cegueira deu-se e provavelmente—como o julgou 
Augusto Cardoso—por simples anemia da retina. Desconhece-se. o facto de tal 
explosão que não vimos mencionado na conferência de Augusto Cardoso. 

O livro de Oarlota Serpa Pinto, filha do explorador Serpa Pinto, intitulado 
«A Vida Breve e Ardente de Serpa Finto», também edição da Agência Geral do 
Ultramar (1937), quando se refere à cegueira de Augusto Cardoso, dá-o como 
acompanhado de Serpa Finto— tudo rodeado, ademais, de elevada dose de fan¬ 
tasia...—, o que não é exacto, visto este encontrar-se já no Ibo, para onde se 
havia retirado bastante doente, como no lugar próprio deste trabalho se referiu. 
Essa mesma a razão por que Augusto Cardoso seguia só. 

A «Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira», insere alguns lapsos na 
parte respeitante' a Augusto Cardoso, incluindo um 1 de composição tipográfica 
(1866, por 1886) sem, no entanto, tirarem o sentido histórico da acção e biográfico 
do explorador. A referência à recepção no Tejo de Serpa Pinto e do biografado 
«no meio do maior entusiasmo» a que a Enciclopédia alude, que, de resto, outros 
trabalhos mencionam, não aconteceu por simples desconhecimento da chegada 
dos. dois exploradores. (Reportamos neste ponto a atenção do leitor para o que, 
no presente trabalho, consta de págs. 27). 

No «Almanaque de Santo António» (1941) diz-se que Augusto Cardoso foi 
companheiro de Hermenegildo Capelo e Roberto Ivens e que saíram juntos para 
a expedição, mas passados poucos dias desavieram-se, seguindo Serpa Finto em 
outro roteiro para Moçambique. É um evidente lapso, mais tarde rectificado. 

Também existem lapsos de fotografias. Assim, a «Enciclopédia Portuguesa 
Ilustrada» publicada sob a direcção de Maximiliano de Lemos, insere o retrato 
de Augusto Cardoso na parte dedicada à biografia de António Maria Cardoso. 
E na «História de Colonização» cometeu-se também o lapso de a fotografia dada 

como sendo de Serpa Pinto, ser afinal a de Augusto Cardoso. 

Lisboa, Agosto 1966 
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THE EXPLORER AUGUSTO CARDOSO 

The subject oí this article concerns the biography oí the mau, his time and history from 
1884-1886 when he crossed África from the Indian Ocean to Lake Nyassa and also the consequences 
of his feat. 

In February 1884, threatning clouds were gathering which later were to break at the 
Conferance of Berlin. In that month the Minister for the Navy and Overseas Pinheiro Chagas a 
statesman and writer asked the famous explorar Major Serpa Pinto to examine the possibility of 
undertaking a scientifio expedition from the coast to the Lake Nyassa. The purpose would be to 
join those two places by a direct route north of the Zambezi river and strengthening at the same 
time Portuguese sovereignity in the interior. 

Mentlon must be made here that this same ideia had already been put forth by the worthy 
Sociedade de Geografia de Lisboa (Geographical Society oí Lisbon) and it had been taken up by 
another. well known authority on African matters Minister Andrade Corvo. 

All the honnor of this voyage goes, however to midshipman Augusto Cardoso at the time 
25 years old. He started with Serpa Pinto from Mossuril to the north along the coast, but in the 
region of Medo, in the interior, the later fell so gravely ill that he had to be taken to Ibo where 
through lack of health he had to stay a iong time. 

Augusto Cardoso spent two months looking for carriers for 200 loads. Not being able to íind 
enough men he had to leave behind the greater part of the stuff ineluding his own food. But he 
had decided that he would not turn back, So taking food for only three days and — as he wrote 
in his report — «with some cattle and the help of Divine Providence he hoped to reach a place 
where relief could be found». But that region was uninhabited, as he found out later, and no less 
than ten days were needed for the Crossing of it and even so in forced marches. 

About half way on his voyage, Augusto Cardoso became very ill and lost his sight. But though 

blind and ill and carried by the negros his moral did not break down and to his faithíul 
negro servant —who might be said to, at that time, lead the expedition — he gave orders that the 
men (about 140 landins) should not stop but keep on going «Towards the sun set», there, would 
be the Lake. Through hardships impossible to describe, and even at present to understand, and 

having recovered his sight Augusto Cardoso and his men arrived at the river Lujenda where they 

were well received by the powerful ruler of that country (Mctarica) where all caravan routes crossed 
between the coast and the Lake. 

There he rested for a time making his way later westwards to the village of another powerful 
ruler (Cuiiassia) on the eastern bank of Lake Nyassa. Having no cotton cloth or gunpowder — the 
then currency for trade or gifts — Augusto Cardoso decided to go to Blantyre on English territory. 
there besides getting no help he was received in no Christian way by the missionaries and had 
to sell the blanket which covered him at night to buy rnaize to have something to eat. Augusto 
Cardoso resolved to go back to Quelimane on the coast where Serpa Pinto (who had been appointed 
cônsul in Zanzibar) was waiting for him. 

It should be mentioned that in all the regions he went through Augusto Cardoso made 
geogmphic observations surveyed rivers altitudes, etc., and wrote about the country — except, of 
course, during those ten days he was blind. 

And so, after twenty iong months travelling 2.500 kilometers through the busoh, Crossing rivers, 
climbing mountains, dealing with uncivilized peoples working and suffering all kind of hardships 
and enduring all with courage he ended his patriotic adventure. 

Serpa Pinto and Augusto Cardoso upon their return to Portugal were both praised in a publio 
session held at the initiative of Sociedade de Geografia, Klng Luis I presided, the royal family 
being also present. Serpa Pinto and Augusto Cardoso were decorated by the King, 

The expedition of Augusto Cardoso was fundamental for Portugal to assert his rights to a 
vasfc area in the Nyassa when the miundarles with Britlsh Territory were drawn up in 1891 after 
the ultimatum of 1890, 

The itinerary of Augusto Cardoso and the countries visited are shown in a map that illustrates 
the article. Still this map cannot Show the sacrificas of the explorer who had to oross countries 
without roads, with no outslde help, coming across populations not yet subjected to any authority 
thus making unreasonable demands and oompletely ignorant of civilization, 

To keep alive the memory of Augusto Cardoso his name was given in 1963 to the village 
of Metangula headquarters of the administrativo division of Loyo on the banks of the Nyassa, 
In Metangula Augusto Cardoso the Portuguese Navy has now its barraks, His name was also 
given to a tecnical school in Vila Cabral chiei town of the Nyassa district. 


OS PORTUGUESES NO PERU 
NOS SÉCULOS XVI E XVII(*) 

GONÇALO DE REPARAZ 
Geógrafo e Historiador 
Conselheiro da União das Comunidades 
de Cultura Portuguesa 

Quero, antes de mais nada, agradecer as palavras tão amáveis que o 
Ex. mí Senhor Presidente da Sociedade de Geografia, Professor Adriano Moreira, 
teve não só para comigo, mas tamhém para minha esposa, a minha melhor e 
discreta colaboradora, que está a fazer quanto pode para ajudar o Círculo de 
Cultura Portuguesa do Peru, que presido, a criar um ambiente graças ao qual 
o nome de Portugal seja ali conhecido e prestigiado. Em nome dela, como no 
meu, muito obrigado. 

É com emoção, com grande e sincera emoção, que tomo a palavra em Por¬ 
tugal, no meu Pais, de que estou longe há tantos anos, E tomo a palavra para 
falar em matéria que ao investigador entusiasma e esse entusiasmo pode levá-lo 
a atribuir-lhe maior importância da que ela realmente tem. Mas creio não enga¬ 
nar-me pensando que os meus estudos podem ter uma real utilidade para o 
conhecimento de um aspecto pràticamente ignorado da história da nossa expansão 
nos dois séculos de que vou tratar. E esta convicção acompanhar-me-á quando 
falar nas Universidades francesas e alemãs que me convidaram, vivamente inte¬ 
ressadas por ele, para expor o mesmo tema de que me vou ocupar hoje, e que. 
se refere à presença dos nossos portugueses no Vice-Reinado do Peru, nos 
Séculos XVI e XVII. 


(*) Conferência realizada na Sociedade de Geografia de Lisboa em 31 de Marco de 1967. 
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Devo salientar aqui que a superfície do Vice-Reinado Peruano naquela época 
era muito superior à do Peru actual, estendendo-se desde Buenos Aires, Córdoba 
e Tucumán, na Argentina dos nossos dias, até à Colômbia. 

Logo depois da minha chegada ao Peru em 1951, como Chefe da Missão de 
Assistência Técnica de uma organização internacional, perguntei-me quais podiam 
ter sido os rastos deixados pelos portugueses naquele remoto período da história 
do Peru Colonial e comecei a indagar, aproveitando os escassos momentos de 
vagar que me deixavam livres as investigações científicas que estava a fazer 
sobre a geografia e particularmente a hidrologia fluvial do país... Mas só recen¬ 
temente é que me foi possível dedicar-me com maior intensidade às pesquisas, 
que prestes haviam de render óptimos frutos, apesar de grande parte dos arquivos 
terem ardido no incêndio da Biblioteca Nacional de Lima em 1941. Era preciso 
buscar algures e a longa paciência que requereram as pesquisas foi afinal ampla¬ 
mente recompensada com o descobrimento de abundante material de manuscritos 
inéditos e até então ignotos. 

Apesar de o Brasil se interpor entre o Peru e o Atlântico, nem todos os emi¬ 
grantes se concentraram no primeiro: bom número deles fora atraído pela grande 
fama das riquezas do Vice-Reinado Espanhol, 

Mas até ao meu descobrimento dos inéditos manuscritos, a informação sobre 
os portugueses no Peru, que sempre mencionava as mesmas personagens, era 
escassa e dispersa, insignificante em comparação com a que, totalmente ignorada, 
se encontrava ainda, apesar do incêncio da Biblioteca Nacional, em certos arqui- 
vos peruanos. Duas eram até então as fontes principais disponíveis: o célebre 
autor peruano Ricardo Palma e o grande bibliografo chileno José Toribio Medina. 

Palma era um distinto erudito, autor das «Tradiciones» e dum pequeno 
estudo sobre a Inquisição no Peru. Em ambas refere-se aos portugueses e à per¬ 
seguição impiedosa de que foram vítimas. Mas as «Tradiciones» constituem uma 
mistura de realidade e de ficção em que nunca se sabe qual é a proporção da¬ 
quela, qual a desta... 

Jose Toribio Medina publica os documentos da Inquisição peruana que se 
encontravam em Espanlm-mas não chegou a conhecer os arquivos, sensacionais 
peo seu vulto e importância, que consegui encontrar no Peru. Ainda assim os 
documentos publicados por Medina têm capital importância, e principalmente 
OS que se referem ao grande processo inquisitorial de 1635-1639. 

Eis o quadro-publicado pelo autor chileno-que nos apresenta a própria 
Inquisição sobre a actividade dos portugueses em 1635, documento que vou ler 
em castelhano ,* 

‘'° Cb ° 8to * eSte parle es m "y s™* 8 1» cantidad de portugueses' 
que han entrado en este Reino dei Peru (donde antes habia muchos), por Buenos 
Aires, el Brasil, Nuera Espafia, Nuevo Reino [de Granada] y Puerto Yelo [ou 
seja Panamá], Estaba esta ciudad cuajada de ellos, muchos casados y los demás 


OS PORTUGUESES NO PERU NOS SÉCULOS XVI E XVII 


41 


solteros; hãbíanse hecho senores dei comercio; la calle que llaman de los mer- |j 

caderes era casi toda suya; le callejón, todo; y los «cajones» los más; hervían jij 

por las calles vendiendo con petacas a la manera de los lenceros de esa Corte; ijj. 

la mayoría de los corrillos de la plaza eran suyos; y de tal suerte se habian I 

ensefiorado dei trato [comercio] de la mercancia, que desde el brocado al sayal j| 

y desde el diamante al comino todo corria por sus manos. El castellano que no || 

tenía por companero de tienda a português, le parecia no habia de tener suceso í | 

bueno, Acaparaban una flota entera con crédito que se hacíiam unos a otros, jf 

sin tener caudal de consideracidn y repartían la mercancia sus factores, que son | 

de su misma nación, por todo el reino». I 

Resulta deste documento que a capital do Vice-Reinado «fervilhava» de por¬ 
tugueses, que estes tinham imigrado em grande número nos decénios precedentes, 1 

que dominavam o comércio do Peru, que a Calle de Mercaderes—a Rua dos | 

Mercadores, ainda hoje no centro comercial da capital que corresponde mais ou I 

menos à Rua Augusta de Lisboa,—era deles, como o eram os postos («cajones») 1 

da Plaza de Armas, a praça principal de Lima, e o Callejón (Callejón de Peta- I 

teros, hoje Pasaje Olaya, que também forma parte nos nossos dias do centro 
comercial). Ou seja que pràticaraente toda a zona de mais intensa actividade 
comerciar estava acaparada pelos comerciantes. portugueses, que aliás «fervilha¬ 
vam pelas ruas» da Capital a venderem as suas mercadorias. Era tal o talento 
comercial deles que, como diz o documento, «el castellano que no tenía por com¬ 
panero de tienda a português, le parecia que no habia de tener suceso alguno». 

E aliás os lusitanos eram os maiores importadores de mercadorias estrangeiras, 
carregando com elas uma frota inteira, mercadorias que depois os feitores ou 
caixeiros viajantes da mesma nacionalidade distribuíam pelo Vice-Reinado todo! 

Naturalraente tal predomínio na economia não podia ser resultado de simples 
improvisação. Era consequência de muitos decénios de labuta, de esforço e de 
talento para saber comerciar não só no Peru mas também fora do Vice-Reinado, 
como veremos depois, facto que penso aliás salientar nas conferências que darei 
no Seminário de Etnologia da Universidade de Bonn e no Instituto de História 
Económica e Social da Universidade de Colónia, t justamente esse talento para 
organizarem um comércio de tipo mundial—um Wdthanãel como diriam os 
alemães,-que distinguiu os portugueses que viviam no Peru no Século XVII, 
ou pelo menos uma parte deles... 

Mas sigamos para maior claridade a ordem cronológica, para vermos por quê -j 

sucessivas etapas chegaram a esse predomínio. ! 

Ainda antes da conquista do Peru, Pedro de Alvarado, o braço .direito de j 

Oortés no México, homem duma audácia, , dum heroísmo extraordinários, escreve . j 

a Carlos V em 1532 uma carta a anunciar a aparição na pequena corte de Gua¬ 
temala, havia dois anos, de dois pilotos portugueses,. A chegada deles deve cor- 
responder, portanto, aproximadamente, ao ano de 1530: a data é importante por- ; 
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que a conquista do Peru iniciar-se-ia em Abril de 1532, momento em que Pizarro 
e os seus companheiros (e entre eles pelo menos dois portugueses) desembar¬ 
caram em Tumbes, no extremo Norte da costa do actual Peru. 

Atahualpa cai prisioneiro do conquistador espanhol em Cajamarca em No¬ 
vembro do mesmo ano. A presença em Guatemala dos nossos pilotos precedeu 
assim de dois anos a conquista do Peru. E que nos diz na sua carta Alvarado? 
Que esses dois pilotos chegaram lá e puseram-se ao seu dispor para com ele irem 
conquistar aquele «Império Pirú», como diziam então, o qual nunca Pizarro 
—afirma a carta,— conseguiria tomar porque achava-se em Panamá sem meios 
para isso. Enquanto que ele, Alvarado, com uma frota sob a direcção dos dois 
pilotos portugueses poderia muito bem, não só conquistar o Peru, o que era 
simplicíssimo, mas uma vez conquistado o Império dos Incas eles dirigi-lo-iam 
fàcilmente até as Molucas para apoderar-se igualmente destas ilhas, que em 
realidade pertenciam ao Rei da Espanha... (Tudo isto era digno de crédito desde 
que os pilotos eram portugueses e portanto ninguém podia duvidar da ciência 
deles...). 

Estes factos merecem um comentário.' 

No início de 1532, ou seja no ano mesmo da conquista do Peru, tinha chegado 
à Flandres um português indesejável, parece que homisiado por algum delito 
em Portugal, o qual lá se apresentara como piloto e fora 1 logo muito bem acolhido. 
Em carta de D; João de Mascarenhas a D. João III aquele informa o Rei do 
facto e acrescenta um comentário que nos faz ver a importância, o apreço que 
naquela altura se tinha no mundo inteiro pelos pilotos lusitanos, sendo suficiente 
um português dizer que era piloto para ser logo favoràvelmente acolhido, reve¬ 
renciado e admirado. D. João de Mascarenhas estima que nas mesmas condições 
daquele, fugitivo da justiça, «cá no estrangeiro vem muitos destes portugueses 
que» (textual) «ainda que preguem marinharia falsa como bulas, com serem 
portugueses lhes dão crédito neste mister de pilotagem». 

Tal era o prestígio extraordinário dos nossos portugueses. E aqui temos um 
caso singular. Os nossos pilotos anónimos (não menciona o nome deles Alvarado 1 
na carta) provàvelmente continuaram em Guatemala um certo tempo. Agora 
bem, nesse mesmo ano parte da mesma cidade de Guatemala para a conquista 
do Peru, a acompanhar um outro conquistador -espanhol famoso, Sebatián de' 
Belalcázar (que morava em Nicarágua naquela altura), um piloto chamado João 
Fernandes. O piloto João Fernandes é um mistério, visto que é a única persona¬ 
gem importante, o único piloto conhecido a quem faz referência Garcilaso de la 
Véga, o autor da história do descobrimento do Peru, dizendo dele que «nãò se 
sabia dónde era», 

Este João Fernandes que se não sábia donde era assiste à conquista de Tum¬ 
bes e de Cajamarca, em companhia de Pizarro, e regressa ràpidamente a Guate¬ 
mala, Era homem duma grande iniciativa, que gostava sem dúvida de viajar, 
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pois vêmo-lo em breve voltar ao Peru, desta vez como piloto de expedição orga¬ 
nizada pelo Alvarado que em 1534 desembarcara na costa do Equador actual, 
para subirem os expedicionários até Quito, tendo passado da região tropical 
tórrida a uma região glacial, morrendo de fome e de frio muitos deles. 

Sendo o piloto desta expedição de Alvarado o citado João Fernandes, não 
seria provável (a hipótese é plausível) que ele fosse português? A coincidência é 
grande: dois pilotos portugueses chegam à corte de Alvarado, propõem-lhe orga¬ 
nizar uma expedição para a conquista do Peru, e pouco depois um piloto que se 
não sabia dónde era aparece a comandar a expedição do mesmo Alvarado. Este 
provável português foi um homem de grande importância nos anais marítimos 
do Mar do Sul (Pacífico), porque foi provàvelmente o descobridor da Ilha de João 
Fernandes e da rota ao largo que permitia aceder do Peru ao Chile por alto mar, 
favorecido pelos ventos e pelas correntes, abreviando consideravelmente a viagem, 
embora a disâncía fosse mais dilatada. 

Passemos agora a outros tipos de actividades nesses primeiros decénios do 
Século XVI. Encontramos já então muitos portugueses no Peru. Por exemplo, 
aquele célebre Lope Martim Pereira, de «nación lusitano, que yo conocí y era 
de los primeros conquistadores», como diz Garcilaso de la Vega, o célebre cronista. 

Lope Martim Pereira tem uma longa história. Companheiro de Pizarro na 
conquista, interveio posteriormente nas guerras civis que se seguiram e foi 
morrer em 1552 numa batalha que se' deu na Pampa de Villacuri, ao Sul de Lima. 
Durante mais de vinte anos estivera a circular pelo Peru como oficial do exército 
do Vjce-Reinado, onde ocupara postos importantes. 

Continuamos a avançar no tempo e chegamos a 1549 : nesse ano encontro 
com surpresa nos protocolos dum notário de Lima a constituição duma sociedade 
comercial constituída por três lusitanos. Estamos em meados do Século XVI e 
já os nossos portugueses aparecem-os primeiros provàvelmente—a organizar 
um negócio, um comércio em Lima. 

E agora passemos à segunda metade do século. 

Os portugueses já então circulavam por todo o Peru, até nas regiões mais ín¬ 
gremes. e inóspitas. 

Entre os que se instalaram no interior, em plena Cordilheira dos Andes, encon¬ 
tramos-coisa curiosa,-quatro administradores de fazendas na região de Huan- 
cayo, na serra central, não longe de Lima. Estes quatro portugueses administravam 
fazendas de momendeiros espanhóis que moravam em Lima, enquanto que os 
nossos lusitanos cuidavam das propriedades deles.., 

E agora falemos nos mineiros. 

Estes foram tão numerosos que deixaram rastos na toponímia. Tal por exem¬ 
plo «La Portuguesa», uma mina que aparece no mapa topográfico do Peru junto 
a um afluente da direita do rio Santa, rio alimentado pelas neves da imensa 
Cordilheira Branca. «Português» é uma colina argentífera da província de Caja- 
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tambo, uma das partes mais isoladas da Serra do Peru. «Portuguesa» se chama 
uraa colina do distrito de Chuchi na província de Cangallo, nem menos isolada 
nem menos íngreme do que a de Cajatambo, ou. seja nas regiões mais inacessíveis 
da Cordilheira dos Andes... 

Entre os mineiros conhecidos limitar-nos-emos a citar um caso excepcional. 
Personagem extraordinária do Renascimento, Henrique Garcés, mineiro e ao 
mesmo tempo nada menos que tradutor de Camões e de Petrarca para caste¬ 
lhano. Garcés, nascido no Porto, dedica-se a buscar minas e descobre a primeira 
mina de mercúrio do Vice-Reinado, em Huancavelíca. É preciso dizer que Huan- 
cavelica é uma pequena cidade a 4.400 metros: tais.são as alturas a que se 
exploram as minas no Peru! Mal imaginamos o nosso viajante dessas íngremes 
regiões na inseparável companhia dos seus clássicos autores, com os dedos estar¬ 
recidos pelo frio nocturno da puna, a aproveitar os instantes de vagar para pros¬ 
seguir as suas traduções... Mas é esta, matéria em que não. nos estenderemos 
visto um distinto escritor peruano, o Dr. Estuardo Núnez, estar justamente a 
escrever um livro sobre, a obra literária de Garcés,.. 

Henrique Garcés teve enorme importância para o império espanhol por uma 
razão muito simples. Até meados do Século XVI a exploração das veias argen- 
tíféras de Potosi produzia a maior parte da prata do Império Espanhol. Era rela¬ 
tivamente fácil explorá-las porque tratava-se de mineral muito rico a que fàcil- 
mente se aplicavam os. métodos tradicionais, primitivos, dos indígenas. Mas chega 
o momento em que se esgota o minério rico e o sistema dè exploração primitivo 
já não rende. É preciso acudir a novo método. Este seria o da amalgamação que, 
por intermédio do mercúrio, permite separar da ganga muito mais fàcilmente a 
prata. Era naquela altura desconhecido no Peru—e, aliás, onde encontrar o 
mercúrio? Henrique Garcés, descobrindo a mina de Huancavelica, vai salvar 
Potosi. Sabedor o Vice-Rei do descobrimento, envia-o logo ao México, onde já 
se tinha começado a aplicar este método na exploração das minas de prata. 
Regressa Henrique Garcés ao Peru e o Vice-Rei, Conde de Toledo, em 1571, faz 
obrigatória a utilização do sistema de amalgamação graças ao mercúrio descoberto 
por Garcés, Assim deve-se a um português que Potosi pudesse continuar durante 
dois séculos a fornecer prata ao Império Espanhol... 

Já na segunda metade do Século XVI os pilotos portugueses são numerosos 
no Mar do Sul. Mais adiante falaremos nos que se tornaram célebres (Queirós e 
Vaz Torres). Aqui mencionaremos apenas o que acompanhou o célebre Sir Prancis 
Drake no Pacífico, Este em 1578-79 passa o Estreito de Magalhães e vem sur¬ 
preender os espanhóis do Vice-Reinado do Peru, que nunca tinham imaginado 
a possibilidade de um pirata estrangeiro vir a navegar em águas do Mar do Sul, 
na costa ocidental do continente sul-americano. Drake toma navios por surpresa, 
ataca o Callao, acumula um verdadeiro tesouro a bordo do seu famoso «Golden 
Hind». E quem é que traz como piloto estimado, piloto a quem honrava sentando-o 
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à sua mesa, segundo sabemos por documentos coevos? A um piloto português. 

E é um piloto espanhol peruano, que tinha sido feito prisioneiro por Drake e 
fora depois desembarcado por ele, quem dá a notícia. Um piloto português do 
Drake, porquê? Por que só aquele piloto português era quem conhecia o Pacífico 
Sul-Americano, só ele é que podia guiar o grande marinheiro que era Drake 
naquelas águas, para este ainda desconhecidas! 

Quais a procedência e as profissões dos portugueses do Peru? 

No fim do Século XVI procediam de todo o Portugal. Encontrei menções 
de procedência do Norte, do Centro e do Sul, de Braga e Bragança, como de 
Tavira, de Eivas, S. João da Pesqueira, de Vila Pior, de Lisboa, Celorico da Beira, 
Estremoz, etc. 

Enquanto às profissões, havia naturalmente mineiros de Potosi e também 
arrieiros, um membro da guarda do Vice-Rei, comerciantes e médicos, teólogos, 
predicadores, padres, frades de diversas ordens—e até um comissário da própria 
Inquisição em Potosi! Igualmente—porque é preciso citar o bom como o mau,— 
encontrei menções de outras personagens menos recomendáveis do que os mi¬ 
neiros, comerciantes e teólogos. Estas ocupações menos brilhantes, mas que por 
engraçadas mencionarei, visto elas figurarem também nos documentos, são: «un 
jugador y hombre perdido y un vendedor de objetos de brujería». Portanto,, a 
máxima diversidade! 

Mas como conseguiram entrar tantos portugueses no Peru? Nada os favorecia. 
Facilidades oficiais, não tinham. Antes pelo contrário, existiam proibições suces¬ 
sivas da Coroa de Castela contrárias à entrada deles no Peru, em particular, e nas ■ 
índias Ocidentais, em geral. Estas proibições são frequentes e repetidas. E quanto 
mais repetidas e mais constantes, menos obedecidas, naturalmente. 

Agravam-se as proibições a partir da União das duas Coroas. Antes dela já 
vímos que andavam pelo Peru pilotos, comerciantes e militares portugueses. 
Mas foi a partir de 1580 que começou a aumentar ràpidamente, apesar dessas 
múltiplas proibições, a colónia portuguesa no Peru. Não deixa de ser interessante 
ver em que termos foram promulgadas essas leis sucessivas que pretendiam 
fechar, as portas da América hispanica aos lusitanos. 

Os portugueses, por essas disposições sucessivas, após a.união, continuam 
a serem considerados como estrangeiros: no repertório das Leis das índias que 
eu possuo aparecem repetidas vezes os decretos contrários aos lusitanos. Assim, 
por exemplo, a primeira .disposição de Filipe II de Espanha e I de Portugal, que 
encontrei e está datada ,d 1596, ratificada posteriormente por Filipe III, II de Por¬ 
tugal, em 1614, diz textualmente: 

«Declaramos por extranjeros a los portugueses». 

Em 1621 Filipe IV proibe que na América se deixe entrar «a los portugueses 
y extranjeros de los puertos a la tierra dentro», portanto não podiam penetrar 
dos portos para o interior das terras da América em geral e do Peru em parti- 
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cular. Não basta já com tê-los declarado estrangeiros— insiste-se em incluir 
nominativamente os portugueses, essa espécie de super-estrmgeim. Uma proi¬ 
bição ainda mais severa foi a de 1614, de Filipe III: 

«Ordenamos y mandamos que en ningún puerto ni parte de nuestras índias 
Occidentales, islas y Tierra Firme en los Mares dei Norte y dei Sur [lembro 
que o Mar do Norte, com relação ao Istmo de Panamá, é o Mar das Antilhas 
e o do Sul, o Oceano Pacífico] se admita ningún género de trato con extran- 
jeros, aunque sea por via de rescate o cualquier otro comércio, pena de la vida.)) 

Não vou insistir nas disposições deste feitio que se repetem com monótona 
insistência com o decorrer dos anos, mas vale a pena seguir a agravação das 
relações entre as duas Coroas à medida que nos íamos aproximando de 1640, 

Sei que há estudos muito eruditos sobre questão tão importante, começando 
pelo excelente trabalho de Queiroz Veloso intitulado «Portugal no tempo dos 
Filipes», estudo breve mas fundamental, Jaime Cortesão também no seu brilhante 
trabalho intitulado «Contribuição à História das Bandeiras» dedicou um capítulo 
a esta agravação das relações que se notava por toda a parte mas principalmente 
nas zonas de fricção, ou seja nas fronteiras entre o Brasil e o Império Espanhol 
da América. Constata também o facto C. R. Boxer no seu livro «The Great Ship 
of Amacon».., 

O documento que vou ler agora tem uma importância que se me afigura 
capital, porque vem salientar um facto que talvez não foi mencionado até hoje: 
o estado de ânimo dos nossos pilotos portugueses e o trabalho de sabotagem 
que faziam, quando podiam, nos navios da Coroa Castelhana. 

Filipe III em 1618 proibe que viajem portugueses em navios ou avisos e 
principalmente decide que se não permita neles que «vengan por pilotos, capi- 
tanes, maestres y pasageros portugueses, porque son autores de las arribadas 
y descaminos». 

Peguei no dicionário da Academia Espanhola, consultei-o para não me en¬ 
ganar no sentido das duas palavras, e aqui está o que diz: 

Arribada: llevar la nave a puerto que no es el de su destino; 

Demmino: hacer de modo que se yerre en el camino. 

Que deduzimos disto? Que existia já em 1618 uma evidente acção de sabota¬ 
gem, q uan do era possível, por parte dos nossos pilotos, Eles, que até então tinham 
sido acolhidos favoràvelmente por toda a parte no Império Espanhol da América, 
vinham agora a ser considerados como possíveis sabotadores—a única forma 
de protesto como podiam manifestar a sua hostilidade a uma união que, natural¬ 
mente, ninguém queria já naquela altura,.. 

Vamos ver agora que a participação dos nossos marinheiros portugueses na 
navegação comercial regular do Mar do Sul foi importantíssima, surpreendente 
pela sua continuidade e pela sua intensidade, e teve uma importância que nin¬ 
guém suspeitara até agora. Documentos que eu descobri nos arquivos vieram 
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abrir-me os olhos sobre o lugar de destaque que ocupavam os marítimos portu¬ 
gueses na marinha mercante que frequentava as costas do Vlce-Reinado peruano. 

É preciso dizer que a navegação à vela era muito difícil naqueles mares. 
A viagem de Panamá ao Porto do Callao, de Norte para Sul, até o limite da 
zona árida do Peru, ou seja até ao Equador actual aproximadamente, era simples, 
relativamente fácil e rápida. A partir desse ponto porém os ventos, soprando do 
Sul e do S.O., mudavam, e a corrente de Humboldt, embora lenta (uns três nós 
aproximadamente), também era contrária à navegação de Norte para Sul. 

Assim, enquanto nesse rumo a viagem durava de dois a três meses de Panamá 
ao Callao, de Sul ao Norte, como as condições naturais eram inversas e portanto 
favoráveis, tardava-se apenas em geral de duas a três semanas, 

A diferença como vemos é enorme. 

Sobre a participação dos portugueses na navegação comercial do Império 
Colonial Espanhol, do lado do Pacífico, descobri, como disse, numerosos documen¬ 
tos nos Arquivos. Muitos deles referem-se a capitães e pilotos lisboetas. Sirva-me 
de exemplo aquele Manuel Rodrigues de Lisboa, que, do Callao, larga para Aca- 
pulco com uma soma equivalente a quatro milhões de dólares, destinada à aqui¬ 
sição de mercadorias da China que àquele porto do México chegavam por inter¬ 
médio do galeão de Manilha, carregado na capital das Filipinas com mercadoria 
em grande parte fornecida pelos portugueses de Macau. 

Além do nosso Manuel Rodrigues de Lisboa, capitão duma nau mercante, 
temos também um outro lisboeta, Jorge Rodrigues de Lisboa, «dueno y maestre 
dei navio nombrado Nuestra Senora de la Limpia Concepción». E a esses dois 
podemos ainda acrescentar um João Rodrigues de Lisboa, «maestre de la fragata 
nombrada San Pedro y San Fablo», que igualmente frequentava o porto de 
Acapulco onde vai comprar mercadoria que também vinha do Extremo Oriente. 
Não menos interessantes são os factos que se deduzem da documentação que 
possuímos sobre o naufrágio da nau «San Gregorio» em 1617 na costa de Esme¬ 
raldas (no Equador actual), numa região de chuvas excessivas quase que ina¬ 
cessível; os desgraçados náufragos para chegarem a Guayaquil passaram mil 
dificuldades. Agora bem, dessa nau foi felizmente conservada tanto a lista dos 
passageiros como a dos tripulantes. Dos primeiros, quatro são portugueses; 
quanto à tripulação, examinemos o rol: o capitão, Manuel Dias, era português; 
o piloto, Sebastião Abogado, português ; o mestre Artur Peres, português e metade 
dos marinheiros também portugueses! 

Portanto duma das raríssimas naus de que possuímos a lista da tripulação, 
resulta que metade desta, e pràticamente a oficialidade toda, eram portugueses, 
Isto talvez permitir-me-á a audácia duma certa generalização. Não creio que o 
caso da nau «San Gregório» possa constituir uma estranha excepção. Também 
não creio que os outros capitães de navios, os nossos Manuel Rodrigues de Lisboa, 
Jorge Rodrigues de Lisboa, etc.—são já numerosos e estou apenas nos iniciós 
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do exame da documentação encontrada...—constituíssem igualmente extraordi- 
nárias excepções. Daqui creio poder deduzir sem lugar a dúvidas que pelo men os 
uma fracção importante do comércio e do transporte comercial em águas do 
Pacífico Oriental, estava nas nãos de portugueses. O facto parece-me inegável. 

Mas não se limitou naturalmente a actividade dos portugueses ao comércio 
e ao transporte comercial levado a cabo por esses pilotos modestos cujos nomes 
olvidados estou a encontrar nos Arquivos. Destacam-se às vezes vultos ilustres. 
Daí, dentre esses pilotos modestos dos navios comerciais (pois barcos de 200,300, 
400 toneladas significavam já navios de alto bordo e de respeitável tonelagem 
para a marinha mercante daqueles tempos), desses modestos capitães anónimos, 
surgem e se destacam duas grandes figuras; Pedro Fernandes de Queirós e Luís 
Vaz de Torres. Agora bem, ambos tinham sido, antes das façanhas que os fizeram 
célebres, modestos oficiais da marinha mercante nos mares do Peru. 

■ Queirós, nascido em Évora em 1565, tinha chegado ao Vice-Reinado em 1589 
e durante seis ou sete anos esteve a navegar como piloto. Escolheram-no para 
exercer as mesmas funções na expedição de Mendana de Neira (1595). Como diz 
Alan Villiers, no seu notável livro «The Coral Sea», Queirós veio a ser «the last 
of the portuguese and spanish discoverers» — o último dos descobridores por¬ 
tugueses e espanhóis. 

Só de per si a história de Pedro Fernandes de Queirós dá'para escrever um 
romance, e em todo o caso um livro erudito, porque foi a sua uma vida por 
muitos aspectos notável. 

Quanto a Vaz de Torres, talvez fosse melhor marinheiro ainda do que o 
próprio Pedro Fernandes de Queirós. A sua grande fama vem-lhe de ter navegado 
hàbilmente pelo Mar de Coral, que como todos sabem é um mar perigosíssimo 
com parceis ou baixos por toda a parte, com recifes de coral por todo o lado, em 
que muitos navios naufragaram 1 . Vaz de Torres não só conseguiu como piloto 
consumado singrar com felicidade através do Mar de Coral, mas além disso des- 
■ cobriu o estreito em que ficou o seu nome—o Estreito de Torres que separa a 
Austrália da Nova Guiné,—e pelo Mar de Arafura adiante, sempre para Oci¬ 
dente, chegou às Filipinas (não esqueçamos que comandava um navio espanhol 
e que se achava ao serviço da Espanha). 

Temos já agora uma ideia da importância que alcançaram os navegadores 
portugueses no Pacífico. 

Convém neste momento salientar qual a utilidade que podiam tirar estes 
navios mercantes dessas navegações atrevidas (não me refiro naturalmente aos 
descobridores como Vaz de Torres e Queirós, refiro-me simplesmente aos diversos 
Rodrigues áe Lisboa que frequentavam, regularmente as águas do Pacífico Ame¬ 
ricano), 

Vamos ver como estava organisado o comércio, e principalmente o comércio 
que de Acapulco transportava ao Callao grandes quantidadès de mercadoria da 
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j 

China paga a um preço muito elevado. Apenas numa das viagens dum dos barcos 
| que iam para aquele porto do México, ura deles—o do nosso Manuel Rodrigues 

de Lisboa—levava o equivalente de quatro milhões de dólares actuais para 
j compra dessa mercadoria. 

i 

Falemos novamente num outro nosso conhecido, aquele João Rodrigues de 
i Lisboa, «maestre de la fragata nombrada San Pedro y San Pablo surta en el 

puerto de Acapulco». Corre o ano 1634 e encontramo-lo surto no citado porto 
de Acapulco, no momento em que vai empreender viagem, «con el favor de Nuestro 
Sefior, a la ciudad de Lima y puerto dei Callao», depois de ter carregado bom 
número de caixotes que remete o capitão Sebastião de Azevedo (outro portu- 
j guês), destinados ao comprador Manuel Baptista Peres... E aqui pela primeira 

vez aparece hoje o nome deste grande comerciante, sobre o qual falaremos com 
I mais vagar. 

! «Para Manuel Baptista Peres no Callao» diz a lista do conteúdo destes cai- 

f. xotes, Qual a carga que contêm? Em boa parte são sedas de Cantão, sedas por¬ 

tanto que outros portugueses tinham comprado no extremo oposto do mundo 
| para vendê-las em Manilha, de onde, carregadas no galeão anual que atravessava 

| o Pacífico, eram levadas para Acapulco, depois duma dificílima viagem; lá eram 

\ compradas, por outros portugueses (neste caso particular o feitor ou represen¬ 

tante ali de Manuel Baptista Peres, o já mencionado Azevedo) e embarcadas 
depois num barco português, ou pelo menos comandado por um português, João 
de Lisboa, para serem entregues em Lima, ao cabo do largo périplo, ao português 
que as distribuía para vendê-las a peruanos, ou seja a Manuel Baptista Peres. 

Estamos a ver o périplo extraordinário que esta gente anónima, desconhecida, 
esses nossos modestos portugueses, percorria constantemente, expondo-se sem 
cessar a grandes perigos e correndos graves riscos. 

Como pormenor interessante posso mostrar esta lista da mercadoria duma 
I das múltiplas expedições embarcadas em Acapulco: o valor total (41 959 «reales 

| de a ocho») vera a representar uns 84 000 dólares de hoje, ou seja uns 2 200 contos, 

j O que é que os nossos mercadores levavam para o Peru? Meias de seda, fio 

í para velas, damasco, veludos, tafetá, toalhas de mesa, rendas, chailes, etc., etc., 

| tudo comprado em Acapulco, 

j Estamos portanto a ver a abundância de mercadoria e a intensidade do trá- 

j: fego, em grande parte procedente do Extremo-Oriente. Não vinham apenas teci- 

j dos: vinham também (e isto parece um pouco esquisito dada a fragilidade da 

| mercadoria) porcelanas da China em grandes quantidades, aos milheiros. Ainda 

i hoje se encontra em Lima, além de sedas da China até hoje conservadas, peças 

de porcelana chinesa importadas no tempo da Colónia. E eu pergunto-me como, 
í após tantos transportes e transbordos, como podia chegar intacta mercadoria 

f tão extremamente frágil? 


S 
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fc,.r '.E'aqüi parece-me 'interessante também salientar como os portugueses, can¬ 
sados sem dúvida de servirem de intermediários, e mostrando um espírito de 
iniciativa extraordinário, vieram a intentar unir directamente os dois extremos 
do périplo—Macau com Acapulco e Lima,—para atingirem directamente o rico 
cliente que era o Peru, onde a prata tanto abundava. Quem isto intentou foi 
D. João da Gama, que fora capitão de Malaca, e que em 1589 teve uma ideia 
atrevidíssima., Perguntou-se sem dúvida; para quê tanto intermediário? Porque 
não encher cá, em Macau, um navio com mercadoria da China e transportá-la 
directamente para Acapulco e vendê-la alí, sem intermediários, aos compradores 
do México e' aos do Peru que vão para Acapulco procurar essa mercadoria da 
China? A ideia; sera : dúvida, pareceu-lhe simplicíssima e logo D. João da Gama 
pôs mãos à obra... , 

Devemos aqui ter presente um facto muito importante na História Econó¬ 
mica. A China; pelos motivos que veremos, era um grande mercado para a prata. 
Por outra parte a inflação produzida pela prata da América desde o descobri¬ 
mento do Peru, tinha alterado fundamente, na. Europa a relação prata-ouro. 
A China portanto tinha sede de prata e os portugueses procuram, por duas 
vias prata para as suas compras ali. Um dos meios, naturalmente não o de 
raaiòr vulto, mas apesar de tudo importante (o que fica provado pelo facto de 
ter durado quase um século), era-o grande navio de Amacon que todos os anos 
saía com 600 ou 800 toneladas de mercadorias de Macau para a Japão. Levava 
sedas e outras mercadorias da China, que no Japão eram pagas com prata japo¬ 
nesa: o Japão produzia este metal mas não traficava com a China, não tinha 
nem queria ter 'Contactos com ela. Assim os portugueses buscam naquele 
país uma parte de prata de que precisavam para comprar, em Cantão, mercado¬ 
rias chinesas, depois enviadas a Manilha, donde, embarcadas no galeão, seguiam 
para Acapulco. Em Manilha os espanhóis, comprando directamente aos portu¬ 
gueses, forneciam-lhes assim a maior parte da prata que estes precisavam para 
alimentarem o mercado chinês—e esse metal em grande parte provinha do Peru. 

Explica-se perfeitamente essa sede da prata na China e essa facilidade para 
adquirir ali mercadoria a preço baixo pela razão seguinte: a proporção ouro-prata, 
que em meados do Século XVI era na Europa de 1 a 11, subiu, com a super- 
-abundância do metal argentífero e com a consequente inflação, em meados do 
Século XVII de 1 a 16, e até mesmo de 1 a 17, ou seja 1 parte de ouro para 16 
ou 17 de prata. No entanto na China essa proporção era apenas de 1 para 5 e 
haturalmente quem tinha prata podia comprar mercadoria a preços extrema- 
hiente baratos. Os benefícios eram grandes. Mas seriam com certeza muito 
maiores no caso de os portugueses estabelecerem a ansiada ligação directa 
China-Peru!... 

Foi com' essa ampla perspectiva que D, João da Gama largou de Macau 
em 1589 com um grande navio de 600 toneladas, rumo ao México. A viagem foi 
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dificílima. Uma tempestade obriga-o a refugiar-se no Japão. Repara as suas ava¬ 
rias e contínua a viagem. A rota que escolhe é muito mais setentrional dO' que 
a normal e invariável do galeão anual de Manilha, o galeão espanhol. E nela des¬ 
cobre ilhas desconhecidas, provàvelmente as Ilhas Kurilas que são a continuação, 
como é bem sabido, do Alaska para Sudoeste. Provàvelmente veio assim a ser 
D. João da Gama o descobridor dessas Ilhas Kurilas. Finalmente chega ao México 
onde naturalmente existiam imensos interesses contrários a uma conexão directa 
entre os dois extremos do périplo: Macau por uma parte, Acapulco pela outra. 
Portanto, utilizando-se por uma vez as leis que proibiam o ingresso de portu¬ 
gueses no Império Espanhol, ao chegar a Acapulco, D. João da Gama foi preso. 
A sua iniciativa estabelecia uma perigosa concorrência contra o monopólio de 
Estado que representava o galeão de Manilha, e o malfadado português, em prémio 
da sua façanha, morreu na cadeia,.. 

Desejo salientar nesta altura justamente a diferença entre a iniciativa por¬ 
tuguesa, iniciativa privada, iniciativa de pioneiros, de homens livres, e o sistema 
de comércio de Estado, de navegação do Estado Espanhol, rígido, que não admitia 
iniciativas nem mudanças de rumo, e muito menos mudanças nos invariáveis 
costumes tradicionais. 

O português, estamos a ver, amador do risco, era homem que emigrava 
livremente para terras onde não podia contar com a menor protecção, mesmo 
—ou talvez ainda menos,..—durante o período da união das duas Coroas. Q lusi¬ 
tano que estava na índia, em Macau, na África tinha o seu governo, bom ou 
mau, mas enfim contava com uma organização administrativa que lhe , oferecia 
uma relativa protecção. Pelo menos sabia-se onde estava, era registado, era 
conhecido. 

No Peru, resultava homem para nós ignorado, perdido. Tão ignorado e tão 
perdido que até hoje ficou esquecido! Foram para lá em grande número como 
estamos a ver, mas não contavam como dissemos com qualquer protecção. 
Acontecia-lhes uma desgraça e não podiam pedir auxílio a uma autoridade, do seu 
país—nem pràticamente a autoridade nenhuma... Tinham de se resignar, e aguen¬ 
tar as consequências. 

Vamos agora ver -um ou dois exemplos do comércio que se fazia em outras 
regiões. 

Até agora limitámo-nos principalmente ao comércio de Lima-Acapulcq com 
a China por intermédio de Manilha e de Macau, portanto à navegação no Pacífico. 

Mas também no Atlântico, através do istmo de Panamá, possuíam os portu¬ 
gueses grandes interesses. Fiquei surpreendido, por exemplo, descobrindo a dis¬ 
persão extraordinária dos lusitanos, por todo o Império Espanhol., , 

Encontrei um documento (não podiam'acreditá-lo os meus olhos!) que é um 
protocolo notarial, passado em Portimão em 1619, para recolher a herança dum 
português, comerciante, que tinha falecido em Sonsonate, na actual República 
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do Salvador, onde havia mais dois portugueses que moravam lá e que deviam 
ocupar-se dessa herança e de remeter para Portimão, no Algarve, os bens do 
comerciante falecido na América Central... 

Este é um caso e poderia citar em grande número outros similares que pro¬ 
vam a existência de comunidades portuguesas nos lugares mais imprevistos 
das Américas. 

O maior mercador português da época, no Peru, foi Manuel Baptista Peres, 
já mencionado, Tinha nascido em Ançã. No ano passado, minha mulher e eu 
fizemos uma peregrinação a essa aldeola encantadora/ limpíssima, muito bonita, 
muito sossegada, perto de Cantanhede e de S. João do Campo, ou seja não 
muito longe de Coimbra. Visitámos assim o lugar onde nascera este homem 
extraordinário, que saíra de Lisboa por volta de 1612 e ao cabo de vários anos 
de preparar o seu negócio devidamente, com meticuloso planeamento, deixando 
como vamos ver feitores em Espanha, em África e em boa parte da América, 
chegou a Lima, onde se estabeleceu. Tinha pensado ficar aqui, segundo diz uma 
carta que encontrei, apenas quatro ou seis anos, mas ficou definitivamente e 
por desgraça acabou de maneira trágica, conjuntamente com os outros portugue¬ 
ses da nossa colónia do Vice-Eeinado. 

Antes de chegar ao Peru passou primeiro por Cádiz e por Sevilha, onde deixou 
representantes; daqui seguiu para a Guiné, porque pensava dedicar-se também 
ao comércio dos escravos, naquela altura tolerado e considerado não só honesto, 
mas indispensável. Da Guiné foi para Cartagena de índias, onde também, natu¬ 
ralmente, deixou o seu representante, depois de passar lá uns meses. Daqui 
seguiu para Panamá, procedendo de igual modo, e por fim chegou ao Callao, 
onde desembarcou, estabelecendo-se em Lima. Como vemos, Manuel Baptista 
Peres tinha uma grande visão do comércio internacional. 

Além dos representantes mencionados, tinha, feitores—de acordo com outros 
documentos que descobri—na cidade do México, em Acapulso—o Azevedo de que 
já falei—, em Guatemala, e em outras localidades, Podia assim dar ordens de 
compra e receber mercadorias; mandava dinheiro e embarcava para Lisboa prata 
para o tio Diogo Euiz de Lisboa, que era seu sócio e que intervinha em operações 
de compra e venda com quantias consideráveis. E posso afirmá-lo porque con¬ 
juntamente com muitos outros documentos que me permitem fazê-lo, encontrei 
a menção das quantias com que se associava Diogo Ruiz de Lisboa com o Manuel 
Baptista Peres em Lima para algumas das suas operações. 

O tio intervinha com somas que oscilavam entre 20 mil e 50 mil «reales de 
a ocho», Se, muito modestamente, duplicarmos o poder adquisitivo do «real de a 
ocho» por dois com relação ao dólar, verificamos que se tratava portanto de 
operações de vulto, que orçavam entre 40000 e 100 000 dólares. 

Como vimos, Manuel Baptista Peres importava no Peru sedas da China e do 
México, meias e cera vinda de Marrocos comprada em Cádiz. Um documento que 
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encontrei revela-nos a compra de 12 toneladas e meia de «cera labrada y en pan 
blanca de Cádiz», compra feita no , dia 3 de Setembro de 1622, sendo vendedor 
«Justo de Urbina, Vecino de Cáceres». Os compradores são dois portugueses, 

. Duarte Leão Marques e o nosso Manuel Baptista Peres, que estavam naquela 
altura em Cartagena de índias, E o segundo ia acompanhar pessoalmente a mer¬ 
cadoria que embarcava para o Peru, 

De Lisboa, a 25 de Fevereiro de 1629, escreve, em carta que também encon¬ 
trei, o nosso Diogo Ruiz de Lisboa, tio de Manuel Baptista Peres e seu sócio em 
tantos negócios, acusando o recebimento das pérolas e esmeraldas que seu so¬ 
brinho lhe tinha enviado. As primeiras foram-lhe entregues por um português 
do Peru, chegado a Portugal, António Ruiz da Costa. «E se havia algumas boas, 
as demais tem qualquer defeito e assim não vale dinheiro», diz em português o 
nosso comerciante. E lamenta-se depois Diogo Ruiz de que as esmeraldas rece¬ 
bidas «foi malíssima fazenda». Portanto não parece que insistisse neste tipo 
de negócio. 

Não posso deixar de - salientar um facto que me parece de importância do 
ponto de vista da história económica, e social. Deduz-se dos breves detalhes 
que dei, porque a riqueza de informações que hoje felizmente possuo é tão grande 
que teríamos com ela matéria para várias conferências, a visão que tiveram os 
nossos portugueses. D. João da Gama num extremo, o nüsso Manuel .Baptista 
Peres no outro, comerciando desde terras longínquas (não são naturalmente 
contemporâneos, mas a ideia é a mesma) ao tratarem de entrar em contacto 
com o outro extremo do périplo ou de estabelecer relações com centros comer¬ 
ciais longínquos, mostram um espírito de iniciativa extraordinário que não apa¬ 
recia nos comerciantes espanhóis, que faziam um comércio de Estado, um 
comércio rígido e que não saía duma pauta, duma rotina determinada, enquanto 
que os nossos' portugueses tinham imaginação, tinham competência e conheci¬ 
mentos—porque de pouco presta a imaginação se não se tem conhecimentos 
I necessários para aplicá-la na melhor forma possível,—e sabiam comerciar. 

Este é o quadro que apresentam os portugueses no Peru nos Séculos XVI 
e XVII. Assistimos- à aparição deles, às suas múltiplas e incansáveis activi- 
dades, ao auge económico e social que alcançaram nos primeiros decénios do 
Século XVII... 

V E bruscamente essa colônia portuguesa próspera e cheia de dinamismo, que 
. tinha nas suas mãos—é a Inquisição que no-lo afirma—a maior parte da eco¬ 
nomia do Vice-Reinado, foi destruída pela perseguição de 1635 (aproxima-se já 
a data da nossa independência...) 

Dos homens eminentes apenas ficaram alguns sobreviventes. Tais foram por 
exemplo Oonstantino de Vasconcelos, mineiro também, mas igualmente arqui- 
tecto, que foi o construtor do maior templo do Peru, a igreja de San Francisco 
em Lima, e os Leon Pinelo cuja presença severamente vigiada pelo Santo Ofício, 
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alternava entre a Castela e o Peru (um deles, Diogo, chegou a ocupar altas fun¬ 
ções eclesiásticas e foi catedrático da Universidade de San Marcos de Lima); 
eles tinham entrado por Buenos Aires e Córdoha (o pai aqui se fixara nos fins 
do Século XVI, antes de seguir, já com a família, para Potosi e Lima). 

Dessa presença dos nossos portugueses no Peru ficou rasto em certas ex¬ 
pressões de forma tipicamente portuguesa que ainda hoje subsistem e se não 
empregam em outros países de fala castelhana... Tenue recordação de tantas e 
tão activas presenças lusitanas, em cujo detalhe não entrarei aqui mas que quis 
mencionar antes de terminar esta conferência. 


SUMMARY 


THE PORTUGUESE IN PERU IN THE 16 TH AND 17 TH CENTURIES 


The presence of the Portuguese ln the viceroyalty of Peru in the 10th and 17th century, is 
the subject oí the article published above by the geographer and historion Gonçalo de Reparaz. 

He states that in one of the documenta of the Feruvian Inquisition (1635-1639) kept in Spain 
and published by Toribio de Medina reíerenos is made to the following: 

«In the last six or eight years, the Portuguese have come in great nurabers to the Kingdom 
of Peru (where many were to be met before) enterlng by Buenos Aires, Brazil, Nova Espanha, 
Novo Reino (of Granada) and Porto Velo (Fanama), The town was full of them, many were 
imarried others single; they were the masters of all trade; the Street of merchants was nearly 
all their own; the «callejon» was entirely theirs and the-«oajones» (tradlng posts) the greater 
numbers; they sold in the streets; they had so taken up all trade that from brocades to rough 
cloth and from dlamonds to spices everything passed through. their hands. The Spanlard who 
had no Portuguese as a partner thought he could have no sucess in his venture, 

They would take up a whole fleet with credit they gave each other and merohandise was 
disposed of through the whole Kingdom by their agents who were also their countrymen». 

Suoh power over the economy of the eountry was the result of many years. effort and wisdom 
and knowledge of tradlng not only in Peru, but also outside the Kingdom, It was just this abllity 
to organize a world trade — «Welthandel» as the Germans would say— whloh gave preêminence 
to the Portuguese who lived in Peru in the Wth century, ■ ' 

Reparaz mentions the role of two anonymous Portuguese pilots refered to by Alvarado in a 
letter to the emperor Charles V about the conquest of Peru. 

The author mentions also the names qf those Portuguese who oame to Peru ln the beginings 
of the 16th century. Besides trading they were also overseers of plantations and mines. The Portu¬ 
guese were so many that they left their name on the map of Peru. To mention just a few exemples, 
«La Portuguesa» is a mine close to the affluent on the right bank of the river Santa whose waters 
come from the snows of the Cordilheira Branca. «Português» is a sílver ore hill in the province 
of Cajatambo, one of the most isolated places oí Serra do Peru. «Portuguesa» another hill in the 
district of Chuchl in the province of Oangallo nelther less isolated nor less steep than Cajatambo 
ln the most inacessible regions of the Andes. 

Reparaz stresses the importance of Henrique Garcês a miner and at the same time translator 
into Oastilian of Camões and petrarch. He dlscovered the first mine of quicksllver at Huancavelica, 
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a small town at an altitude of 4.400 meters, So it is due to a Portuguese that fpr two centuries 
Potosi could furnish silver to the Spanish Empire. 

Where did the Portuguese of Peru come from and what were their professions? 

By the end of the 16th century they carne from every were in Portugal, and their professions 
ranged from mlners to preaohers, 

How could so many Portuguese succeed in getting into Fera were they had no official íacilities. 

Reparaz calls attention to the fact that Portuguese seamen played a most important pait 
n the regular merchant navigation in the South Sea though saillng was very dificult on those seas. 

In fact an important part of trade and transport of goods in Bastem Pacific waters was also 
in Portuguese hands. 

Among many unknown sea captains there are two remarkable names; Pedro Fernando de 
Queirós and Luís Vaz de Torres, 

Queirós was the last of the Portuguese and Spanish dicoverers. Vaz de Torres was perhaps 
a still better seaman than Pedro Fernandes de Queirós. 

The author mentions how from. Acapulco large quantities of merohandise from China were 
taken to Callao at a very Mgh price, and only Portuguese were the traders and carriers, 

What did Portuguese merchants take to Peru? Silk stockings, thread for sails, damask, velvets, 
fina siiks, taffeta, table cloths, laces shawls, etc., etc., all bought at Acapulco. And besides all 
this (and most strange due to its fragllity) porcelains from China in large quantities. 

D. João da Gama, who had been a captain in Malaca, in 1889 thought of doing away with 
the middleeman. Why not fill a boat with Chinese merohandise in Macau and take it to Acapulco 
directly to the buyers? 

The fact that the voyage was very a hard one did not detain the Portuguese. 

The Spaniards, enforcing for once the laws whiclr forbade the entrance of the Portuguese 
into the Spanish Empire arcested D. João da Gama on his arival in Acapulco. His initiative 
established a dangerous competition against State monopoly, in this case the galleon from Manllla. 

The unhappy Portuguese as a reward for his achievement died in jall. 

The greatest Portuguese merchant at that time in Peru was Manuel Baptista Peres. 

The author says that he had enough subject-material for several talks on the foresight of the 
Portuguese, from D, oão da Gama to Manuel Baptista Peres. 

And suddendly, the successful and vigorous Portuguese colony, who held the greater part 
of the country's economy so the Inquisition wrote down was destroyed by the persecution of 1635 
(the date of PortugaFs independance was drawing near...). 

Of those great men only only a few survived. 

Among them Constanthu de Vasconcelos, a miner but also an architect who built the churcll 
of Saint Francis, in Lima, the biggest in Peru, and the brothers Leon Pinelo strictly watched by 
the Inquisition and who often traveled between Spain and Pera (one oí them, Diogo, rose to a 
high eclesiastical situation and was a teacher at the University of Saint Marcos de Lima). 

Of the presence of the Portuguese in Peru there remain to this day certain typicaly Portuguese 
-■rodes of speech which are not used in other countries were Spanish is spoken. 








0 COMBATE ÀS ENDEMIAS E SUA PLANI¬ 
FICAÇÃO NO ULTRAMAR PORTUGUÊS!*) 

P. S. DA CRUZ FERREIRA 
Professor Catedrático 
do Instituto de Medicina Tropical 

1-INTRODUÇÃO 

1.1. É possível que tenham de assistir à citação de alguns lugares comuns, nor¬ 
mas de planeamento cujos primórdios íoram desvendados no passado de acordo 
com a lógica dos problemas com que o médico deparava, a favor da bagagem de 
conhecimentos da época e com os meios exequíveis com as condições locais, natu¬ 
ralmente muito limitados. Porém, o progresso da tecnologia moderna aplicada 
à medicina consagrou a experiência adquirida e estabeleceu um certo número de 
regras práticas que permite equacionar melhor as dificuldades, pela aplicação 
mais racional da metodologia geral e especial ao combate às endemias das regiões 
tropicais. 

Não foram só a baixa profundidade da orla marítima, as barreiras de monta¬ 
nhas costeiras, a impenetrabilidade dos rios e a densidade das florestas virgens 
que constituíram sério obstáculo à penetração e ocupação do interior do conti¬ 
nente africano, mas também as doenças tropicais foram um flagelo implacável 
que dizimou alguns dos mais afoitos qúe se dispuseram a tal aventura, Ainda 
hoje, a facilidade e rapidez de comunicações intercontinentais voltam a renovar 
o perigo potencial da sua disseminação, preocupando as autoridades sanitárias 
de todo o mundo. 

1.2. Embora nos últimos cinquenta anos a evolução dos conhecimentos médicos 
sobre afecções tropicais fosse um facto inegável, assinalado pelòs resultados 
espectaculares obtidos no combate a algumas endemias, estas continuam a ser um 
obstáculo significativo ao progresso económico-social dos povos, sobretudo quando 


(*) Conferência proferida na Sociedade de Geografia de Lisboa, no dia 15 de Março de 196/ 
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são essencialraente antropozoonoses e, além de afectar o homem, provocam 
razias nos animais, sua importante fonte de proteínas alimentares, contribuindo 
assim indirectamente para a escassez humana pela desvalorização pecuária dos 
territórios, Sobre o' homem não é apenas de salientar a mortalidade, mas também 
a morbilidade conducente a incapacidade transitória ou permanente para o tra¬ 
balho, em territórios em rápido desenvolvimento. 

1,3. Desde o passado, a atitude dos serviços de saúde em face das doenças endé¬ 
micas evoluiu em diversas etapas; a da medicina curativa, nas suas alternativas 
estática e dinâmica, e a da medicina preventiva. As suas modalidades de actividade 
básica transformaram-se passando de actos puramente médicos à generalização 
dum conjunto de medidas, da responsabilidade de vários serviços interessados na 
evolução económico-social dos povos com todas as suas inerentes implicações. 

A medicina curativa estática compreendia o tratamento sistemático dos doentes 
que se apresentavam nos hospitais, clínicas ou instalações sanitárias secundárias, 
isto é, em formações fixas dos serviços de s^úde; contudo, apesar da maioria das 
doenças endémicas serem sobejamente conhecidas pelas populações dos trópicos 
e as suas designações serem encontradas no folclore e provérbios de muito 
povos africanos, os curandeiros levaram a primazia na assistência aos doentes 
e eram mais vezes por eles procurados, Nestas contingências, aparte o benefício 
individual para cada doènte que recorria ao médico, tal prática mostrou-se ine¬ 
ficaz sob o ponto de vista de saúde pública. Tratavam-se alguns doentes, mas 
a grande maioria deles continuaram nas suas aldeias a ser fontes de contágio 
para os seus semelhantes. 

A medicina curativa dinâmica, que implica certa mobilidade da assistência 
médica, alargou o âmbito da sua actividade, levando as medidas terapêuticas ao 
contacto dos povos, no seu meio. Assim, os dispensários estabelecidos nas áreas 
de maior prevalência e com um raio de acção mais largo, prestaram excelentes 
serviços. Conseguiu-se, deste modo, uma diminuição da incidência de algumas 
doenças, com a vantagem de se ter esboçado a iniciativa do tratamento itinerante 
das populações, pela organização de equipas móveis que passaram a ir ao encon- f 

tro dos doentes; tarefa inglória, mal compreendida e nunca compensada, pelo ] 

esforço que requere no silêncio dos matos, donde não ressuma o eco que habi- j 
tualmente aumenta a ressonância de outras realizações de menor vulto. 

Da medicina curativa, a medicina preventiva deu 05 seus primeiros passos, , | 
e, assim, as equipas móveis, além do tratamento dos doentes, empenharam-se em 
terapêutica de massa e quimioprofilaxia, com vista a proteger as populações em 
risco, não só pelo seu contacto com doentes mas também encarando as conti- 
gências dos contactos com vectores biológicos animados. Deste modo, surgiram 
resultados palpáveis na luta contra algumas endemias e passou a adoptar-se uma 
metodologia geral para 0 seu efectivo combate. 

As campanhas contra endemias começaram a ter resultados substanciais 
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e vislumbrou-se 0 seu sucesso com resultados imediatos. Entretanto, logo de início 
na infância titubeante das iniciativas, se teve a noção de. que tais medidas não 
eliminavam os focos residuais, donde a necessidade de manter vigilância e prover 
à manutenção dos resultados. Por outro .lado, dentro do conceito deste ponto de 
vista, se considerou indispensável a educação sanitária das populações a fim de 
levá-las a cooperar no programa, encarando a solução do problema como uma 
iniciativa de grande envergadura em que todos, serviços de Saúde, doentes e as 
próprias comunidades humanas, se deveriam empenhar. 

Desta acumulação de experiência resultou que os empreendimentos de luta 
contra uma endemia deveriam ser programados em fases sucessivas, com ritmo 
pré-determinado e abrangendo objectivos de longo alcance, obedecendo a regras 
que desde 0 seu inicio tinham que ser seguidas e previstas. 

1.4. Na planificação do programa de combate a endemias, nem sempre é possível 
0 implemento integral de infrarestruturas desde 0 princípio. Por vezes, a urgência 
da situação (0 carácter explosivo duma doença endémica ou a súbita transforma¬ 
ção da endemia em endemo-epidemia) pode exigir acção imediata. Neste caso, uma 
planificação sumária pode ser implementada, na condição de que as medidas 
a executar sejam eficientes e permitam a sua integração' em objectivos melhor 
definidos, re-orientados segundo as modalidades evolutivas da endemia. Consoante 
os seus aspectos, há a considerar as medidas de ordem geral, principalmente de 
carácter administrativo' e de organização do programa, e os métodos especiais 
de inquérito e de tecnologia relacionados com a natureza da endemia, incluindo 
as investigações indispensáveis para 0 esclarecimento das incógnitas a ser ,equa¬ 
cionadas. Como é de esperar, apenas as primeiras vão ser enumeradas no decurso 
da nossa exposição sumária de generalidades comuns a todos os planos de 
operação. 

Os princípios básicos da planificação duma campanha estão condicionados 
pela técnica a pôr em prática em cada região endémica, a qual é função das 
características clinico-epidemiológicas da endemia na área a tratar, nos seus múl¬ 
tiplos e complexos aspectos. 

Deve definir-se a prioridade de iniciativas mas, para todas as fases da cam¬ 
panha, desde 0 inquérito inicial de prospecção e tratamento até ao dispositivo 
de consolidação, as actividades previstas têm de ser escalonadas em sincronização 
com as diversas fases do programa, cuja duração deve, ser prèviamente calculada, 
entrando em consideração com as disponibilidades dos meios de acção mas pre¬ 
vendo, no entanto, uma elástica margem de atrazo na execução dos pormenores, 
visto estarem em causa fautores humanos de considerável significado, que 
interferem,, em sentido positivo ou negativo, na marcha dos trabalhos,. , 

„ Em certas circunstâncias, 0 desfasamento entre 0 plano de operações e a rea¬ 
lidade da execução pode ser, notório e, neste particular,, perante a inesperada 
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interferência de imponderáveis, há quem, afastando-se de realidades, afirme que 
para tudo estar em harmonia «mais vale executar primeiro e planear depois», 

1 .5, O objectivo da campanha de massa é primeiro a interrupção da transmissão, 
reduzindo substancialmente o reservatório de doença e, em final, a erradicação 
da endemia. Sobretudo em endemias mantidas por vectores biológicos, a erradi¬ 
cação absoluta é presentemente tarefa impraticável, a não ser que se processem 
profundas modificações no meio onde decorrem, onde, a cada passo, se paten¬ 
teiam os indícios do encarniçamento da natureza contra o engenho do homem, 
o qual, em face de novas incógnitas, nem sempre se prepara, com a rapidez 
adequada, para a contra-ofensiva que urge. 

De qualquer modo, a planificação do combate a endemias deve decorrer efri 
fases sucessivas, consideradas em pré-execução e execução: na pré-execução, deve 
integrar-se a prévia análise do problema, a propaganda dos objectivos e a prepa¬ 
ração do plano de operações. 

A execução da campanha compreende uma iniciativa provisória (a prospecção 
inicial e tratamento); a fase de transição, correspondente ao período de re-obser- 
vação, e a situação final, definitiva, de consolidação 


2 — PRÉ-EXECUÇÃO DA CAMPANHA 
2.1, ANÁLISE PRÉVIA DO PROBLEMA 

É impossível planear sem conhecer o fundo do problema, e o conhecimento 
; deste só pode resultar da vivência das dificuldades aliada à experiência adquirida 

; ; pela execução. O facto de alguém conhecer a situação numa determinada área 

/ . 1 de operações não implica a veracidade da asserção de que todos a conhecem, 

apenas porque se podem encontrar documentos sobre o assunto. Por outras 
palavras, de cujo autor não me recordo, «o trabalho deve ser organizado. E só 
o pode ser por um homem que conheça os seus problemas e os seus objectWos, 
que conheça os seus métodos, tendo ele próprio passado, no seu tempo, por 

; f semelhante trabalho organizado». 

r • r : Os inquéritos devem ser orientados para esclarecer as características da 

i | ■ , endemia e as particularidades da sua tendência evolutiva, definidas em termos 

\ i de saúde pública, isto é, desde a sua repercussão vital sobre as populações em 

{• * f: ‘ ' 

- f. risco até à probabilidade do seu sucesso, traduzido pelo real benefício, imediato 

■ í ,j , 

' | je a longo prazo, que lhes virá trazer. 

í ! Estes inquéritos pilotos devem incidir sobre amostras populacionais signifi- 

: , : 

; ■; ; cativas e representativas da população, escolhendo grupos de indivíduos ao acaso 

j í na área em estudo. Uma amostra de cerca de 10 % da população assegura uma 

jí, compreensiva classificação, por grupos de idade e por sexos, da distribuição da 
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doença e dá ideia sugestiva da intensidade da endemia. Devem constar de um 
exame clínico sumário, adaptado às manifestações clínicas da doença, e dos 
exames laboratoriais correspondentes, em amostras proporcionais de natureza 
a fixar, que devem também ser informativos, ter simplicidade de técnica e permitir 
elementos a correlacionar com os dados clínicos. 

Diversos parâmetros são universalmente adaptados como elementos de infor¬ 
mação indispensáveis, a saber: 

2.1.1. A história natural da doença em causa, determinando se a endemia é estár 
vel, instável ou residual e procurando averiguar a probabilidade potencial de 
surtos epidêmicos e seus factores precipitantes eventuais (extrínsecos ou in¬ 
trínsecos); 

2.1.2. As condições do ambiente onde decorre a endemia ,na conjunção do factor 
geobotânico com o climático, incluindo as variações estacionais e os elementos 
dinâmicos que afectam o ritmo de transmissão; 

2.1.3. Os elos de continuidade da cadeia de transmissão e sua modalidade: con- 
tágio (directo ou indirecto) ou por via de vectores biológicos, animados, se os 
houver. Quando estes são os responsáveis pela transmissão, interessa investigar 
quais as espécies, os seus refúgios naturais, movimentos, raio de acção, hábitos 
alimentares e relações de dependência com as populações susceptíveis, cujo 
contacto se tem em vista romper. Os índices de infecção, como testemunho do 
seu potencial de transmissão, são indispensáveis. Quando no ciclo de manutenção 
da endemia intervêm hospedeiros intermediários, os estudos relativos à sua 
biologia e ecologia são também necessários. 

2.1.4. As características étnicas e sociais dos povos: as migrações (condicionadas 
pela facilidade de comunicações), as condições de higiene individual e rural, o tipo 
de alimentação e as actividades humanas preponderantes. Em todas as zonas de 
endemias existe um denominador comum que é o precário nível económico 
e social dos povos, visto aquelas grassarem preponderantemente em zonas rurais 
com escassas condições de salubridade e desenvolvimento. 

2.1.5. As disponibilidades financeiras e o manancial de pessoal técnico, que têm 
de ser proporcionais à envergadura das operações. 

2 .1.6. O futuro da campanha inicial: possibilidades da sua consolidação, ulte¬ 
riores condições de saneamento, viabilidade de recuperação de terras para ■ 
o desenvolvimento da agricultura ou industrial, com vista ao povoamento pro¬ 
gressivo, ao progresso do nível de vida e à adaptação a novas estruturas. 

O inquérito preliminar pode, eventualmente, coincidir com o projecto de exe¬ 
cução da campanha, antecipando-se à conclusão do plano de operações definitivo, 
na condição de não se divorciar do programa elaborado e não protelar a concre¬ 
tização da envergadura das iniciativas futuras. 








SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 



2.2. PROPAGANDA 

Tem por finalidade conseguir a compreensão dos objectivos da campanha 
e despertar certo entusiasmo pela sua execução, a' fim de a tornar eficiente; deve 
ser levada a efeito com a suficiente antecedência e por meios adequados às 
características étnicas e sociais dos povos das zonas de endemia. 

Para o efeito, devem ser mobilizadas todas as instituições de saúde e as 
organizações locais ou governamentais interessadas em serviços à comunidade 
e no desenvolvimento económico dos territórios. As autoridades administrativas, 
os chefes locais e as pessoas de influência e de destaque nas localidades devem 
ser chamadas a colaborar. 

O seu objectivo é a sensibilização da opinião pública, tornando os povos, 
geralmente conservadores e refractários a inovações, receptivos à execução do 
programa sanitário, mantendo-os conscientes da responsabilidade que lhes cabe, 
o que induz a activa cooperação, medida «a priori» por um elevado-número de 
presenças nas concentrações, o que é primordial para o sucesso do programa. 

Actualmente, a propaganda duma campanha de combate a endemias lança 
mão de técnicos especializados os educadores sanitários—que têm a seu cargo 
a difusão criteriosa dos diversos elementos informativos, não só por reuniões 
e conversações compreensivas .com os chefes locais, mas também por meios mais 
modernos audiovisuais: difusão de documentos, afixação de cartazes elucidativos, 
projecção de «slides», sessões de cinema, etc. De resto, todas as iniciativas devem 
primar pela sua simplicidade e ser adaptadas ao nível de cultura dos povos a que 
se destinam. 

2.3. PLANO DE OPERAÇÕES 

t um documento base regulador das fases e ritmo da campanha e elaborado 
pelas entidades responsáveis pela sua execução, com clareza tão próxima quanto 
possível das realidades a. enfrentar. 

Depois dum estudo conveniente da organização do programa, baseado nos 
resultados dos inquéritos pilotos e antes da sua aprovação pelas instâncias gover¬ 
namentais, devem ser ouvidos os serviços e entidades cuja opinião seja conside¬ 
rada conveniente. Conterá, assim, capítulos básicos a saber: 

2.3.1. 0 plano geral de acção com descriminação da prioridade dos empreendi¬ 
mentos e da técnica operacional. 

2.3.2. Os objectivos imediatos e o tempo de realização. 

2.3.3. As disponibilidades (em quantitativo e qualitativo) de material, equipa¬ 
mento e pessoal necessário: transportes, em quantidade proporcional ao número 
de equipas e de qualidade compatível com a acessibilidade das áreas de operações; 
equipamento clínico e material de laboratório de campo; medicamentos em quan- 
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tidades proporcionais à grandeza das populações a tratar e pessoal: constituição 
das equipas móveis, seu número, composição e funções principais dos seus com¬ 
ponentes (numa lógica divisão do trabalho para tirar o melhor rendimento de 
cada um). 

A propósito do pessoal, é indispensável a sua preparação e treino, a fim de 
obter o melhor rendimento do seu trabalho. 0 seu recrutamento prévio é essen¬ 
cial, visto que a falta de técnicos especializados se faz sentir em todas as hierar¬ 
quias dos quadros, Por isso, se deve dispensar um especial cuidado à preparação 
e treino do pessoal, assegurados localmente pelo mais competente e com experiên¬ 
cia do trabalho da equipa, completando os conhecimentos por cursos de aperfei¬ 
çoamento, curtos e periódicos, estágios em instituições idóneas, etc, 

Também não é de descurar o aspecto da concessão de vantagens e compensa¬ 
ções a conceder-lhe, única garantia de manter o pessoal com interesse e espírito 
de sacrifício pelo trabalho árduo que lhe é imposto. 

2.3.4. As disponibilidades financeiras apropriadas, que devem ser descriminadas 
para todas as fases da campanha, desde o inquérito inicial de prospecção e trata¬ 
mento até à fase de consolidação, encarando também fundos de reserva proporcio¬ 
nais para reparação e renovação de material e equipamento, 0 orçamento de cada 
campanha pode estar sujeito a revisão, para intensificação das actividades ou 
re-orientação do programa, se a experiência no decurso da campanha mostrar 
que é necessário, 

2.3.5. A natureza dos empreendimentos de consolidação, com vista à possível 
erradiação e reforço dos serviços de saúde locais. 

2.3.6. Quando encarada a assistência de agências internacionais especializadas (em 
fundos, pessoal ou material), a sua comparticipação deve ser especificada no plano 
de operações, com indicação das respectivas contrapartidas que os Governos 
podem oferecer, ' 

3-EXECUÇÃO DA CAMPMHA 

3.1. PROSPEOÇÃO E TRATAMENTO INICIAL 

3.1.1. Deve iniciar-se em áreas de maior prevalência da endemia, por visitas regu¬ 
lares e sistemáticas a todos os aglomerados populacionais (de casa em casa, 
povoação em povoação e, em áreas de fraca densidade populacional, em pontos 
de concentração de fácil acesso e prèviamente escolhidos, de acordo com as auto¬ 
ridades locais), concedendo prioridade às áreas mais ameaçadas, 

3.1.2. As operações devem ser prosseguidas do centro para a periferia e estender-se 
com regularidade a áreas contíguas, a fim de evitar a re-introduçlo .de doentes 
contagiosos nas áreas tratadas, a partir.de zonas ainda infectadas, 

0 , índice de presenças aceitável deve ser perto de 100%,:. procurando elimi¬ 
nar-se, por meios viáveis, todos os factores de absenteísmo. 
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É essencial, para um ritmo regular das operações, a simplificação do registo 
das observações e uma rápida esquematização do exame clínico, Quando o diag¬ 
nóstico exija exames laboratoriais, devem ser escolhidas as técnicas mais simples 
de efectuar no local ou em instalações provisórias apropriadas, onde o material 
para exame possa chegar em boas condições. 

3.1,3, Cada afecção, tendo a sua codificação apropriada, define-se por índices epi- 
demiológicos relativos a doentes e a vectores, quando estes são responsáveis pela 

3,1,4, A política de tratamento tem de ser rigorosamente seguida, com doses 
de saúde pública, tratando simultâneamente os doentes e a população susceptível 
e conferindo especial atenção aos contactos dos casos contagiosos. A preocupação 
do tratamento individual, dominante no passado, é assim, relegada para segundo 
plano, pois o doente é considerado assencialmente como um perigo para 
a comunidade. 

3.1.5. Têm-se discutido as vantagens de equipas monovalentes ou polivalentes; as 
primeiras, de objectivo limitado e permitindo um ritmo de GperaçÕes acelerado, 
as segundas com atribuições mais gerais, Com efeito, estas últimas, atendendo ao 
efeito psicológico sobre a população, são mais satisfatórias que aquelas que exe¬ 
cutam medidas sanitárias unilaterais, mantêm o prestígio dos serviços móveis 
a melhor nível e conseguem, da parte dos indivíduos, a desejável cooperação. 

Por outro lado, é lógico e humano que o tratamento incida também sobre 
outras afecções de maior prevalência, além da endemia predominante na área de 
operações, captando-se assim a confiança e a cooperação dos povos. 

Dentro das normas estabelecidas e indicando números médios, pode dizer-se 
que uma equipa de dez membros pode observar e tratar 1.000 a 1.500 pessoas por 
dia, até cerca de 40.000 por mês em áreas de grande densidade populacional; um - 
enfermeiro pode administrar 150-200 injecções por dia e um microscopista obser¬ 
var, diàriamente, à volta de cinquenta lâminas. 

3.1.6. Para conseguir a interrupção da transmissão, a execução da campanha 
tem de ter um progresso rápido e uniforme, de modo a que as zonas protegidas 
constituam blocos cada vez maiores, sem interrupção e com ritmo satisfatório, 
para ser completado o programa no tempo previsto, 

3.2. PROSPECÇÕES DE CONTRÔLE 

■São programadas com o objectivo de rever a população tratada para detectar 
as recidivas e as re-infecções e, simultâneamente, observar e tratar a população 
não examinada na prospecção inicial. Devem ser levadas a efeito com equipas 
reduzidas de pessoal itinerante o treinado no diagnóstico, processando um pro¬ 
grama de yisitas planeado de casa a casa ou de povoação em povoação, com 
o maior rigor, 
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Um auxiliar treinado pode visitar cerca de 200 casas num dia de trabalho 
útil, em área de densidade populacional moderada, 

O intervalo de visitas, consoante o tipo evolutivo da endemia, pode ser regu¬ 
lado de seis meses a um ano, sendo o número de prospecções de contrôle inver¬ 
samente proporcional ao índice de presenças da prospecção, inicial. Também devem 
ser levados em consideração o grau de endemia (hiper, meso ou hipo-endémico), 
o quantitativo de casos contagiosos encontrados e c tipo de tratamento efectuado. 

3.3. CONSOLIDAÇÃO 

A fim de não comprometer os resultados das campanhas de massa, a fase 
de consolidação tem de ser planeada desde o início do programa, encarando 
a ocupação sanitária da área de operações por centros de saúde rurais. 

3.3.1. ESta fase compreende a re-organização das actividades das formações 
sanitárias existentes, ,com meios de acção adequados à natureza da endemia ou 
á instalação das necessárias em pontos estratégicos e acessíveis à população, 
integrando-as nos hospitais ou centros de saúde rurais. O objectivo final é obter 
um efectivo reforço dos serviços de saúde locais, completando facilidades médico- 
-sanitárias funcionais para programar planos conjuntos de saúde pública. 

3.3.2. O pessoal dos centros—fixo e itinerante—tem funções definidas, devendo 
actuar como agentes de ligação entre as populações e as formações sanitárias. Para 
o efeito, serão preparados em técnicas elementares de saúde pública e participarão 
em cursos de aperfeiçoamento com o objectivo de actualizar á sua preparação 
e conheciraenos, 

3.3.3. Tendo como principal função a vigilância dos focos endémicos residuais 
e a educação sanitária das populações, os centros de saúde rurais terão ainda 
as dependências apropriadas para actuar em programas conjuntos com outros 
serviços tendentes a melhorar o nível económico-social. Neste nível, com maiores 
facilidades de comunicação, adequadas condições de abastecimento hídrico e sufi¬ 
ciente educação para melhoria do grau de cultura dos povos, se consegue mao- 
-de-obra disponível para os empreendimentos humanos relacionados com o pro¬ 
gresso dos povos e das terras, nomeadamente a agricultura e indústria, com um 
mínimo de despesas de manutenção com a saúde dos trabalhadores, 

4-CONSIDERAÇÕES PINAIS 

O sucesso de quaisquer medidas sanitárias, nomeadamente o êxito do trabalho 
das equipas móveis, exige esforço, compreensão e cooperação das comunidades' 
interessadas, porque os problemas de saúde pública têm resolução rápida e efec- 
tiva expressão quando acompanham o progresso económico-social dos povos. Não' 
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se trata, portanto, de meras campanhas sanitárias, mas antes de empreendimentos 
de largo alcance, da responsabilidade das próprias comunidades cuja cooperação 
e determinismo são de vital importância. Assim, a planificação de campanhas 
sanitárias, intimamente ligada ao povoamento racional dos territórios, constitui 
actualmente uma política governamental e não deve ser definida apenas em termos 
de saúde pública, porque não pode divorciar-se dos planos de fomento económico- 
-social de cada nação. Deve ser fomentada como uma estrutura básica do pro¬ 
gresso, depois de planificada levando em consideração o aproveitamento coorde¬ 
nado de todos os recursos institucionais, humanos e materiais e regulada por 
legislação pertinente. 

Para terminar, não nos parece descabido relembrar uma expressão feliz de 
JEAN ROSTAND aplicada às doenças endémicas: «Tout comme les êtres vivants, 
elles naissent, se developpent, se modifient au long des âges et finalement peuvent 
disparaitre soit par le simple effet des causes naturelles, soifc par 1'action concerteé 
de 1’effort humain». 

E visto não podermos prever como as causas naturais se empenham a favor 
do homem, nem tão pouco temos o direito de aguardar passivamente que elas 
interfiram em nosso benefício, resta apenas contar com a persistência construtiva 
de esforço humano para as eliminar. A saúde continua a ser um dos direitos 
humanos que jamais poderá ser cerceado! 

5-RESUMO 

Depois de se evocar o flagelo que as doenças endémicas dos trópicos represen¬ 
taram, chama-se a atenção para a sua importância actual visto que, em virtude 
das 'facilidades de comunicações intercontinentais, voltaram a ser motivo de 
preocupação para as autoridades sanitárias de todo o mundo. 

• Historiarse, em seguida, as diversas modalidades das medidas de saúde pública 
no passado e os objectivos da medicina curativa e preventiva, que, actualmente, 
de acordo com a tecnologia própria aplicada a cada tipo de endemia, é raciona¬ 
lizada pela planificação do seu combate, obedecendo a princípios básicos regu¬ 
lados pelas características clínico-epidemiológicas da endemia. 

A planificação do combate a endemias compreende, assim, um conjunto de 
actividades programadas em fases sucessivas, abrangendo o período de pré-execu¬ 
ção e a execução; da primeira fazem parte a análise prévia do problema, a pro¬ 
paganda dos objectivos da campanha e a preparação do plano de operações 
e a segunda compreende a prospecção inicial e tratamento, a fase de transição, 
correspondente ao período de re-observação, e a situação final, definitiva, de 
consolidação. 

O plano de operações, cujos capítulos são indicados, é considerado um do¬ 
cumento básico orientador das fases e ritmo da campanha, devendo especificar 
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os pormenores .de execução, tendo em vista, não só os resultados imediatos das 
operações sanitárias a curto prazo, mas também a sua vantagem a longo prazo, 
apreciada em termos de saúde pública e pelo benefício real conseguido pelas 
comunidades ameaçadas pela endemia. 

A organização das campanhas sanitárias, além de eliminar a doença, deve 
promover o reforço dos serviços de saúde locais e ser integrada em programas 
conjuntos de desenvolvimento económico-social dos territórios, devendo, assim, 
fazer parte dos planos de fomento nacionais. 

SUMMARY 


PLANNING THE PIGHT OF ENDEMICS IN PÓRTUGUESE OVERSEAS’ 

Prof, Cruz Ferreira mentioning the scourge oí endemics in the tropics, oalled attention to 
the fact that they are again a subject of concem to the sanitary authorities of the world due to 
íaoilities oí Communications between continents, 

Proí. Cruz Ferreira in his article gives us an accounfc o! the measures on public health taken 
in the past and what the medicines oí today can do to prevent and cure if used in accordance with 
the appropriate technology for each type oí endemic, planning how it should be fought on basic 
principies ruled by the clinic-epidemiologic characteristics oí the endemic. 

Thus planning to fight endemics comprises several phases before and aíter being carried into 
effect, First, previous analysis oí the problem, making known the ends in view and preparing 
a plan oí campaign, Second, observation and treatment, phase oí transition corresponding to the 
period of pre-observation, and the íinal implementation, 

Thls planning is basic íor setting up the phases and rythm of the campaign for it describes 
aii particulars of the work to be done. Not only immediate results will be achieved, but also far 
reaohing advantages in public health for the communities threatened by endemics. 

Sanitary campaigns besides doing away with sickness raust strengthen local health Services 
integrated in the plans íor the economic-sooial development oí territories thus becoming part of 
the/national development. 
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CORIOLANQ FERREIRA 

O HOSPITAL, ELEMENTO DINÂMICO DA COMUNIDADE 

1 — 0 hospital é, nas comunidades nacionais, um dos suportes da segurança 
social, olhada esta no campo da saúde, Não será aí o único, mas é, sem dúvida, 
o mais importante, visto que nele se cruzam as actividades curativas e as recupe- 
radoras, com as preventivas, as de acção social, as de investigação e de ensina 

0 hospital é uma resultante do meio e da época, e, ao mesmo tempo, factor 
dinâmico -de transformação dos meios e das épocas. 

Há entre o hospital e a comunidade um diálogo constante, em que esta lhe 
põe problemas e lhe pede soluções adequadas, enquanto aquele fomenta, por seu 
lado, modificações no comportamento da própria comunidade, geradora de novos 
problemas e novas questões. 

2 - 0 hospital é o que for a medicina do seu tempo porque ele é, antes de 
tudo, um serviço médico. Mas as características sociais, económicas e políticas 
da comunidade reflectem-se por tal forma nele, que poderemos concluir, dizendo 
que o hospital também é o que for a sociedade do seu tempo. 

Como consequência, a sua evolução acompanhará sempre a da ciência e das 
técnicas da medicina, assim como o progresso da comunidade a que pertence. 

0 hospital medieval distingue-se do hospital de hoje, não apenas do ponto 
de vista científico, mas também quanto ao papel que desempenha na vida dos 
povos, quanto h organização dos seus serviços, quanto à forma de financiamento 
e à população a que se abre. E é diferente na atitude que tem perante os pro¬ 
blemas sociais, políticos e morais da doença. 

Idênticamente, o hospital português pode ser igual, em trabalho médico, ao 
hospital russo ou americano, mas não será difícil concluir que se distingue destes 

(♦) Comunicaoão apresentada ao I Congresso das Comunidades de Cultura Portuguesa, reali¬ 
zado em Lisboa, de 8 a 18 de Deaerabro de 1964. 
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nas linhas mestras da organização interna, nas funções que lhe são confiadas 
dentro do sistema de serviços de saúde, no estatuto das profissões que o servem, 
nas relações com os doentes e com os cidadãos em geral, tudo porque o tipo 
e o grau de civilização são diferentes nestes países e as filosofias de vida que 
motivam as comunidades nacionais têm muitos pontos em que não é possível 
a sobreposição. 

3 — Daqui resulta que a colaboração internacional, em matéria hospitalar, se 
está a processar em vários campos, de dimensão diferente. 

As fórmulas mais ambiciosas, e nem sempre mais eficientes, procuram atingir 
a universalidade, como é o caso da Federação Internacional dos Hospitais, com 
sede em Londres. 

As fórmulas particularistas tentam agora agrupar os hospitais de regiões 
mais limitadas,, como os da Europa ou os da América Latina, ou os de confissões 
religiosas, tais' como a católica, protestante, etc. 

4 — De tudo o que fica dito, parece poder-se afirmar que o hospital, órgão de 
uma comunidade, para ser autêntico, possuirá todas as características culturais 
dessa comunidade e será, ao mesmo tempo, factor activo de evolução e progresso. 

Em contrapartida, onde houver uma comunidade cultural, mesmo que não 
revista & forma de comunidade política, e nela se tenha criado e desenvolvido um 
tipo diferenciado de hospital, tem este o direito de pedir a essa mesma comuni¬ 
dade que se organize por forma a defender e a conservar, em constante aperfei¬ 
çoamento, os traços diferenciais que o individualizam no mundo das civilizações. 

A REDE HOSPITALAR PORTUGUESA E A HISTÓRIA 

5— Em meados do século XV, nas vésperas da grande expansão ultramarina, 
a carta hospitalar do Portugal europeu assinalava mais de 500 hospitais, quase 
todos de que pequena lotação, misto de albergaria e hospital, onde se dava alimen¬ 
tação aos pobres, guarida a velhos e viandantes, assistência aos enfermos. 

Correspondendo ao atomismo político e social da época, eram estes hospitais 
criados livremente pelos reis, fidalgos e prelados, administrados por ordens reli¬ 
giosas (Santo Antão, Espírito Santo, Santíssima Trindade, Nossa Senhora de 
Rocamador) e procuravam de alguma maneira, colaborar na satisfação das mais 
importantes carências colectivas de então: a miséria, a insegurança e a doença. 

Este conjunto hospitalar, que polvilhava o território de numerosas institui¬ 
ções, autónomas e isoladas, era de eficiência reduzida, nlo só pelo nível científico 
geral, mas por obra do próprio isolamento. 

6 — A centralização administrativa nas mãos dos reis e da riqueza nas mãos 
da burguesia, que caracterizou o início da Idade Média, foi acompanhada de 
paralela concentração dos meios hospitalares. 

Com autorização papal,' o rei D. João II e D. Manuel I reuniram os bens de 
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muitas dezenas de pequenos hospitais e criaram unidades centrais, em Lisboa, 
Porto, Coimbra e outras cidades, viáveis do ponto de vista económico, actuali- 
zados do ponto de vista técnico. Foi então possível recrutar pessoal médico e 
auxiliar a título pérmanente e estabelecer normas de funcionamento rigorosas e 
cientlficamente fundamentadas. 

Por esta operação, a carta hospitalar perdeu a densidade medieval de insti¬ 
tuições; as malhas da rede puderam alargar-se sem perigo, visto que as comuni¬ 
cações tinham ganho em segurança; os hospitais novos surgiram mais fortes e 
eficientes. Neles foi possível, a partir de então, ensinar organizadamente a medi¬ 
cina que havia de ser levada mais tarde aos mundos ainda por descobrir, 

7— Quando a expansão geográfica de Portugal se agigantou, já tínhamos elabo¬ 
rada uma doutrina sobre a organização e o funcionamento dos hospitais. 

Era uma concepção cientificamente actualizada e socialmente impregnada das 
ideias de personalismo integral, impresso às Misericórdias, de criação recente. 

À medida que o território nacional se ampliava, o sistema hospitalar levado 
da Metrópole acompanhava essa dilatação com fidelidade exemplar. 

Os hospitais que edificámos em terras estranhas não eram simples enferma¬ 
rias militares, mas verdadeiros hospitais civis entregues, na maior parte dos casos, 
à gestão das Misericórdias ou fundados juntamente com elas. 

Assim possuímos ao mesmo tempo dóis dos melhores hospitais de todo o 
mundo: o de Todos-os-Santos, em Lisboa e o de El-Rei, em Goa. Houve casos, 
como os das cidades de Santos e Rio de Janeiro, em que os hospitais foram fun¬ 
dados antes de ali ter chegado o primeiro governador. 

Se quisermos reconstituir os contornos do que foi o Império Português, bas¬ 
tará seguir no mapa as localidades, onde implantámos hospitais, apenas com o 
cuidado de deixar de fora certas regiões de que nunca tivemos senhorio, mas 
onde deixámos hospitais: Japão e Abissínia. 

Na África, na Asia e na Oceânia, mais de 60 localidades estão já arroladas 
com hospitais portugueses, No. Brasil, passou de 300. 

8 - Mas, para além da exactidão da lista, o que interessa realçar neste mo¬ 
mento, é que essas centenas de hospitais, espalhados por vários continentes, se 
apresentavam com características uniformes na construção, na organização in¬ 
terna, nos regulamentos de funcionamento, na medicina que exercitavam, no sen¬ 
timento de caridade e fraternidade cristã que a todos era comum. 

Pela, primeira vez na história da humanidade, um esquema de organização 
módico-social, bem determinado, com regras escritas e uniformes, no essencial, 
procura cobrir populações em todas as latitudes, por cima de todos os mares, 
indiferente à diversidade das crenças, à cor da pele ou aos escalões da sociedade. 

A rede hospitalar portuguesa transpôs os oceanos e estabeleceu-se na América 
e na índia, no Ceilão e na Pérsia, no Japão e na África, mantendo as regras fun¬ 
damentais de organização e funcionamento, transportando consigo .a medicina 
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ocidental — que pôs era contacto cora as medicinas orientais—possuidora, em 
todos os lugares, das mesmas virtudes e dos defeitos que na Metrópole a carac¬ 
terizavam, 

A intercomunicabilidade das redes hospitalares nacionais, a cooperação médica 
em escalão internacional, a solidariedade dos povos no' combate à doença em que 
tanto se empenha o mundo moderno, tudo foi antecipadamente previsto e reali¬ 
zado, até onde as contingências do tempo o permitiam, pela rede de hospitais 
portugueses, que os séculos XVI e XVII viram surgir e desenvolver. Este é o 
grande título de honra que me parece necessário sublinhar neste congresso das 
comunidades portuguesas. 

PAPEL DO HOSPITAL PORTUGUÊS NO MUNDO DE HOJE 

9— 0 hospital português, como aliás os de todo o mundo, encontra-se hoje 
num período grave da sua história. 

Os novos conceitos de segurança social e o papel que nela lhe é oferecido, a 
transformação dos quadros clássicos de exercício de medicina, o alargamento 
dos estractos de população que dele depende, os novos métodos de financiamento 
exigidos pelo encarecimento e pela democratização da assistência médica, os 
perigos da especialização científica e tantos outros factos de evolução social colo¬ 
cam-no em face de uma indispensável e dramática revisão a operar na orgânica, 
na gestão, na própria filosofia de acção. 

E o probelma que. se põe é o de saber até que ponto será possível con cilia r 
a imperiosa actualização de estruturas e métodos cora a permanência dos prin¬ 
cípios e valores tradicionais. 

Houve países que decidiram pela impossibilidade dessa conciliação, Nós temos 
defendido a sua legitimidade e conveniência. Temos sustentado que podemos pros¬ 
seguir o estilo personalista, cristão, integral e orgânicamente social, que é tra¬ 
dição na nossa assistência, sem que isso constitua impedimento às mais ousadas 
fórmulas de segurança social, 

Esta aliança é difícil de defender e de sustentar,'As reacções extremistas, de 
ambos os lados, põem constantemente à prova o nosso domínio dos princípios 
e a nossa capacidade de descernimento. 

10 — Mas neste quadro histórico, carregado de dívidas e riscos, penso que 
será mais fácil a escolha do caminho a seguir e a selecção das directivas, se d 
estudo for realizado em conjunto por todos os dirigentes dos hospitais que no 
mundo se orgulham da raiz portuguesa, já que todos são detentores de parcelas 
vivas do nosso ideário social. 

Há um rico e pujante património cultural a defender e a actualizar. Essa 
tarefa é suficientemente grande para interessar todos os hospitais, concebidos 
segundo o pensamento português. 
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Embora localizados em continentes e países portadores de condicionalismos 
próprios, há certos denominadores comuns a descobrir, a valorizar e a actualizar. 
Temos muito que transformar se quisermos continuar iguais a nós próprios, 

O hospital português, pela origem e pelo sentido de vida, onde quer que fun¬ 
cione, há-de ser um elemento poderosamente dinâmico da evolução e progresso. 
Mas, para o ser, necessita consciencializar tudo quanto de específico o enriquece 
e isso só se conseguirá plenamente através de trabalho paciente e firme realizado 
em conjunto. 

Já se falou algumas vezes em estabelecer intercâmbio regular entre os hospi¬ 
tais portugueses e os do Brasil, 

E é bom sinal o conjunto de manifestações que, no campo de saúde, começou 
há pouco tempo, a pôr em contacto o pessoal hospitalar da Metrópole e o do 
Ultramar. 

Mas há ainda por todo o mundo hospitais fundados por portugueses, onde 
portugueses assistiram doentes e ensinaram medicina, que devem ser citados 
para esta acção em que todos devemos pleitear. 

Temos de firmar ideias novas em matéria de organização e gestão de hospi¬ 
tais, temos'de encarar novos processos de preparação de pessoal técnico e admi¬ 
nistrativo; temos de estudar a posição das enfermeiras, dos assistentes sociais, 
dos administradores na equipa de saúde; temos de optar pelos sistemas de auto- 
direcção estatal; temos de encarar de frente as dificuldades de adaptação do 
hospital à medicina organizada, assim como o seu papel na prevenção da doença, 
na recuperação dos doentes, na investigação científica. Devemos trocar publica¬ 
ções, criar bolsas de estudo, permutar prelectores tudo com sentido permanente 
de lusitanidade, pois que, em todos estes capítulos, o pensamento português tem 
palavras muito suas a pronunciar. 

11—Se a Sociedade de Geografia de Lisboa quiser dár seguimento prático 
às ideias expostas neste Congresso, atrevo-me a pedir que considere a possibili¬ 
dade de organizar, a título permanente, um sistema—que nem será difícil—de 
troca de informações entre os hospitais portugueses do mundo e a estudar a 
possibilidade de um plano equilibrado de bolsas de estudo. 

Sugiro também que os Ministérios do Ultramar e da Saúde e Assistência 
ampliem os, contactos ültimamente verificados entre os serviços, hospitalares me¬ 
tropolitanos e os ultramarinos, agora mais necessários do que nunca, em face 
das novas possibilidades criadas pelos Estudos Gerais de Angola e Moçambique 
e pelos significativos créditos que o novo Plano de Fomento consignou aos pro¬ 
blemas da saúde, 

Finalmente, se fosse possível organizar em Lisboa assim como no Brasil e 
nas províncias do Ultramar encontros entre os responsáveis hospitalares, mé¬ 
dicos ou não, para estudo dos problemas que deixei apontados e de outros que 
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por certo hão-de surgir, isso permitiria a todos colher ensinamentos e permutar 
auxílios, que neste momento de crise seriam precisos. 

12 —A história dos hospitais portugueses no mundo continuará através das 
gerações e dependerá de nós, em grande parte, o sentido do seu desenvolvimento. 

O diálogo que a comunidade lusíada mantém connosco exige que sejamos 
interlocutores à altura dos problemas que nos são postos, 

Tivemos em Goa um dos mais ricos e bem organizados hospitais do seu tempo. 

Era um palácio que albergava 1500 doentes. Desdobra-se em largas galerias 
com pinturas da Sagrada Escritura. Todo o mobiliário era rico e o instrumental 
opulento. As camas eram douradas, cobertas de laca; a roupa finíssima; as louças 
preciosas e o chão brilhava como espelho. Um corpo permanente de médicos faziam 
duas visitas em cada dia. Nos jardins havia piscinas e a comida era abundante 
e requintada.. Em Goa tivemos a primeira Escola Universitária de Medicina de 
todo o Oriente. 

Por desgraça nossa, estão cativos os hospitais de Goa. 

Mas a mensagem científica e social que esses hospitais levaram às terras da 
índia havemos de mantê-la viva e actual, em qualquer latitude e sob qualquer 
sol, até que eles se possam juntar outra vez a nós e continuar, serenamente, 
connosco, a história magnífica do hospital português no mundo. 

SUMMARY 

THE PORTUGUESE HOSPITALS IN THE WORLD 

When theauthor, Corlolano Ferreira, maintains thatthe hospital is an element of dynaraism 
, in the oommunit/, he means to say thafe the hospital is one of the supports of the social safety, 
when we look at it in the field of health, where we oan find rnany activitíes, suoh as the curative,’ 
preventiva, social aotion, investigation and education, 

The hospital , will be What is the medicine of same epoch. But social characteristlcs as well 
as the economic and polltical of the community, are reflected in it, and so we can say that the 
hospital will be what is the society at the same time. 

Aíter referring to the portuguese net of hospitais and the history, starting in the middle of 
the 15th century with 500 uníts in Europe, and spreading them through the world, paying homage 
to the doctrine elaborated about the organiaation and functioning of hospitais; the-author goes 
on describing the role of the portuguese hospital in the world of today- a powerful, dynamic 
element of evolution and progress. 
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Numa imènsa extensão territorial de mais de 8 500000 km 8 , com diferenças 
múltiplas—humanas, económicas, geográficas—vive um só povo com uma 
mesma origem, falando uma mesma língua, apresentando características gerais 
de uma mesma civilização e uma mesma cultura—é o Brasil. 

Quem se entrega ao estudo das ciências humanas, quer seja da. geografia, da 
história, da antropologia, da sociologia e de outros ramos do saber, que tenham 
na sua base o homem, como objecto de estudo, depara-se com um fenómeno de 
grande importância: a presença marcante do portuguesismo no mundo. Este 
facto é particularmente relevante para nós, herdeiros do português no sentido 
bio-cultural. 

A nosso ver, o portuguesismo assemelha-se muito à expansão do cristianismo: 
aonde chegou deixou indelével a marca de sua passagem. Pára nós, brasileiros, 
este facto tem duplo valor, pois o português legou-nos, não só o cristianismo, 
mas também toda a sua cultura. 

O Brasil de hoje, na sua unidade territorial, social e cultural, é o produto 
mais autêntico da expansão portuguesa. Se é o que é, devemos em grande parte 
ao espírito luso qüe, atingindo as zonas tropicais, revelou-se portador de três 
qualidades básicas/ausentes em todos os outros povos, que na mesma época 
dilatavam suas fronteiras: a permeabilidade, a capacidade de miscigenação e de 


(*) comunicação apresentada _aoJ Congresso das Comunidades de Cultura Portuguesa, realizado 
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adaptação. Da fusão harmónica desses atributos, assentados nos ideais da con¬ 
quista, surgiu nossa Pátria. 

Descoberta a nova terra, os portugueses sentiram a necessidade de promover 
sua defesa e colonização e, por isto, no primeiro século, realizaram uma obra 
eminentemente militar. Assim, o Tratado de Tordesilhas foi integralmente res¬ 
peitado e sd deixou de constituir obstáculo à expansão quando houve a unificação 
da Península Ibérica sob a coroa de Piiipe II, Nessa ocasião, eles expandiram 
suas possessões americanas, mais para oeste, sem que houvesse protesto dos 
espanhóis, 

0 espirito desbravador que caracterizava o ambiente português de então, foi 
herdado e cultivado pela «raça brasileira» se é que nos permitem 0 emprego 
dessa expressão. Animados deste mesmo entusiasmo pelo desconhecido, entre 1 
garam-se os povoadores de meados do século XVII até meados do século XVIII 
a-incursões pelo interior do país, reconhecendo e, dilatando as fronteiras do 
Brasil. Nesta época, situa-se o grande ciclo das entradas e bandeiras, herança da 
índole conquistadora e desbravadora da valorosa gente lusa', 

Criou-se o problema de aceitação das novas fronteiras, Foi então que as 
duas cortes ibéricas realizaram um acordo que veio substituir o antigo conceito 
fronteiriço por uma regra nova: os tratados delimitando os territórios por linhas 
astronómicas, foram esquecidos e, em contrapartida, a legalidade do domínio foi 
fixada pelo estabelecimento da posse efectiva e contínua. Esta política concre¬ 
tizou-se com a assinatura do Tratado de Madrid, por inspiração de Alexandre 
de Gusmão. Estabeleceu-se então, como facto indiscutível, o recuo do meridiano 
de Tordesilhas, que dividia ao meio o actual território brasileiro. Com o Tratado 
de Madrid, estava lançada a base da actual configuração territorial do Brasil. 

Na época em que predominava o espírito do capitalismo comercial (è note-se 
que o estabelecimento de relações comerciais em terras estranhas ao solo europeu 
era feito através da fundação de feitorias) Portugal nunca admitiu que estados 
estrangeiros comerciassem directamente com a população brasileira. 

As incursões estrangeiras. em terras brasílicas foram sempre tenazmente 
combatidas e o esforço de integração português é coberto de glória; quando para 
a expulsão dos invasores dárse a união do branco, do negro e do índio na defesa 
heróica do território. A luta para a manutenção do património comum fez com 
que se intensificassem a solidariedade e a comunhão de sentimentos já existentes 
anteriormente, 

Sé estabelecermos uma comparação entre a América Portuguesa e a América 
Espanhola, um fenómeno de grande significado político futuro nos salta à vista: 
a América Espanhola esfacelou-se num grande número de países independentes, 
enquanto a América Portuguesa deu origem a um único País. O que é isto 
senão o resultado do sentimento uniforme 'dos povoadores e do espírito que 
orientou a política oficial da Metrópole com relação ao Brasil? Os primeiros 
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tinham consciência da grandeza da nova terra e, como descobridores que eram, 
faziam questão de serem seus únicos e verdadeiros donos. A segunda sempre 
compreendeu o Estado do Brasil como um todo, apesar das sucessivas formas 
de adminstração colonial, quer descentralizando quer centralizando o poder. 

E até mesmo os índios participaram desse ideal nacionalista. Um conto tupinambá 
dizia: «o Brasil é o pombo cujo coração é a Baía». 

Assinalámos anteriormente a existência no território brasileiro de uma uni¬ 
dade social, Significaria isto a existência de uma única «raça» ou mesmo o pre¬ 
domínio absoluto de uma «raça»? Não, dignifica apenas que o Brasil desconhece 
conflitos raciais intensos, fenómenos tão comuns na história de outros povos. 
E desconhece-os devido a um factor hãsico: a miscigenabilidade, qualidade que 
o Brasil herdou do português em virtude de sua formação verdadeiramente cristã. 

Já afeito ao contacto com etnias diversas, devido ao longo período de domi¬ 
nação muçulmana na Península Ibérica, o português, no Brasil, adaptou-se fácil* 
mente às novas condições, unindo-se ao negro e ao índio. Dessa união nasceu a na¬ 
cionalidade brasileira que forma um conjunto harmónico e equilibrado. Em nossa 
terra, nunca existiram, desde o tempo colonial, restrições legais aos contactos 
intercasamentos. Mesmo o processo de caldeamento realizou-se ininterruptamente, 
não só, graças à predisposição lusitana de miscigenação com outras «raças», mas 
também pelo incentivo da própria administração portuguesa. Lembremos também 
que no século XVIII, o Marquês de Pombal concedeu igualdade de direitos a lusi¬ 
tanos e mamelucos .A carta régia de 4 de Abril de 1775 rezava que se tomavam 
dignos da atenção real os vassalos lusitanos que se casassem com indígenas, e que 
os descendentes destes estariam aptos para qualquer emprego, honra e dignidade. 
Este incentivo á legalização dos contactos inter-raciais fez com que se fortalecesse 
o sentimento familiar na organização da sociedade brasileira. 

A família patriarcal, um dos traços da herança portuguesa no Brasil de hoje, 
estendia-se do senhor ao escravo, abrangendo: parentes próximos e distantes, afins 
e até compadres e afilhados. Esta relação padrinho-afilhado foi uma das formas 
de ascensão social e ainda hoje. ela subiste em algumas regiões do País. 

O caldeamento do português propicia o surgimento de, uma sociedade mul¬ 
tirracial una que é o Brasil hodierno. Está escrito no anedotário brasileiro que 
a grande invenção portuguesa foi a mulata. A miscigenação tem uma consequência 
de profundo significado social: o branqueamento da população brasileira. Não nos 
referimos ao branqueamento como um resultado do desaparecimento dos negros 
e índios, ou sequer a uma política de elite que admita a supremacia branca. Refe¬ 
rimo-nos apenas à tendência cientificamente comprovada de formação de uni tipo 
brasileiro, ou seja, uma tendência de assimilação racial tão marcante que poderá 

ocasionar o nascimento de uma única etnia! 

A inexistência do racismo no Brasil é, talvez, a mais rica herança que Portugal 
nos transmitiu. Castro Barreto em sua obra «Povoamento, e População» diz: «Em 
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face desse inelutável fenómeno bíossocial foi muito sábia a política portuguesa, 
que no alvará de 1733 «confirmou a deliberação que tomou o mesmo governador 
(do Maranhão) de fazer alistar sem distinção, os pardos com os brancos nos Cor¬ 
pos de Infantaria de Ordenanças, suprimindo os Corpos separados que havia dos 
mesmos pardos» e uma lei de 1744 concede: «a todos os ofícios honras de digni¬ 
dade sem que lhes obste a diferença de cor». Houve uma ordenança de D. João V, 
em 1731, para que se desse posse ao bacharel António Ferreira da Costa, que era 
mulato: «o defeito de ser pardo não obsta para esse ministério que vós, por este 
acidente, excluísseis um Bacharel Formado provido por Mim para introd uzi rdes 
e conservardes um homem que não é formado, o qual nunca o podia ser por Lei, 
havendo Bacharel Formado». 

A implantação dos'valores culturais lusos em tão extenso território, habitado 
por populações das mais diversas origens étnicas ,e dos mais variados estágios 
culturais, constituiu, de facto, uma tarefa gigantesca e de difícil consecução. 

A expansão da cultura portuguesa no Brasil devemos a nossa unidade cultural. 
Unidade na diversidade, pois apesar das variações regionais a cultura brasileira 
é uma só e vejamos porquê. 

A religião mantida tão tenazmente representou no Brasil uma força de uni¬ 
ficação incomparável. Quem fala de cultura brasileira não pode ignorar a Com¬ 
panhia de Jesus. Quer na catequese do gentio, quer no convívio da casa-grande, 
exerceram os jesuítas uma influência cujo resultado hoje nos salta à vista. Lem¬ 
bremos ainda que em 1549, após 9 anos apenas de existência canónica da Compa¬ 
nhia de Jesus, D. João III já os enviava ao Brasil. Suas escolas, tanto de grau 
médio como superior, foram a condição «sine qua non» de formação das elites 
culturais de então. 

A predominância da língua portuguesa no Brasil também é devida em grande 
parte aos Jesuítas, Façamos um. paralelo entre o Brasil e outros países sul-ame¬ 
ricanos. Verificamos que no primeiro a língua falada e escrita é ò português; ao 
contrário, países como o Paraguai, a Bolívia e o Peru ainda conservam as línguas 
nativas. Isto não implica no desaparecimento, sem deixar vestígios das línguas 
indígenas brasileiras. 0 que realmente houve, e isto devido à permeabilidade do 
português, foi o estabelecimento de uma língua, veículo de uma cultura mais 
evoluída, enriquecida por vocábulos indígenas e africanos. 

A cultura jurídica portuguesa também , teve muita influência no Brasil. Por 
ocasião do descobrimento da nova terra, estavam em vigor as Ordenações Afon- 
sinas, que não chegaram a ser efectivamente aplicadas, pois a colonização só 
começou em 1530, sob a vigência das Ordenações Manuelinas, de 1521. Estas vigo¬ 
raram até 1602, quando da promulgação das Ordenações Filipinas. 

Até à independência, portanto, vigorou no Brasil o sistema 1 legislativo portu¬ 
guês, composto das Ordenações Filipinas, cartas, alvarás e outras instruções 
do reino. A Constituição Política do Império do Brasil, de 1824, já no seu 
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art. 179, n.° 18, dizia: «Organizar-se-á, quanto antes, um código civil e criminal, 
fundado nas sólidas bases da justiça e equidade.» Os Códigos Criminal e Comer¬ 
cial brasileiros foram promulgados durante o 11.° Império, mas no que tange 
à matéria civil, continuaram em vigor as Ordenações Filipinas, acrescidas da 
legislação posterior, Em 1916, foi promulgado o Código Civil Brasileiro, que 
entrou em vigor a partir do ano seguinte.. 

No período colonial e também durante o Império, era usual, entre as elites 
brasileiras, mandar os jovens fazerem seu curso universitário, com predominân¬ 
cia do jurídico, em Coimbra. Em 1827 inicia-se a era universitária no Brasil, 
com a criação dos cursos jurídicos em São Paulo e Olinda, organizados nos 
moldes existentes na antiga Metrópole e, ainda hoje, nota-se uma, grande seme¬ 
lhança no ensino, principalmente jurídico, na organização, solenidades e costu¬ 
mes estudantis correntes nos dois países. 

Na área de 8 500 000 km 2 que constituem o Brasil, está concentrada a maior 
célula da Comunidade Portuguesa, pois são quase 80 milhões de pessoas que 
nascem, vivem e morrem sob a influência da cultura lusa. 

O povo brasileiro é formado de representantes de quase todos os recantos 
do mundo; é essencialmente cosmopolita, de tal maneira que podemos dizer que 
o nosso país é um verdadeiro tubo de ensaio gigante em que se fundem raças, 
línguas, costumes, religiões, culturas as mais diversificadas, mas o produto carac¬ 
teriza-se pela predominância de um elemento; o portuguesismo. E este produto 
é uno, é coeso. É estável. 

Se no Brasil conseguimos formar esta unidade para a qual concorrem fac* 
tores morais e psicológicos, antes do que físicos, nada impede que o mesmo seja 
feito com as comunidades portuguesas no mundo. Basta que consigamos man¬ 
ter-nos em contacto. 

Embora distantes, sejamos unidos. 

Este Congresso constitui um momento histórico. As margens do Tejo, ontem 
ponto de difusão da cultura portuguesa, são hoje o ponto de convergência desta 
cultura que, com nuances locais é essencialmente a mesma. A semente lançada 
pelo hábil semeador germinou, multiplicou-se, tornou-se híbrida, mas seu fruto 
tem o mesmo sabor. Contudo não basta produzir, é necessário preservar e aper¬ 
feiçoar a espécie, 

Para concretizar este objectivo surge a Congregação Geral das Comunida¬ 
des Portuguesas. A ela deve incumbir a formação de um organismo centralizador 
e outros organismos regionais. Aquele poderá denominar-se Agência Geral das 
Comunidades Portuguesas, tendo sede em Coimbra, berço da cultura portuguesa; 
e cada um destes poderá denominar-se Escritório da Comunidade Portuguesa 
de... acrescido do nome do país em que estiver localizado. 

Quais serão a$ atribuições destes organismos? Tentaremos sugerir algumas: 
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A—Compete à Agência Geral das Comunidades Portuguesas: 

—ser o centro coordenador dos escritórios regionais; 

—englobar todas as informações atinentes às Comunidades; 

— difundir estas informações através de: correspondência, publicação de 
boletim periódico; 

— colocar em contacto pessoas e entidades ligadas ao portuguesismo, 
que queiram corresponder-se; 

-manter actualizado um fichário dos membros das Comunidades, que 
exerçam actividades no mesmo campo; 

—incentivar a abertura e continuação de cursos referentes à cultura 
portuguesa em todo o mundo; 

-promover congressos internacionais, que deverão ser realizados periò- 
dicamente em diferentes comunidades; 

— etc. 

B—Compete aos Escritórios: 

— manter contacto estreito com a Agência Geral e os membros da sua 
Comunidade; 

— coordenar as actividades culturais entre seus membros; 

— ser o ponto de contacto para membros das demais comunidades; 

—etc. 

A Congregação Geral das Comunidades, entidade de carácter essericialmente 
privado, apolítico e cultural, vem assim contribuir para que os benefícios do 
portuguesismo possam ser mais bem desfrutados por gerações presentes e futu¬ 
ras. Sua pedra angular assenta no entusiasmo dos'moços, pois é da juventude 
de hoje e de sempre que depende a sua continuidade. 

PORTTJGUESE CULTURAL HERITAGE IN BRAZIL AND THE INTEGRATION 
OP PORTUGUESE COMMUNITIES 

SUMMARY 

A number of Brazilian students presented a paper on the Portuguese Cultural heritage in 
Brazil and the integration oí Portuguese Communities to the Oongress of Portuguese Communities 
held in Lisbon in 1966. 

Summing up their points of view one has to stress the following faots: 

Portuguese expansion is very much like christian expansion where it reaohed it left an indelible 
trace. Por the Brazllians this is doubly valuable for the Portuguese left not only christianity but also 
Portuguese culture, , 
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Brazil, according to the authors in its territorial, social and cultural unity, is the most real 
product of Portuguese expansion. What Brazil is to-day is due ih great measure to the Portuguese, 
which reaching out to the tropical regions revealed three basic qualities missing from other peoples, 
that at the time were also widening their frontiers: permeability, adaptation and the capacity for 
mbting with other races, The authors say that from all those United qualities and based on the 
ideais of the conquest, Brazil was born. 

When other nations tried to invade Brazil they were always energicaly faught off. Portuguese 
efforts of integration were covered with glory when whites, negros and indians united in the 
defense of their land. 

If we compare Portuguese America and Spanish America, a fact of great future political 
signiíicance is immediatly apparent: Spanish America broke up into many independent countries 
while Portuguese America became one nation. 

The non-existence of race discrimtnation, says the author, is perhaps the richest inheritance 
that Portugal left the people of Brazil. 

An unequaled force of unification has been in Brazil the Catholic religion so energeticaly 
kept up. Whoever speaks of Brazilian culture cannot ignore the Companhia de Jesus. 

The predomination of the Portuguese language in Brazil, is also due in a great measure 
to the Jesuits. Portuguese jurisprudence had also great influence in Brazil. Brazilian people come 
from every corner of the world; it is essencialy cosmopolitan. But the predominating element is 
Portuguese and this element is alive and firm, 

The authors emphazises that the, Oongress of Communities, — a private. cultural and non- 
-political body, - is doing the utmost so that the beneflts of Portuguese spirit may be enjoyed by 
present and future generatíons, 





NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 

PROBLEMA DE HISTÓRIA OU DE REVISÃO DE HISTÓRIA? 

1 . O processo sob exame, 

Arrasta-se há alguns anos no Ceará o problema sobre a nacionalidade do 
fundador da cidade de. Fortaleza: o português Martim Soares Moreno ou o ho¬ 
landês Matias Beck? Dividem-se os historiadores brasileiros. A Sociedade de 
Geografia.de Lisboa, várias vezes consultada, coligiu os pareceres de dois espe¬ 
cialistas portugueses: Prof. Doutor Damião Peres e Dr. Alberto Iria. Proferiram 
ambos as suas autorizadas opiniões a favor de Soares Moreno. Comunicadas elas 
aos interessados, parece não terem tido o condão de dirimir a questão, pois con¬ 
tinuou o debate, 

A edilidade de Fortaleza, depois de nomear uma comissão para arrumar de 
vez o processo, fê-lo, declarando-se pelo holandês Matias Beck. E foi-lhe erigido 
um monumento. Como era de esperar, o monumento não calou os historiadores. 

0 vice-cônsul, de. Portugal em Fortaleza dirigiu-se, em 14 de Agosto de 1966, , 
à União (ias Comunidades de Cultura Portuguesa, informando que a questão, 
antes várias vezes debatida, continuava ainda algo acesa, e sugerindo • que se 
levasse a efeito um «estudo em prpfundidade do assunto». 

0 processo, hoje era posse da «União das Comunidades de Cultura Portuguesa» 
é já volumoso e interessante. Quanto à nossa modestíssima opinião basta para 
se poder formular um parècer, Será mais um. É que não se diz nada de , novo. 

Não se trata, pois, do solicitado «estudo em profundidade do assunto», 

Como se verá, trata-se mais de um caso de interpretação ou de revisão de 

história do que de história pròpriamente dita. E, em casos destes, é natural que as 
opiniões se dividam, Se até em casos de 'pura história não faltam vozes dissonantes, 
que dizer dos, outros? A História é uma ciência humana, não uma ciência exacta. 

Não se leve, pois, a mal a existência de discordâncias mais ou menos .apoiadas 
ou documentadas. ' 

2. Os factos, , ! 

Recordam-se ós factos, em fugidia súmula: ' ! 

. a) 1603. Pero Coelho de Sousa, após ter obtido a patente de capitão-mor da j 

capit ania do Ceará, funda na barra , deste rio (Ceará) uma povoação intitulada | 

«Nova Lisboa», crismando de «Nova Lusitânia» a região circunvizinha. O forte, j 
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por ele erecto, é dedicado a S. Tiago. Pouco depois, abandona-se este forte, para 
se construir outro-o de S. Lourenço-na foz do rio Juguaribe (Aracati). 

b) 1612. Martim Soares Moreno, nomeado capitão-mor da capitania do 
Ceará, levanta na foz do Ceará um forte, por ele dedicado a S. Sebastião. É pre¬ 
cária a sua vida. Soares Moreno é chamado a vários campos de acção no Brasil, 
então a braços com a presença holandesa. 

Em 1621 regressa ele ao Ceará e intensifica a acção portuguesa na capitania. 
Aqui permanece alguns anos, até ser chamado novamente a Pernambuco, por 
esta capitania estar a ser atacada pelos holandeses. E faz-se até acompanhar de 
índios do Ceará e de gente fornecida pelo seu forte de S. Sebastião., t este forte 
ou «fortaleza» a origem da actual «Fortaleza», segundo a opinião de alguns. Antes 
de partir, confia o comando da povoação a seu sobrinho Domingos da Veiga Cabral. 

E termina aqui a acção de Martim Soares Moreno no Ceará. Em 1648 regressa 
a Portugal. 

c) 1637. Resolvem os Holandeses atacar os portugueses do Ceará, entrin¬ 
cheirados no forte ou «fortaleza» de S. Sebastião. Dá-se o ataque em 1637, capitu¬ 
lando os portugueses. 

d) Durante alguns anos o forte ex-português permanece sob a égide da Com¬ 
panhia Holandesa das índias Ocidentais. Em Janeiro de 1644, a guarnição holan¬ 
desa é eliminada pelos índios da região. 

e) Não desiste a Companhia Holandesa e em 1649 envia ao Ceará Matias 
Beck que constrói, na margem do rio Pajéu, o forte «Schoonenborch». Beclc 
aguenta-se aqui até Maio de 1654, em que, após a capitulação dos Holandeses no 
Recife, abandona também o Brasil. O «Schoonenborch», em mãos portuguesas, 
muda de nome e passa a denomínar-se «forte de Nossa Senhora da Assunção». 

É à volta deste «forte» ou «fortaleza» que se desenvolvem os principais núcleos 
da moderna «Fortaleza». ' 

3, A discussão. 

Até há anos, julgou-se que se devia atribuir a Martim Soares Moreno a pater¬ 
nidade da fundação de «Fortaleza», Não faltou, porém, quem contrariasse esta 
opinião. O principal defensor de, Matias Beck foi o Dr. Raimundo Girão que 
expôs brilhantemente a sua tese no livro «Matias Beck fundador de «Fortaleza» 
(Fortaleza, Ceará, 1961). 

Distingue'ele entre «fundador do Ceará» e «fundador de- Fortaleza». Como 
fundador do Ceará reconhece ele, sem dificuldade, o português Martim Soares 
Moreno. Como fundador de Fortaleza, inclina-se decididamente para Matias Beck. 

Em que se baseia? 

Admite que Soares Moreno construiu,’ sem dúvida, um forte dedicado a 
S. Sebastião. Insiste, porém,'que tal forte foi abandonado, sendo substituído pelo 
«Schoonenborch». O seu documento principal é o «Diário» de Matias Beck, por 
ele publicado a págs. 113-167 da sua obra. 

Recorde-se que a distância entre os dois fortes é de cerca de 9 quilómetros. 

Ora,'que diz o «Diário»? 

Depois de contar a sua chegada ao Ceará, narra a marcha para o outeiro 
«Marajaitiba», «ao sopé do qual corre um belo rio d'água doce; é para lamentar 
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não havermos encontrado lugar mais próprio para aqui erguer a nossa fortifi¬ 
cação, salvo se, depois de atenta inspecção, podermos verificar que nas proxi¬ 
midades do sítio onde existiu o velho forte se encontre um pouco («ic) melhor 
e mais capaz para as embarcações do que aqui». 

Descreve a seguir a sua visita ao lugar do antigo, forte: «depois de termos 
marchado ao longo da praia cerca de duas léguas ali chegamos e verificamos 
primeiramente ser a entrada do porto muito perigosa para nele penetrar qual¬ 
quer embarcação e ainda mais perigosa para dele sair e achar-se a velha fortifi¬ 
cação, situada sobre um outeiro, a tal distância do rio que a sua guarnição poderia 
ser fàcilmente privada d'água„.» 

Dando-se conta Matias Beck de que este local não convinha, resolveu cons¬ 
truir o seu forte no que anteriormente tinha já escolhido,. E acrescenta: «Nas 
vizinhanças do velho forte do Ceará encontramos algumas habitações de índios 
e uma pequena plantação de mandioca ou raízes de que fazem farinha, batatas, 
feijão e milho; junto ao forte ainda uma peça de ferro e um pequeno pedreiro, 
e ali encontramos também outro principal dos índios, anteriormente mencionado, 
chamado Francisco Caraia, qúe estava em casa de um dos seus filhos.,.» (Op, cit 
págs. 124-126). 

Isto mostra, ao que parece,,que o forte tinha sido abandonado, mas não a 
povoação que à sua volta se formara. 

Qual a conclusão a que se deve chegar? 

Segundo a opinião do Dr, Raimundo Girão e seus seguidores, a povoação de 
Fortaleza principiou a existir em 1649; a opinião contrária sustenta que tal data 
se deve retrotrair a 1612. 

Resta agora saber se entre 1612 e 1649 há documentação a mencionar a exis¬ 
tência de «Fortaleza», Por curioso que pareça, tal documentação existe: 

o) Nos «Arinaes da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro», vol. XXVI, 
pág. 152 publica-se documentação em que o presidente da Espanola se refere 
em 1613 a Martim Soares Moreno como «alcaide de la fuerza y población de 
Ceará», Como nota o Prof. Damião Peres, na sua carta de 24-11-1960, dirigida 
à Sociedade de Geografia de Lisboa, «fuerza» é tradução de «fortaleza». 

b) No Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa existe um documento, 
de 1620, em que se lê: «Diz Martim Soares Moreno que foi o primeiro povoador 
e fundador da capitania e fortaleza de Ceará,..» (publ. pelo Dr. Alberto Iria em 
«Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa», Julho-Set. de 1961, págs. 299. 
Consulte-se ainda a comunicação do Sr. Dr. Alberto Iria sobre «A cidade de For¬ 
taleza, no Ceará», publ. no mesmo «Boletim...» Abril-Junho 1961, págs. 162-166.) 

c) Na Torre do Tombo, em Lisboa, na Chancelaria de Filipe III, Livro 38, 
fls. 304, vem o alvará régio, de 284 4622, em que se responde ao anterior requeri¬ 
mento e no qual se lê: «Eu, el-rei, faço saber aos que este alvará virem que, 
havendo respeito a Martim Soares Moreno ser o primeiro povoador e fundador 
da capitania e fortaleza de Ceará...» (Publ. na «Revista do Instituto do Ceará», 

tomo XXIII 1909), , „ . , 

4) No «Roteiro de Portugal para o Brasil, Rio da Prata, Angola, Gume e 
S Tomé, segundo os pilotos antigos e modernos...» de António de Maris Carneiro, 
edição de 1642, a págs, 22 menciona-se bem claramente a «povoação do Capitao 
Martim Soares Moreno que está no rio Ceará.,.» 


\ 
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Nesta altura já os holandeses se haviam apoderado do forte. 

Apesar, disso, esta documentação mostra que, antes de 1649 continuava a 
existir uma povoação, então dominada pelos holandeses, e que, continuava a 
ostentar, para os portugueses, o nome do capitão Soares Moreno. E após esta data? 

e) Na edição de 1655, este Roteiro mantém a indicação: «...povoação do 
capitão Martim Soares Moreno que está no Rio Ceará...» (Vid. «Documentos para 
a História do Brasil e especialmente a do Ceará», pelo barão de Studart, 4.° vol., 
págs. 65-66. 

4. Um pequeno enigma. 

A págs. 109 de «Matias Beck fundador de Fortaleza» escreve o Dr. Raimundo 
Girão: «Temos fichado todos os autores de melhor conceito que aplicam a Martim 
o aposto ou qualificativo de'«fundador do Ceará», mas guardamos uma ficha 
em branco, para anotar, um dia, algum deles que haja dito—«Soares Moreno, 
fundador de Fortaleza». 

Não se compreende bem esta passagem, isto é, não se compreende a existência 
de tal ficha em branco. Lê-se, com efeito, na «História do Brasil de H. Han- 
delmann: «...e com o auxílio dos índios, seus amigos, estabeleceu Martim Soares 
o fundamento de uma nova colónia fortificada, que desde ahi se manteve com 
êxito e até ao dia de hoje conserva o nome de «Fortaleza», actual capital do 
Ceará (1612-1613), págs. 159-160. Afrânio Peixoto diz o mesmo em «Martim Soares 
Moreno, Fundador do Ceará»... pág. 16 (Lisboa, Agência Geral das Colónias, 1950). 
E outros haverá. 

É de intrigar, este pequeno enigma. Custa a crer, com efeito, que o Dr. Rai¬ 
mundo Girão se tivesse recusado a situar na categoria dos «autores do melhor 
conceito» nenhum dos historiadores seus oponentes. 

5. Conclusão. 

1. Existe documentação a mencionar «Fortaleza» antes\de Matias Beck. 
Qual a relação entre as duas «Fortalezas», se é que há duas? 

2. Quando Matias Beck aportou ao Ceará em 1649 (ano da segunda batalha 
dos Guararapes) já o domínio holandês no Brasil se encontrava em franco de¬ 
clínio. Pensaria ele em fundar uma nova colónia ou desejaria ocupar o lugar 
dos portugueses, fixando-se nas paragens por eles antes dominadas? 

3. A nossa modesta opinião é • esta: antes da chegada de Matias Beck, já 
existia «Fortaleza» e foi esta «Fortaleza» que o Holandês verdàdeiraraente ocupou, 
pela construção do forte «Shoonenborch», edificado a 9 quilômetros do antigo 
forte de S. Sebastião. E só não se estabeleceu neste último, porque não oferecia 
condições de embarque e desembarque tão boas como as daquele. 

4. .E repete-se o que ficou dito: trata-se de problema de interpretação ou de 
revisão de história e não de história propriamente dita. Além disso, os munícipes 
de Fortaleza já Se pronunciaram. 

Lisboa, 24 de Fevereiro de 1967. 

A. ba Sílva Rego • 
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MINISTÉRIO DÁ MARINHA-A Marinha nos Últimos 40 Ams-1926-1966. 

1967. Lisboa, 608 pp. c. ests. e gráfs. 

O Ministério da Marinha editou com este título um desenvolvido e eluci¬ 
dativo trabalho, abrangendo tudo o que pertence ao sector marítimo, Marinha 
de Guerra e Mercante, serviços respectivos e suas infra-estruturas, unidades de 
pesca e de recreio, escolas ligadas às aprendizagens'próprias, referências a orga¬ 
nismos de natureza vária (Instituto Hidrográfico, Arsenal do Alfeite, Instituto 
de Biologia Marítima, Aquário Vasco da Gama, Museu da Marinha, etc., etc.) 
e indicação da legislação mais importante do quarenténio 1926-66. 

É a história da Marinha dos últimos quarenta anos—em todas as suas moda¬ 
lidades, como ficou dito—relatada em 600 páginas, formato grande, bom papel 
e impressão impecável. Não seria fácil, se possível, descrever no pequeno espaço 
que nos é reservado neste Boletim, mesmo em apertado resumo, o que consta 
do trabalho em causa. 

Da sua leitura fica a convicção segura do muito que se fez em quarenta anos 
—íamos a escrever: da possibilidade de, do nato, afinal, se poder tirar alguma 
coisa. 

Grande número de gravuras e alguns gráficos completara a parte descritiva 
para elucidação perfeita, irrefragável, da matéria do livro, dando-nos dessa forma 
ideia completa da assombrosa-é o termo- evolução sofrida no ciclo 1926-66, 
período do ressurgimento da vida marítima nacional. De resto os números são 
evidentes. 

Para corroborar estas palavras bastará lembrar que, em 1926, possuíamos 
cerca de cento e oitenta e seis mil (186000) toneladas de arqueação bruta de 
navios velhos, de exploração ruinosa e, em 1966, seiscentas e treze mil (613 000), 
incluindo quinze petroleiros com cento e setenta e cinco mil toneladas (175 OOQ), 
também de arqueação bruta. 

Estes elementos são por si justificativos do esforço realizado pelos serviços 
próprios-remodelados uns, completamente modificados ou ciados outros-ou, 
numa amplitude mais exacta, pela Nação que, naturalmente, para tudo tem dado 
o seu contributo compreendendo que a sua Marinha, quer de Guerra quer Mer¬ 
cante quer de Pesca, é, no conjunto, um dos seus esteios basilares. 
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A formação do pessoal requereu atenções especiais, sendo reorganizado, como 
principal, o ensino na Escola Náutica e criada a Escola de Marinheiros e de 
Mecânicos da Marinha Mercante. 

Além da Marinha de Guerra e da Mercante, não é menos importante o im¬ 
pulso dado no sector dos barcos de pesca, neste último em todo o sentido, isto é, 
em material e na parte ligada ao pessoal, tudo concorrendo a alcançar o papel 
de alto relevo, vital, na obtenção do pescado como segura base na economia 
nacional. Neste ponto basta citar a propósito que, em 1964—últimos elementos 
que o livro nos apresenta—o pescado capturado teve o valor de cerca de ura 
milhão novecentos e oitenta e sete rail contos, em quantitativo prodigiosamente 
maior do que há alguns anos atrás, prova evidente dos meios existentes, tanto 
em embarcações adequadas como em homens instruídos nó mester próprio. 

Até páginas 51 historia «A Marinha nos últimos 40 Anos» as diversas 
fases de aumento do número de barcos, não deixando de fazer uma justa refe¬ 
rência à acção da Marinha na repressão da guerra subversiva na nossa África. 
Nunca os marinheiros evitaram cumprir os seus deveres, E a África continua 
a ser escola de patriotismo e campo de luta que o não deixa esquecer. 

Resumindo; da leitura de «A Marinha nos últimos 40 Anos» fica a cer¬ 
teza que, do «zero naval» (palavras do saudoso Contra-almirante Pereira da 
Silva, em 1930) se passou não, é certo, a uma Marinha que supre em absoluto 
as necessidades a que é destinada—seja de guerra, seja mercante—mas, enfim, 
a uma marinha que já não nos envergonha por falta de barcos, nem de elementos 
cuidadosamente adestrados. Pelo contrário. 

Leitura para meditar, para se compreender a necessidade de termos uma 
marinha capaz, sempre renovada, activa e pronta. 

A Sociedade de Geografia de Lisboa agradece os exemplares recebidos, ciente 
de que, pelos tempos fora, a sua consulta será do maior proveito aos historia¬ 
dores ou aos simplesmente estudiosos, que não faltam, frequentadores da sua 
Biblioteca. Carecia nas suas estantes este primoroso trabalho. 

M. 

0. VALDEZ DOS SANTOS —Lições de Gramática Assíria dadas ao curso de 

« Àmmlogm de 1961-1962 do Centro de Mudos Huirmístkos úa Universidade 

do Porto, —Prefácio do Dr. António Losa—1965, Porto. C. E. E, 269 pp. 

Constitui ousadia da minha parte não só meter-me em assuntos de Gramática 
Assíria, mas também ocupar-me, agora e aqui, de livro que me foi enviado há 
mais de um ano para escrever uma recensão crítica a seu respeito, 

Para a segunda circunstância que me sirvam de desculpa as minhas muitas 
e cada vez mais absorventes ocupações, a rainha quase total ignorância na matéria 
versada no referido livro, mas, por outro lado, devo confessar o gosto que sentia 
em cada página que lia, tão grande em certos casos que muitas foram as que 
voltei a ler. 

Creio que estas palavras são já uma apreciação, naturalmente pessoal, pois 
não sei nem gosto de fazer críticas, pois pertenço ao número dos que estão 
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convencidos de que, geralmente, o crítico não passa de gnomo invejoso do Hér¬ 
cules que censura, ou procura censurar. 

No caso decorrente, acresce ainda a esperada e sabida razão de eu não saber 
assírio. 

Posso dizer alguma coisa a respeito do método utilizado pelo autor, salientar 
os passos tangentes À Linguística Geral, notar o que esse tão desconhecido idioma 
tem de próximo ou de parecido cora o árabe. 

Em primeiro lugar, quero salientar que o autor no título e noutros passos 
da sua obra (por exemplo, em nota da pág, 124) nos avisa que não pretende com 
este livro fazer uma «gramática assíria», pois ele não passa das lições «dadas ao 
curso de Assiriologia de 1961-1962 do Centro de Estudos Humanísticos da Univer¬ 
sidade dp Porto». 

Isto poderá justificar quaisquer desvios ou repetições na exposição da ma¬ 
téria, ainda mais possíveis se nos lembrarmos das cerca de 230 páginas de texto, 
da profundidade e da largueza dadas pelo autor à matéria. 

Na verdade, em diversos pontos esta'contacta estreitamente'com a Linguís¬ 
tica, umas vezes como importadora e outras como contribuinte. 

O que é o Assírio, a sua importância, a sua posição, tudo isso só se pode 
explicar à luz da Linguística Geral e esses factores importantíssimos não esca¬ 
param ao Senhor Eng. O. Valdez dos Santos. 

Tudo isso exige, evidentemente, vasta, vastíssima, cultura e o douto inves¬ 
tigador mostra-a a cada passo no seu livro, não apenas nas matérias que expõe 
e discute, mas também nos pormenores, aqueles pormenores com que se cons¬ 
troem edifícios. Para que estes ofereçam solidez e beleza convém que aqueles 
elementos sejam certos e sólidos, mas também que se encontrem dispostos lógica 
e harmònicamente. 

Ponho de parte, por motivo já exposto, a doutrinação sobre o idioma em 
foco neste livro. Não a sei apreciar, mas, até onde posso chegar, declaro ao leitor 
que me regalei (não encontro outro termo capaz de exprimir os meus senti¬ 
mentos) com a doutrina, o equilíbrio e a apresentação da obra, 

Na verdade, quem a aprecia não pode também esquecer uma palavra de 
louvor para a Empresa Industrial Gráfica do Porto, Ld," Marânus. 

Sabe-se que hoje poucos conhecem o Assírio não apenas em Portugal, mas 
em todo o Ocicjente. Sabe-se que esse idioma , teve influência nula nos idiomas 
do mesmo Ocidente. Isso, porém, não pode constituir razão para o desprezarmos, 
sobretudo se nos' lembrarmos que se trata do veículo da civilização, brilhante 
que o seu império atravessou na época de Sargão II (721-704 a.C.) e seus suces¬ 
sores, Senaqueribe, Assaradão e Assurbanípal, «monarcas poderosos, sábios e 
artistas, construtores dos mais belos e grandiosos palácios assírios, onde a arte 
da escultura mesopotâraica foi levada a um radioso e impressionante apo¬ 
geu» (p, 22). • 

Matéria exposta em 16 lições a um curso que começou com 9 alunos e acabou 
com 6, embora em algumas sessões chegasse a só haver 4... 

Excelente matéria, dada e exposta por mestre, que, com matéria desconhe¬ 
cida e por muitos talvez desprezada, conseguiu manter um fogo sagrado raro 
mas, como se verifica, eficiente, t isto que importa. 
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Se não tenho ainda a honra de conhecer pessoalmente o Ehg. Valdez dos 
Santos, o mesmo não digo do Dr. António Losa, autor do prefácio desta ohra, 
a quem me ligam lagos de leal camaradagem e de boa amizade. 

Concordo plenamente com as suas amargas palavras acerca da situação dos 
estudos arábicos em Portugal. Quem de direito não revela o devido interesse 
por eles, embora haja quem se sinta muito interessado por eles. 

Que o diga quem assistiu recentemente na Sociedade de Língua Portuguesa 
às comemorações do centenário do nascimento do Prof. David Lopes, devidas 
ao Círculo que tem este arabista por patrono, de colaboração com a referida 
Sociedade.,. 

Sala cheia e muito entusiasmo... 

Repito a interrogação do Dr. António Losa: 

«E que poderá fazer a Comissão de Estudos Luso-árabes, criada na Socie¬ 
dade de Geografia de Lisboa, em consequência de um voto formulado no Con¬ 
gresso Histórico de Portugal Medievo, reunido em Braga em 1959?» 

Dificuldades, sempre muitas dificuldades... 

E o Dr. António Losa tem razão nas suas palavras, até porque, na essência, 
nestes quase três anos (pois tantos medeiam entre elas e o dia de hoje) as coisas 
não se modificaram. 

José Pedro Machado 


ANTÓNIO MANUEL PEREIRA— Como nasceram os distritos administrativos 
—Porto, Edição do Autor, 1962,197 págs. 

Versa-se nesta obra a origem dos distritos administrativos, a sua primitiva 
divisão e as alterações sofridas até 1959. 

São sucessivamente enumerados os governadores civis desde 1835 até ao 
presente e fornecidos dados biográficos de alguns deles, apenas dos que se 
mantiveram na actividade política. 

- Documentam este trabalho alguns diplomas. referentes à divisão adminis¬ 
trativa. í 

R, C. 


ANTÓNIO MANUEL PEREIRA—As constituições políticas portuguesas (Além 
da carta constitucional e seus actos adicionais, as de 1822, 1838,1911 e a actual) 
-Porto, Edição do Autor, 1961, XXXIII-228 págs. 

Nesta obra faz-se a crítica das determinantes históricas que levaram à cons¬ 
tituição de 1822 e a narração dos factos que originaram os actos adicionais de 
1852, 1885 e 1896 até à constituição de 1911 e à sublevação de 28 de Maio de 1926. 

Por último publica-se, sem anotações, além da constituição de 1822 e da Carta 
Constitucional, a constituição de 1838 e seus actos adicionais —1852, 1885 e 1896 — 
as constituições de 1911, 1933, 1959 e o Acto Colonial. 

R. C. 


ATRAVÉS DAS REVISTAS 

OS PORTUGUESES DO SÉCULO XVI E A POLÍTICA DO REIW 

DO como 

«Genève-Afrique», órgão do Institut Africain de Genève publica no Volume V, 
n." 1, de 1966, um artigo de Laurent Monier sobre «As estruturas políticas do 
antigo Reino do Congo, antes da chegada dos portugueses». 

O primeiro objectivo do artigo de Laurent Monnier é o de descrever sucin¬ 
tamente as formas estatais do antigo. Reino do Congo, mostrando o carácter 
original do seu, tipo de governo na'época em que os portugueses o conheceram. 

Em vez de abordar o estudo deste período sob o ângulo da aculturação, 
Monnier procura ardorosamente 1 descobrir o que havia antes. Talvez houvesse 
muito pouco ou nada. Recorda no entanto, que foi a descoberta de Diogo Cão, 
em 1482, que permitiu à Europa entrar em relações com esta parte da África. 

Começa o autor do artigo de «Genève-Afriqu» por uma proposição que se 
nos afigura errónea, sob o ponto de, vista histórico. Escreve: 

«Parece-nos que no momento do primeiro contacto e mesmo mais tarde,- no 
reinado de Afonso I (réi do Congo, 1505-1543), a comparação com a colonização 
moderna podia orientar a interpretação para um modelo inadequado,» 

Afirma a seguir, e neste caso com grande injustiça, que «mesmo se se estudar a 
penetração portuguesa, é necessário assinalar os objectívos mercantis da época 
dos grandes descobrimentos e das formas modernas do imperialismo que exigia 
a expansão do -sistema capitalista europeu. A coroa portuguesa procurava concluir 
alianças com os diferentes reis do Congo, mas sob pé de igualdade. O desenvol¬ 
vimento duma cultura cristã e o estabelecimento de correntes comerciais cons¬ 
tituiram objecto de negociações, cujas modalidades foram estabelecidas com van¬ 
tagens para os dois contratantes».; 

. Acrescenta ainda: / 

«Mais tarde, mesmo quando as relações com Lisboa se alargaram e uma 
ocidentalização- se manifestou, não se tratava dum movimento unilateral dos 
portugueses.» 

Laurent Monnier cita a seguir Vansina, o qual, segundo o articulista de 
«Genève-Afrique», salienta o carácter consciente e controlado, deste fenómeno que 
define como termo de transculturação (livre e selectiva) para o distinguir de 
aculturação. «Encontramo-nos em presença dum Estado soberano, que por sua 
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própria vontade tentou assimilar o cristianismo à sua cultura e integrar outros 
elementos da cultura europeia,» 

Citando abundantemente Vansina e outros autores que com aparência de pro¬ 
fundidade de facto abordaram apenas superficialmente o estudo da história da 
formação e evolução do chamado Reino do Congo—não há neste artigo refe¬ 
rência a uma única autoridade portuguesa—Monnier considera as estruturas 
políticas deste Estado como as de um Estado soberano. Essas estruturas não 
foram, afirma categoricamente, importadas: já existiam à chegada dos portu¬ 
gueses. 

A sua eficácia parecia mesmo provada, porque, segundo Vansina, ms por¬ 
tugueses nelas se inspiraram para a organização úos seus domínios em Angola)). 

■ Esta conclusão parece, na verdade, antitética de realidade. Com efeito, como 
poderia Portugal, país que acima de tudo e antes de todos, procurou levar a sua 
councepçâo de civilização, as suas estruturas políticas e sociais aos confins do 
Mundo, onde chegaram as naus lusíadas, inspirar-se nas de um estado ou reino 
que o próprio Monnier reconhece ter emergido pouco antes da pré-história? 

O autor, segundo se escreve no final, é investigador qmlifioaão do Instituto 
de Imestigaçeõs Econômicas e Sociais da Universidade Lovmium, de Kinshasa, 
República Democrática do Oongo. 


UM LIVRO SOBRE A ETIÓPIA 

Este mesmo número de «Genève-Afrique» refere-se, também, à obra de 
Richard Greenfield, «Etiópia-A New Political History», em que se salienta o 
valor de testemunho deste livro tão discutido. 

Segundo «Genève-Afrique», nenhum.* obra recente sobre a Etiópia provocou 
tal celeuma como o livro de Richard Greenfield. 

A sua venda e circulação foi proibida pela censura etíope. Ao contrário do 
escritor Levine, que dedicou o seu trabalho «aos orgulhosos etíopes do passado 
e aos criadores do presente», R. Greenfield, antigo professor na Etiópia, dedicou 
a sua obra «a esses etíopes—meus antigos alunos e meus amigos—... nas suas 
mãos, em breve recairá a construção duma nova Etiópia». 

Neste imenso trabalho de 500 páginas, o autor analisa todos os aspectos da vida 
política da Etiópia, alicerçando os seus argumentos em provas, datas, nomes de 
lugares e o depoimento de personalidades. 

A análise que começa no mais antigo período da história da Etiópia, termina 
com a crise social, económica e política da Etiópia actual, Ao contrário de mui¬ 
tos autores, Greenfield tenta penetrar nas origens do cristianismo etíope, na sua 
etiopinização e por fim na sua decadência. 

Sustenta que «as ideias e costumes etíopes são hoje tão remotos como no 
dia em que nasceram». [ 

Sepndo se . escreve em «Genève-Afrique», Greenfield produziu um trabalho 
de autêntica erudição, investigando as causas das numerosas guerras civis da 
Etiópia, bárbaros massacres de milhões de inocentes, e,os atrasados conceitos 
e pontos de vista da aristocracia, responsável pelo declínio da civilização etíope. 


OS BRETÕES DO SÉCULO X E O DESCOBRIMENTO DA AMÉRICA 

DO NORTE 

O Tomo XVII das Comunicações da Academia da Marinha Belga insere um 
artigo de Jean Hervy, professor de Direito Marítimo no Centro Universitário do 
Estado, sobre Cristóvão Colombo, cujas lúcidas considerações julgamos dignas 
de serem arquivadas nesta secção. 

No seu artigo, Hervy propõe-se demonstrar três coisas: Primeiro, que Cris¬ 
tóvão Colombo sabia perfeitamente para onde ia; depois, donde lhe vieram as 
informações que lhe permitiram ter esse conhecimento; finalmente, a revelação 
de quem realmente descobriu a América. 

SegundO' Hervy, Colombo escreve no domingo 10 de Fevereiro, «o almirante 
diz que quando se avistar a terra, se Deus o quiser, saber-se-á que os seus cál¬ 
culos estavam certos...». E no domingo 17 de Fevereiro aportaram aos Açores 
como Colombo o previra, com grande pasmo dos seus pilotos, que julgavam 
ter chegado a Espanha. 

O filho de Cristóvão Colombo relata nas suas memórias que antes da pri¬ 
meira expedição seu pai procurou informar-se acerca dos países do Ocidente, 
o que é períeitamente normal. Onde foi ele colher essas informações? Cer¬ 
tamente que não a país dos Vikings, Mas na Bretanha, onde andou, interrogou, 
espiou, e, segundo Hervy, far-se-ia uma boa farsa com o que lhe aconteceu, 

Com efeito, uma vez seguiu, como por acaso, atrás dos navios que, partiam 
para a América ; mas melhores veleiros, os bretões dispistaram a caravela de 
Colombo. 

Noutra ocasião, vendo-se seguidos, os bretões deram meia volta e entraram 
no porto. Depois, à noite, quando tudo dormia a bordo do barco espanhol, apa¬ 
relharam e largaram para o largo. 

Sabe-se que Colombo possuía uma carta. Donde a obtivera? 

Falou-se recentemente da descoberta duma carta desenhada em 1440 por 
um frade de Basileia, que teria utilizado documentos mais antigos, O mistério 
subsiste, mas apoia a tese, A revista «Life» consagrou um'curto artigo a essa 
carta, de que dá uma fotografia, ■ 

A Europa está regularmente desenhada, mas a África é representada com 
menos dois terços. Nesse mapa figura a Islândia, a Groenlândia e uma grande 
ilha denominada’ «Vinalanda Insula», visto que os Vikings encontraram aí muita 
vinha brava. Reconhecem-se muito bem dois estuários: o do Hudson e o do 
St.-Laurent, O traçado é interrompido um pouco para o sul da futura Nova York. 

Mas Cristóvão Colombo devia ter uma carta das costas do sul, visto que 
escreve no seu Diário que , marcava na carta a rota percorrida era cada dia. 

Para demonstrar a terceira proposição do seu artigo, Jean Hervy evoca tudo 
quanto se conhece como referências ao Novo Mundo, anteriores : à viagem de 
Colombo. Alude aos etruscos, aos Vikings que, na sua opinião, indubitavelmente 
visitaram a América, mas sempre, como em todas as suas expedições, com intuitos 
de saque e depredação, e finalmente, aos celtas, irlandeses e bretões que considera 
os autênticos descobridores do Novo Mundo. , 

Como justifica Hervy a sua hipótese. Muito simplesmente com factos, o que 
a torna verdadeíramente digna de atenção e aprofundado estudo. 






94 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


Assim refere as semelhanças estruturais entre a famosa Torre de Newport, 
em Cap Cod, junto de Boston, que tinha, como as torres idênticas de Olonmacnois, 
na Irlanda, e a de Lanleff, na costa norte da Bretanha, como principal finali¬ 
dade servirem de refúgio e postos de alerta contra invasores, que, no caso, 
só podiam ser os Vikings. 

A janela de entrada a cinco metros de altura do solo-, marca-lhes uma seme¬ 
lhança que de facto indica a mesma origem: a céltica. 

Da última torre citada, Hervy dá a data de construção, 860 A. D, 

A fundamentar a sua tese, Hervy aduz ainda alguns factos históricos, tais 
como a reunião .das principais abadias bretãs em 918, para estudar os meias de 
escapar aos Vikings, na qual foi sugerida a solução de partir de barco para o 
mar, a viagem de Ari Marson, que partiu da Islândia em 983 e chegou a terra 
desconhecida onde encontrou brancos falando gaelico, que o recolhem e baptizam 
a viagem de Karselpin que desembarcou na América (na Vineland) em 1013, 
encontrando indígenas chefiados por Celtas, (aprisionou algumas crianças bran¬ 
cas que relataram cerimónias que podem ser identificadas com as nossas pro¬ 
cissões religiosas) e finalmente a referência do armador italiano Zeno, que em 
1364 foi à Irlanda, tendo ouvido de um marinheiro a descrição da sua estada 
no Novo Mundo durante 26 anos, isto é, 130 anos antes de Colombo o ter des¬ 
coberto! 

Por que foram, na afirmação do articulista do «Boletim da Academia da 
Marinha Belga», os celtas os primeiros a transportar-se à América, com o intuito 
de ali se estabelecerem. Em primeiro lugar, o facto de possuirem navios com 
características de solidez e resistência, capazes de suportarem a, viagem transa¬ 
tlântica; segundo, por serem, principalmente os monges das abadias costeiras, 
ao tempo casados e com filhos—o celibato só foi decretado por Gregório VII 
em 1073—as vítimas preferidas dos Vikings nas suas terríveis incursões. 

Sustenta ainda Hervy que não é ilógico ligar a presença destes pacíficos 
primeiros colonizadores europeus do Novo Mundo, loiros, fortes, barbudos, com 
a tradição índia do regresso dos deuses brancos e loiros a seu continente, o que 
explica não só não se terem surpreendido cora a presença dos espanhóis quando 
estes conquistaram o seu país, mas também : a fraca resistência que lhes opuse-, 
ram. Tal facto é realmente mencionado por Las Casas na sua crítica à conquista, 
dirigida a Carlos V em 1542. 


A FORMAÇÃO PORTUGUESA DE COLOMBO 

No Tomo atrás referido .das «Comunicações da Academia de Marinha Belga» 
encontrámos ainda um artigo dum estudioso da navegação astronômica, Armand 
Nagelmackers, que aprecia precisamente as viagens de Colombo, sob esse aspecto. 

Depois de fazer breve história dos aparelhos mais usados pelos navegadores, 
desde o século XV, nomeadamente a barquinha, o quadrante, o astrolábio, con¬ 
sidera o valor das observações feitas por Colombo, afirmando que os resultados 
foram por vezes diferentes do que se podia esperar, por motivos ligados a con¬ 
siderações de ordem política—não confessar encontrar-se em locais dentro da 
esfera de acção de Portugal. 
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O artigo de Nagelmackers, de extremo interesse, alonga-se em pertinentes 
comentários às observações astronómicas de Colombo, sendo das suas conclusões 
a mais interessante aquela em que se afirma que no momento em que Colombo 
largou de Paios, há trinta anos que se empregava a navegação astronómica, e 
que este método de navegação era altamente secreto, e ainda que o futuro des¬ 
cobridor da América o teria provàvelmente conhecido durante a sua permanên¬ 
cia em Portugal. 

O NAVEGADOR FRANCÊS BOUGA1NVILLE 

«The Geographical Journal», Vol. 132, Part 3, insere uma recensão de Susana 
Nockolds, da obra de Jean Etienne Martin Allainic, sobre «Bougainville, Navi- 
gateur et des Decouvertes de Son Temps», que procura fazer justiça ao grande 
navegador francês. 

Sustenta, com razão, que há opiniões muito diferentes acerca dos resultados 
práticos das viagens de Bougainville, em parte devido à deficiente execução de 
grande parte das instruções oficiais que lhe foram dadas. 

As conclusões de Martin Allainic são, no entanto, completamente a favor de 
Bougainville, O mau êxito do projecto das Palklands não foi da sua responsabi¬ 
lidade. Conduziu a circum-navegação com habilidade e coragem e podia ter con¬ 
seguido mais com navios apropriados e um melhor comandante. 


O COMMONWEALTH BRITÂNICO 

São interessantes e oportunas as opiniões sobre o Commonwealth Britânico, 
do duque de Devonshire, Presidente , da Royal Commonwealth Society, constantes 
de artigo publicado no órgão desta Sociedade, o «Commonwealth Journal», de 
Dezembro de 1966. 

Q duque de Devonshire assinala, em particular, o facto de actualmente o 
Commonwealth ser uma experiência única nas relações entre Estados, É certo 
que , hoje se encontra numa encruzilhada e não se pode negar que está a atra¬ 
vessar tempos difíceis, em parte porque aos olhos dos países da África e Ásia, 
o Commonwealth lhes recorda o colonialismo. O mais importante problema, sob 
, este aspecto, é a intransigente atitude da Rodésia, com todas as suas conse¬ 
quências; 

Embora não diminuindo as dificuldades presentes, estas não devem obscure¬ 
cer a concepção fundamental do Commonwealth -um grupo multirracial de 
Estados livres, associando-se para o benefício, mútuo dos seus povos e usando 
a sua comum influência para encontrar soluções pacíficas aos problemas mundiais. 



A GRÃ-BRETANHA E GIBRALTAR 

Ao .relembrarem-se certos factos históricos que a oportunidade traz às pri¬ 
meiras páginas dos jornais, raro se aprofundam realmente todos os antecedentes 
capazes de. situar na sua verdadeira perspectiva o momento que se evoca. 

Dá. esta circunstância redobrado interesse ao artigo de J. R, Powell, sobre 
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a expedição marítima de Blake e Montagu às costas meridionais de Espanha, 
em 1655, que insere a revista inglesa «The Marineris Mirror», Vol. 5, n.° 4, de 
1966. 

Nele se põe em relevo a guerra que a Grã-Bretanha moveu % Espanha durante 
a ditadura de Cromwell. 

Descrevendo o último episódio mediterrâneo da guerra com a França, Powell 
escreve que Blake permanecendo em Gilbraltar, forçara a frota de Nieuchese a 
regressar a Brest. Depois fora em perseguição de Guise que lhe escapou, reco¬ 
lhendo-se em Toulon. 

Sem disparar um tiro,Blake desfez a política mediterrânica de Mazarino que 
visava a dominar as duas Sicílias. Depois, a coberto de fumo de pólvora, demons¬ 
trou como se destrói uma armada inimiga, embora protegida por fortificações 
em terra. De Porto Ferino, Blake navegou para a Argélia, Aí no momento em 
que.Penn começava o desastroso ataque a San Domingo, nas Antilhas, Blake 
recebe ordens para se dirigir a Cádiz e interceptar a frota espanhola do Rio da 
Prata. A Espanha e não a França seria desde então’ o adversário. 

Até ao último momento Cromwell iludira a Espanha numa falsa segurança 
e mantivera a França na expectativa. Mas a frota do Rio da Prata não chegou 
e Blake voltou para Inglaterra. No entanto, salienta e bem, o articulista de 
«Marineris Mirror», as proezas de Blake revelaram a Cromwell futuras possibi¬ 
lidades. Blake demonstrara efectivamente que os üstreitos dividiam o comércio 
marítimo da França e Espanha. 

Um porto nos Estreitos, principalmente em Gibraltar, permitiria à Ingla-, 
terra dominar o Mediterrâneo, e possuir esse porto foi o projecto que desde 
então germinou no cérebro de Cromwell. 

O artigo de Powell alonga-se em considerações que mostram o maquiave- 
lismo das negociações com Portugal, no ano em causa—na correspondência com 
Cromwell os comentários, acerca da acção e procedimento dos portugueses, são 
verdadeiramente revoltantes. 

Os vários episódios desta guerra injusta imposta à Espanha—é o próprio 
Powell citando um dos capitães da Armada quem o afirma—desdobram-se numa 
sucessão de empresas que não nos parecem, apesar de tudo, das mais gloriosas 
da marinha britânica. 


A NACIONALIZAÇÃO DA CIÊNCIA 

«Endeavour» (1966, n.° 9), revista inglesa editada pela Imperial Chemical 
Industries, que exclusivamente se dedica à divulgação dos progressos da ciência, 
põe em relevo, era artigo da redacção, a importância que tem tido para os Estar 
dos Unidos a imigração neste país de ingleses qualificados, particularmente aptos 
a fornecer o necessário estímulo àquela actividade. 

De facto, tradiciuualmente, as ciências são uma ocupação internacional basea¬ 
das na livre troca de homens e ideias. No . passado não existiam, na verdade, 
restrições a esse proveitoso intercâmbio. 

Por exemplo, em 1813, Darvy e Faraday foram recebidos amigàvelmente em 
Paris, por cientistas franceses, apesar dos seus respectivos países se encontrarem 
em guerra. 
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Assinalando o facto acima, «Endeavour» salienta, todavia, que estas ideias 
liberais pertencem ao passado, e embora a cooperação científica internacional 
seja mais livre do que outras actividades humanas, a deslocação de cientistas 
de um país para outro pode causar mais apreensões do que satisfação. Este 
facto reflecte a alteração do papel desempenhado no Mundo pelas ciências. 

De ocupação inofensiva de sábios, a ciência tomou-se fonte de progressos 
na tecnologia. O saber científico, sublinha ainda «Endeavour», tem de ser hoje 
guardado tão cuidadosamente como todos os outros recursos de importância 
vital para a nação. 

PREPARAÇÃO UNIVERSITÁRIA DOS DIRIGENTES AFRICANOS 

Num momento em que tanto se fala—e com razão —da falta de preparação 
dos dirigentes negros dos novos Estados africanos recentemente promovidos à 
independência, é agradável tomar conhecimento das declarações há pouco feitas 
sobre o assunto pelo Professor Ross, Reitor da University College, de Fort Hale, ■ 
África do Sul, que constam de uma notícia inserta na revista sul-africana «Bantu», 
(n. 0 11, de 

O Prof. Ross sustenta e defende com plena razão o ponto de vista de que 
nenhuma Universidade pode justificar a sua existência, se além das importantes 
funções educativas, a actividade de investigação em vários ramos de estudo não ( 
for considerada de igual importância, 

O Prof. J. J. Ross afirmou—e tal facto deve ser posto em relevo: -«Sinto-me 
satisfeito por poder dizer que na Universidade Bantu nada falta a este respeito.» 

DARWIN E A GEOGRAFIA 

D. R, Stoddart, professor da Universidade de Cambridge, Inglaterra, põe em 
relevo em artigo publicado nos «Annals of the'Association of American Geogra- 
phers» (n.° 4, de 1966), a influência exercida por Darwin, o grande naturalista 
inglês, na geografia como disciplina pedagógica. _ 

Quatro temas, escreve, se encontram na obra de Darwin, bem significativos 
para o desenvolvimento do pensamento geográfico. , 

I o —A ideia do desenvolvimento através do tempo, que influenciou profun- 
damente o progresso da geomorfologia, pedagogia, ecologia, e até certo ponto, 

as ciências sociais; , , ... , 

2.»-A insistência de Darwin, na relação entre a vida organica e o «habitat», 
deu ímpeto a interpretações organísmicas de regiões e estados que persistiram 
na geografia, muito depois do declínio, do Vitalismo biológico; 

* 3,o _ os temas de selecção e luta foram deterministicamente aplicados, tanto 

na geografia humana como na política; ■ 

4,o-0 quarto tema nos escritos de Darwin, a natureza sem método das 
variações, não foi tomada era consideração pelos geógrafos até recentemente, em 
parte devido à posição equívoca de Darwin neste assunto. 

Finalmente, a obra de Darwin alterou de tal modo o ponto de vista da 
ciência no século XIX,que o progresso da geografia, por si própria uma ciência, 
se tornou possível. 

Alves de Azevedo 
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ACTIVIDADES 

DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 
Presidente; Doutor Justino Mendes de Almeida 
Sessão em 12 de Jmeiro 

Comunicação do Sr. Dr. Fernando Bandeira Ferreira sobre «O paleolítico 
da Tróia de Setúbal. Novos elementos». O autor, depois de apresentar e de estudar 
um interessante conjunto de peças paleolíticas de quartzito, que recolheu em 1966 
na praia da Tróia, a montante da. ponte-cais ali existente, disse que este material, 
como o que na mesma praia descobrira em 1955, é de origem exógena e fora para 
lá transportado como lastro dos navios que demandavam o estuário do Sado, 
mormente em busca do sal produzido na região. 

Sessão em 26 de Jmeiro 

Comunicação dq Sr. Doutor Justino Mendes de Almeida sobre «As vias 
romanas da Lusitânia». O autor ocupou-se do traçado das estradas militares 
mencionadas por André de Resende, na obra De mtiquMibus Lusitanlae, e da 
identificação das localidades por onde elas, segundo o mesmo Resende, teriam 
passado. 

Comentou a comunicação o Sr. Dr. Fernando Bandeira Ferreira, 

Sessão em 9 de Fevereiro 

A Secção reuniu para ouvir uma exposição do Sr. Dr,, Eduardo da Cunha 
Serrão sobre as , mais recentes teorias, relativas à cultura pré-histórica do vaso 
campaniforme, especialmente nos aspectos que mais interessam ao território por¬ 
tuguês. O autor, depois de acentuar os pontos de vista de especialistas estran¬ 
geiros sobre esta matéria, tais como os dos profs. Moluquer de Motes e Edward 
Sangmeister, tratou dos diversos tipos de cerâmica campaniforme hoje admitidos, 
entre os quais se salientam o tipo ocidental, considerado estratigràficamente por 
Sangmeister, em 1966, •como um dos mais antigos, e o oriental, originário da 
Boémia, Morávia, Baviera e Alemanha central, que tardiamente se propagou 
à Península Ibérica. 


Os Srs. Dr. Bandeira Ferreira e Prescott Vicente fizeram elogioso comen¬ 
tário à comunicação, tendo o primeiro declarado que hipóteses da natureza 
das que são apresentadas pelo prof. Sangmeister naquele seu recente trabalho 
necessitam de ser fundamentadas em dados cronológicos seguros, como, por 
exemplo, os obtidos pelo C 14, 

No final, o Sr. Doutor Justino de Almeida salientou quanto interessa debater, 
no nosso meio arqueológico, problemas como aqueles que foram apresentados 
pelo Sr. Dr. Cunha Serrão, pois à arqueologia portuguesa compete não abandonar 
nas mãos de investigadores estrangeiros questões que tanto nos dizem respeito. 

Sessão em 23 de Fevereiro 

Os Srs. Doutor Justino Mendes de Almeida e Dr. Fernando Bandeira Ferreira 
apresentaram uma comunicação sobre «A inscrição grega da Fazenda do Trin¬ 
dade (Tavira)», em que comentaram o opúsculo de Estácio da Veiga, Povos Bal- 
senses, e estudaram pormenorizadamente aquele texto epigráfico que continua 
a ser um dos mais importantes monumentos lapidares da época romana desco¬ 
bertos no nosso território, 

Sessão em 9 de Março 

No início da sessão, foi aprovado um voto de congratulação pelo apareci¬ 
mento do primeiro número do «Boletim» do Centro de Estudos do Museu Arqueo¬ 
lógico de Sesimbra. 

. Seguidamente o Sr. João José Fernandes Gomes fez uma comunicação sobre 
a 2," campanha de escavações que realizou, como bolseiro da Fundação Calouste 
Gulbenkian, no povoado pré-histórico de Penedo (Cortegaça, concelho de Sintra). 
O autor, depois de referir e justificar os métodos de escavações seguidos e de 
indicar os dados estratigráficos obtidos, descreveu pormenorizadamente o espólio 
exumado. Classificando a estação de pré-campaniforme, estabeleceu comparações 
com outros, locais de ocupação do homem primitivo, já estudados no nosso país. 
A terminar salientou o grande interesse que terá o prosseguimento do estudo 
da estação neolítica do Penedo, tanto pela sua cronologia como pela diversidade 
de objectos fornecidos. 

Comentaram a, comunicação os Srs. Prescott Vicente, Dr. Eduardo Serrão, 
Arq. Gustavo Marques, Dr. Bandeira Ferreira e Doutor Justino de Almeida. 

Sessão em 30 de Março 

Nesta sessão, os Srs. Doutor Justino Mendes .de Almeida e Dr. Fernando 
Bandeira Ferreira apresentaram uma comunicação intitulada «Nótula acerca do 
Anonymus NmpolUanus », em que se ocuparam deste precioso manuscrito do 
século XVI, que contém a cópia de numerosas inscrições lusitano-romanas de 
Lisboa e dos arredores, que, nenhum outro autor menciona. Detiveram-se parti¬ 
cularmente no problema da identificação de certas localidades a que são atri¬ 
buídas algumas dessas inscrições, localidades que vêm mencionadas no manuscrito, 
por nomes muito' deturpados. 

Comentou a comunicação o Sr, Eduardo Prescott Vicente. 
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SECÇÃO DE CULTURA ARTÍSTICA 
Presidente: Escultor Joaquim Martins Correia 
Sessão em 13 de Jmeiro 

No prosseguimento de uma anterior troca de impressões de que resultou 
uma proposta para transformar a Secção de Arte em Secção de Cultura Artís¬ 
tica, foi apresentado o plano geral de actividades, a que se seguiu a discussão 
de vários problemas relativos à organização de exposições. Sobre este assunto, 
foram ainda apreciadas duas maquetas—uma de autoria do Escultor Martins 
Correia e outra do Pintor Gil Teixeira Lopes. Estiveram presentes, além do 
Presidente da Sociedade de Geografia e das individualidades referidas, os mem¬ 
bros designados Dr. Júlio Corrêa Mendes, Dr, 1 Rosa Maria Correia Mendes, 
D, Elvira Costa, D. Maria Helena Barradas, D. Maria Luiza Azarujinba que 
secretariou, e D. Ana Maria Barbosa da Cruz, como convidada especial. 

Em 10 de Fevereiro 

Foi, pelos diversos membros da Secção, efectuada uma visita de estudo ao 
atelier do Escultor Martins Correia. 

Sessão m 17 de Fevereiro 

Nesta reunião, realizada na sala do «Convívio» e a que assistiu o Sr. Prof. Alme- 
rindo Lessa, houve uma troca de impressões acerca de uma exposição relativa 
à província de Macau, a efectuar sob a orientação daquele Professor que ao 
«estudo do homem macaense, português ou chinês» e aos valores da «nossa pre¬ 
sença cultural» no Oriente tem dedicado grande parte do seu notável labor 
científico. 

SECÇÃO DE ESTUDOS LINGUÍSTICOS 
Presidente: Doutor Justino Mendes de Almeida 
Sessão m 13 de Jmeiro 

Comunicação do Sr. Doutor Justino Mendes de Almeida sobre «A Prosoãia 
de Bento Pereira». Começando por considerar o padre Bento Pereira, da Com¬ 
panhia de Jesus, como o terceiro lexicógrafo português, depois de Jerónimo 
Cardoso e de Agostinho Barbosa, referiu-se às edições da Prosoãia das quais 
ainda não encontrara uma menção exacta quanto ao número e data das mesmas. 
Seguidamente, ocupou-se da diversidade existente no título da obra de Bento 
Pereira, que, sendo de início uim Prosodin trilingue, passou a ser "bilingue a 
partir da edição de 1697. Procriando esclarecer tal alteração, afirmou que se 
outras razões não houvesse, como as de ordem política, bastaria recordar o des¬ 
prestígio e desinteresse pela língua castelhana após a Restauração para justificar 
a supressão do castelhano em obra de tal natureza, de autor português e só para 
portugueses. 


A terminar a explanação do tema, analisou em pormenor a obra do jesuita 
português. Detendo-se no conteúdo da mesma, pôs em relevo a contribuição de 
vocábulos de origem grega e concluiu afirmando que a Prosoãia de Bento Pereira 
representa realmente um progresso em relação às obras lexicográficas dos autores 
portugueses de Quinhentos e Seiscentos, progresso que se acentua de forma par¬ 
ticular nos aspectos prosódico e lexical do vocabulário latino-português. 

Sessão em 27 de Jmeiro 

Comunicação do Sr. Doutor Justino de Almeida, sobre «O Dküonarivm 
Lvsttcinko-Mmm de Frei Pedro de Poiares». Referindo-se aos biógrafos e às 
demais obras de Frei Pedro de Poiares, o quarto lexicógrafo português da língua 
latina, o autor da comunicação fez uma análise do Dietiomrivm, mencionando 
alguns passos que permitissem facilmente avaliar o conteúdo e o valor da obra, 
a qual não vinha suprir nenhuma deficiência dos lexicógrafos anteriores, tanto 
assim que, após a sua única edição em 1667, ainda se continuou a reeditar a 
Prosodia de Bento Pereira e os Dicionários de Cardoso. 

Sessão em 10 de Fevereiro 

Comunicação do Sr. Doutor Jorge Morais-Barbosa, sobre «Alguns problemas 
das línguas crioulas». 

Na primeira parte do seu trabalho —Problemas 1 das línguas crioulas—, o 
Doutor Morais-Barbosa ocupou-se de alguns problemas teóricos relativos à génese 
das línguas crioulas, nomeadamente a simplificação voluntária de que teria sido 
objecto a estrutura, das línguas europeias por parte dos seus falantes de origem, 
durante o período de pidginização das mesmas. 

Ã luz de trabalhos recentes, e ainda aduzindo argumentos e exemplificação 
originais, mostrou que tal simplificação não foi tão larga como geralmente se 
afirma e que, de qualquer modo,, não,teve certamente carácter sistemático, 

A concluir este capítulo, lamentou que alguns destes trabalhos não reflictam 
a estrutura das línguas crioulas e que os autores dos mesmos nem sempre tenham 
acompanhado os progressos da descrição linguística. Por tudo isto, acrescentou, 
não se encontr am mais avançados os estudos de carácter tipológico tendo por 
objecto os crioulos, assim como se torna difícil conceituar, em termos de estru¬ 
tura linguística, a noção de «língua crioula». 

Na segunda part q— problemas de descrição linguística— procurou, o Dou¬ 
tor Morais-Barbosa ilustrar os métodos modernos de descrição do crioulo de 
S. Tomé, a que actualmente procede a partir de critérios distribucionais e fun¬ 
cionais. Deste modo, acentuou, será possível definir as categorias de unidades 
significativas atestadas nesse idioma, sem recurso aos quadros, nem sempre cor¬ 
respondentes, das línguas latinas. 

O Sr. Dr, Bandeira Ferreira felicitou o orador pelo seu interessante trabalho 
e pediu alguns esclarecimentos. 

Sessão em 21 de Fevereiro 

Declarando aberta a sessão, o Presidente, Sr, Doutor Justino de Almeida, 
chamou a atenção da assembleia para o editorial do «Diário de Notícias», da 
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autoria do Dr. Augusto de Castro, intitulado «A rainíarte de escrever», e pediu 
que ficasse consignada na acta desta reunião uma palavra de elogio ao artigo 
e à doutrina nele expendida. Foi aprovado por unanimidade. 

Seguiu-se no uso da palavra o Sr. Dr. Bandeira Ferreira que dissertou sobre 
a criação de elementos designativos de fracções mínimas das unidades de medida: 
nano, pico, fento e áto. ' 

No prosseguimento da sessão anterior, e respondendo a algumas objecções 
então formuladas pelo Sr. Dr. Fernando Bandeira Ferreira, o Sr. Doutor Jorge 
Morais-Barbosa começou por expor os critérios já correntes praticados em ma¬ 
téria de descrição fonológica, para justificar a viabilidade e necessidade de se 
adoptarem, na descrição das unidades significativas, critérios idênticos. A con¬ 
cluir as suas considerações, acentuou a necessidade de o linguista se manter no 
terreno estritamente linguístico, deixando os aspectos lógicos, psicológicos, fisio¬ 
lógicos, etc., aos especialistas respectivos. 

O Sr. Dr. Morais-Barbosa foi, no final, felicitado por todos os membros da 
Secção. . 

Sessão em 10 ãe Março 

Na ausência do Presidente, assumiu a presidência o Vice-Presidente, Sr. Dou¬ 
tor Jorge Morais-Barbosa, que deu conhecimento de um pedido feito à Secção 
pela União das Comunidades de Cultura Portuguesa, para que se desse resposta 
a uma carta que lhe foi enviada e referente a matéria expendida num artigo 
publicado no jornal alemão «Frankfurter Allgemeine Zeitung» sobre o português 
no Brasil, 

Na ordem do dia, a Sr.“ Dr. 1 Júlia Dias Ferreira fez uma comunicação subor¬ 
dinada ao tema «Recordando Franz Bopp, no primeiro centenário da sua morte». 
O trabalho apresentado teve como objectivo- principal comemorar o primeiro 
centenário do passamento dum'homem a quem a ciência linguística muito ficou 
devendo. 

À Dr.“ Júlia Dias Ferreira começou por referir os dados bio-bibliográficós 
mais importantes de Bopp, passando depois a analisar o método por ele criado, 
ou seja o método histórico-comparativo e a sua aplicação na obra mais conhecida 
— a Gramática Camparatina ãas Línguas Inão-Europem. 

No final da comunicação, usaram da palavra os Srs. Drs. Bandeira Ferreira, 
Morais-Barbosa e Fernando de Mèllo Moser para felicitar a oradora e pedir 
esclarecimentos, que foram prontamente fornecidos. 

Sessão em 31 ãe Março 

A Secção reuniu com a seguinte ordem do dia:—Considerações a propósito 
dum artigo sobre o português no Brasil. . , 

QUATRO DIAS NO ÁRCTICO 
Conferência do Sr. Conde de Aurora 

Sessão em 1$ ãe Janeiro 

Na sala Algarve, repleta de distinto e interessado auditório, o Sr. Conde de 
Aurora proferiu uma conferência intitulada 1 «Quatro Dias no Árctico». 


Presidiu o Sr. Prof, Dr. Adriano Moreira que tinha à sua direita o Sr.'Embai¬ 
xador do Canadá e à esquerda o Sr.Conselheiro Dr. Trigo de Negreiros. Ao de¬ 
clarar aberta a sessão, o Sr. Presidente manifestou o seu profundo apreço pelo 
conferencista, dizendo que a Sociedade de Geografia se congratulava por ter na 
sua tribuna um ilustre escritor e figura das mais significativas da sociedade 
portuguesa. E acrescentou:—naturalmente, significa também prova de apreço 
pela personalidade do Sr. Conde de Aurora a circunstância do próprio Embai¬ 
xador do Canadá ter considerado excelente oportunidade a realização desta 
conferência para honrar com a sua presença a Sociedade de Geografia. 

O Sr. Conde de Aurora, usando da palavra, começou por agradecer ao Pre¬ 
sidente da Sociedade de Geografia as palavras amigas que lhe dirigira. Agradeceu 
também a presença do Sr. Embaixador do Canadá e o acolhimento que fora dis¬ 
pensado por tão numerosa assembleia. Seguidamente fez um resumo da história 
do Canadá, desde Corte-Real a Fagundes, Ericson e Cabot até à actualidade. 
Recordou, depois, a acção evangelizadora dos padres da Companhia de Jesus 
e a canonização de diversos santos e da Santa indígena Tekakoitka. 

Noutro passo da sua conferência o Sr. Conde de Aurora ocupou-se da lite¬ 
ratura actual do Canadá, analisando, em especial, os poetas de língua francesa. 

Prosseguindo referiu-se à beleza das mulheres canadianas e descreveu a ri¬ 
queza da arquitectura da época Victoriana bem como a pequena e nova cidade arti¬ 
ficial de Inovik edificada sobre estacaria metida no solo ura ano antes do início 
da construção, dadas as características do sub-solo do Árctico, cujo comporta¬ 
mento é difícil de prever. Descreveu ainda outras dificuldades técnicas do habitat 
local que obriga ao estabelecimento de forte canalização quadruplicada e pro¬ 
tegida com revestimento metálico, para conduta de água e saída de dejectos. 

A terminar a explanação do tema, acentuou a visita que fez ao templo situado 
mais ao norte do Mundo, a igreja de Inovik, onde apreciou uma via sacra pintada 
pela artista local, a esquimó Mooa Stracher, filha de pai português, 

A conferência, que o autor ilustrou com a projecção de diapositivos colo¬ 
ridos tirados por ele próprio, foi no final comentada pelo Sr, Embaixador do 
Canadá. 

SESSÃO MENSAL EM 26 DE JANEIRO 
Presidiu o Sr. Conselheiro Dr. Joaquim Trigo de Negreiros 

Pelas 21.30 horas, realizou-se na sala «Algarve» a Assembleia Geral em sessão 
ordinária mensal. Presidiu o Sr. Conselheiro Trigo de Negreiros, secretariado pelos 
Srs. Prof. Dr. Almerindo Lessa e Coronel António José Caria. 

Aberta a sessão, e após a leitura e aprovação da acta da reunião anterior, 

, o Sr. Presidente comunicou que a Sociedade de Geografia tinha a lamentar a 
perda de cinco sócios, cujo falecimento ocorrera desde a última assembleia, e 
citou os nomes: General Laurénio Cotta Morais dos Reis, Major João Barroso 
Lopes, Dr. Fernando da Silva Correia, Tomaz Monteiro Grilo (Thomaz Kim) 
e Prof. Dr. Alberto Germano da Silva Correia, sócio correspondente natural 
do Estado da índia. Depois de uma referência biográfica a cada uma destas 
personalidades propôs, e foi aprovado, que se exarasse na acta um voto de sen¬ 
timento pela morte de tão ilustres consócios. 

Terminada esta manifestação lutuosa, o Sr. Presidente disse que a Direcção 
da Sociedade verificando haver vantagem na actualização de temas de estudo 
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de algumas das Secções, e atendendo ao que lhe fora apresentado pelas Secções 
de Arte e de Linguística, tinha a honra de propor nos termos do Art,° 40.° do 
nosso Estatuto Geral: 

1. °—A transformação da Secção de Arte em Secção de Cultura Artística, 

2. °—Que a Secção de Linguística' passe a designar-se Secção de Estudos 
Linguísticos, 

Poi aprovado. 

Passou-se à eleição de novos sócios. Peita a leitura das respectivas propostas 
foram admitidos 35. 

A segunda parte da ordem da noite foi preenchida com a sessão da Comissão 
para o Estudo da Convergência das Civilizações e das Ciências, relatada nas 
actividades desta Comissão. 

COMISSÃO PARA O ESTUDO DA CONVERGÊNCIA DAS CIVILIZAÇÕES 
E DAS CIÊNCIAS 

Presidente: Prof. Dr. Almerindo Lessa 
Sessão em 26 ée Juneiro 

Esta sessão, que se realizou pelas 21.30 na sala «Algarve», preencheu a segunda 
parte da reunião mensal da Sociedade de Geografia. Presidiu o Sr. Conselheiro Dr. 
Trigo de Negreiros, ladeado pelos Srs. Prof. Almerindo Lessa e Coronel António 
José Caria. 

Ao iniciar os trabalhos, o Sr. Conselheiro Trigo de Negreiros com uni cou 
que o Presidente da Comissão iria apresentar o programa de actividades para 
1967. Tomando então a palavra, o Sr. Prof. Almerindo Lessa disse: — Vai para 
dois anos que funcionr na Sociedade de Geografia uma comissão para o estudo 
da convergência das civilizações e das ciências. Pensando que tem um notòe 
demasiado pomposc .alvez demasiado ambicioso, há que precisar, na abertura 
dos trabalhos deste ano, quais os seus objectivos. Pretende-se fazer o estudo da 
convergência das civilizações, mas não pela história; para isso existem outras 
comissões e secções nesta Sociedade. O qué se pretende na Comissão para o 
Estudo da Convergência das Civilizações e das Ciências é, no sentido do que 
costuma chamar-se hoje futurologia, procurar saber—no conjunto mágico do 
amanhecer da humanidade, numa nova fase, numa fase de planetização e numa 
fase de extensão para espaços siderais-até que ponto e em que bases se pode 
realizar essa convergência. Doutra forma, se fosse no plano inicialmente histórico, 
procurar-se-ia estudar o desenvolvimento das civilizações em determinados es- 
paços^ geopolíticos considerados clássicos: Oriente, Ocidente, Mediterrâneo, Sul 
América, Atlântico. 

O objectivo da Comissão é procurar saber se essas civilizações, de que vive- 
mos hoje e perante as quais somos espectadores e participantes, vão realizar-se 
nos espaços de que dispõem, a partir de que dados técnicos, económicos, sociais 
e políticos, ou se caminham para outros espaços. 

Fundamentalmente, oferecem-se para uma humanidade que está em explosão 

frrlí S A P0SS T lid f S: possMidades de Perspectiva e possibilidade de 
As^cmlizações ou vao realizar-se no espaço Árctico ou no cinturão 
tropical. Isto nao é fantasia. Existem já ensaios de técnicas, de meios de cultura 
e de núcleos de civilização. 
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Seguidamente o Sr, Prof. Almerindo Lessa fez elogiosa referência ao orador 
inscrito para esta sessão, Sr. Eng.° Carlos Barradas da Silva, que dissertou sobre 
«O progresso científico e as suas consequências sociais». 

O conferente, depois de justificar o título e de esclarecer alguns aspectos 
inerentes à apresentação do seu trabalho, define, com exemplos e citações, a 
enorme acentuação do progresso científico nos últimos anos. 

Como consequência desse desenvolvimento, sublinha que o conhecimento do 
homem comum de cultura média cada vez se afasta mais do conhecimento cien¬ 
tífico e técnico dos especialistas e o primeiro sabe, portanto, menos das criações 
da ciência que o rodeiam e que utiliza, do que sabiam os seus antepassados. 

A acentuação do progresso científico e técnico tende a aumentar, como mos¬ 
tram previsões fundamentadas, e não só irá tendo consequências sociais directas 
cada vez mais importantes para a Humanidade—como no caso do aumento 
crescente da população do mundo—mas tem e terá as indirectas que resultam 
da impossibilidade da maioria das pessoas estar ao corrente, mesmo superficial¬ 
mente, das conquistas da ciência. 

Desse , estado de coisas resulta que, tanto no âmbito empresarial como no 
governamental, os dirigentes, que só excepcionalmente são especialistas, têm de 
tomar decisões, com consequências graves, sobre matérias que quase desconhecem. 

■ Tal situação deverá atenuar-se mediante a intensificação da divulgação cien¬ 
tífica, nos moldes conhecidos e noutros a desenvolver, utilizando os meios de 
difusão que o próprio progresso proporciona e aperfeiçoa. 

Considera-se— disse a terminar—relátivamente fácil conseguir resultados 
úteis nesse domínio. Para exemplificar, apresenta uma explicação, em termos 
acessíveis à maioria, acompanhada da projecçâo de alguns diapositivos, do fun¬ 
cionamento do «laser», dispositivo cujo funcionamente é muito pouco conhecido 
e que constitui, no entender do conferente, uma das grandes descobertas da 
nossa época. 

No final da conferência que a numerosa assistência escutou atentamente, o 
Sr. Presidente comunicou que no dia seguinte, às 18 horas, se realizaria um semi¬ 
nário sobre a matéria versada, 


Seminário 

f Aberta a sessão, a que presidiu o Sr. Prof. Dr. Almerindo Lessa, seguiram-se [ 

J os debates sobre o tema da conferência antes realizada pelo Sr. Eng.° Barradas í 

I da Silva, o qual se encontrava presente. Foram discutidos, entre outros pontos, 

v os métodos de divulgação científica e a sua necessidade para maior aproximação j; 

entre o homem comum e o cientista, tendo-se reconhecido, neste aspecto, a maior 
eficiência dos meios audio-visuais, Foi também analisado o problema da,coexis- ■/1 

tência entre o progresso científico e técnico e o progresso social e* moral. 

Sessão em 23 de Fevereiro 

Esta sessão, a que presidiu o Sr. Almirante Marques Esparteiro, ladeado i 

pelos Srs, Prof. Almerindo Lessa e Coronel António José Caria, foi preenchida j 

com uma conferência do Sr. Dr. Armando Barreiros e Santos, intitulada «A Civi¬ 
lização Técnica: Seus reflexos na pessoa humana». 
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Depois de apresentado à assembleia pelo Presidente da Comissão que se referiu 
à personalidade científica do Sr. Dr. Barreiros e Santos, este começou por ex¬ 
primir quanto lhe fora grato acompanhar de perto e de participar no curiosíssimo 
Simpósio subordinado ao tema «Explosão e implosão da Humanidade», meritória 
realização da Comissão para o Estudo da Convergência das Civilizações e das 
Ciências, da Sociedade de Geografia, Comissão a que tão brilhantemente preside 
o Sr, Prof. Dr. Almerindo Lessa. 

Entrando no tema da sua conferência, desenvolveu os seguintes tópicos: 

«A perspectiva de uma Civilização dominada pelo Tecnicismo conduzir o 
Homem a uma estranha condição; problema que preocupa, em especial, aqueles 
que vêem, na alienação da pessoa humana, motivo de merecida inquietação. 

O progresso técnico alcançado qos últimos tempos a dar a sensação de existir 
uma barreira que está a separar duas diferentes épocas. 

Ser difícil de encontrar ao longo da História uma mutação tão rápida nas 
condições da vida humana—se estabelecermos o confronto com as épocas pas¬ 
sadas, acidentadas por pequenos desvios e em muitos capítulos a girar em torno I 

de uma estagnação quase milenária. I 

As conquistas técnicas com as incidências nos campos humano e socio-econó- 
mico. Incidências positivas e negativas, que sendo contraditórias não são depen¬ 
dentes mas sim. solidárias. A teia de problemas que surgem e em relação aos 
quais o Homem não está em condições de solucionar prontamente. 

Ter sido no rescaldo do último conflito mundial que se deu um impressio¬ 
nante arranque no campo das Técnicas, as quais, em muitos dos seus sectores, 
passaram a ser orientadas segundo um rumo matemático, 

A Cibernética, a invadir o campo do pensamento contemporâneo como placa 
giratória de todas as Ciências e Técnicas, além de conter um conceito filosófico 
possui uma séria base científica. 

A automação já começa a dispensar, em parte, o próprio cérebro humano, 
ultrapassando-o, em alguns casos, quanto a possibilidades. Daí alterar-se a relação 
cartesiana de Homem-máquina, , 

Possibilidade de, através da automação, se obterem sistemas operacionais 
generalisados onde sem intervenção humana se consegue a rectificação do im¬ 
previsto. 

Os reflexos positivos, sob os pontos de vista humano e sócio-económico. 

A anunciada «Civilização do lazer» cora a impressionante limitação da acti- 
vidade a dispender pelas sociedades humanas; perspectiva em que a lei da má¬ 
quina dita, em perfeito contraste, as leis da vida. 

Comentários sobre a necessidade de o Homem criar determinada mentalidade 
com uma dimensão psicológica, adaptada às condições desse tipo de Civilização. 

As imagens dos centros, considerados o «nec plus ultra» da automação. A sala 
de controle central do complexo operacional. 

O ambiente de micro-clima técnico, em alguns desses centros de contrôle. 

O aumento da Taxa de absentismo do pessoal por motivo de doença. O tipo 
nosológico desta última: psico-somático, Suas causas. 

O deteriorar do sentimento de interesse profissional, a par da responsabili¬ 
dade que lhe é atribuída. 

A tendência para a actividade polivalente estando ,a especialização a cargo 
de um grupo de Homens que constituem o cérebro da organização. 

A atracção exercida, sobre as populações activas, pelos encargos onde se 


revela progresso técnico, A mobilização, verdadeiro dinamismo social, do sector 
primário para o secundário: seus reflexos na personalidade humana. De uma 
vida tradicional para um meio diversificado, submetido a ritmos de trabalho, e 
de gestão administrativa, 

O conceito do tempo que passou a conjurar os determinismos do futuro. 
Novo tipo de relações inter-humanas, 

As futuras megalopolis e modo de nelas se viver, como a futura cidade técnica. 

Os problemas que pode suscitar o progresso técnico quando se ultrapasse 
o conceito de pessoa humana, As aventuras técnicas e os dramas sociais, A neces¬ 
sidade em estabelecer uma harmoniosa articulação do Homem com a Técnica, 

Os inconvenientes de uma Civilização que assente, .exclusivamente, no desen¬ 
volvimento mecânico e nas soluções técnicas, 

A necessidade de uma síntese integradora no seio das múltiplas e variadas 
condições de uma Civilização Técnica, assegurando a laboriosa conquista, a da 
pessoa humana. 

A possibilidade de algumas gerações sacrificadas até ao momento de se obter 
a necessária convergência do Homem e das Técnicas, 

O optimismo, 1 quanto à possibilidade do futuro tecnolatra saber evitar uma 
crise histórica.» 

SECÇÃO DE PLANEAMENTO, URBANIZAÇÃO, TURISMO E HABITAÇÃO 
Presidente: Eng. Herberto Manuel de Miranda 
Sessão m 26 úe Janeiro 

Esta reunião foi dedicada ao turismo, debatendo-se o que costuma designar-se 
por «turismo de qualidade» e «turismo de massa». Aquele, que ocupa hotéis de 
primeira, frequenta 1 «boites», que paga por bom preço serviços e bens de con¬ 
sumo, ,é importante para o rendimento nacional, mas no plano humano, de rela¬ 
ções sociais e culturais, à sua influência é quase nula. 

O turismo, de massa-entendido este na sua forma específica: grupos juve¬ 
nis, académicos, e grupos dos mais variados sectores representativos dos mer¬ 
cados turísticos externos—que paga serviços pelo seu justo valor, defende a sua 
economia e não se fatiga, porque procura um país pela sua natureza, pelas suas 
possibilidades, pelo seu povo e pelas suas amizades, proporciona um maior nivela¬ 
mento entre o turista estrangeiro e o elemento nacional—atenuando assim os 
efeitos da inflação que o turismo traz consigo — e permite o verdadeiro convívio e 
o estabelecimento de intercâmbio dos valores culturais-superior finalidade a 
atingir—sem deixar de contribuir para o desenvolvimento da indústria turística. 

Sessão em 9 de Fevereiro 

O tema desta reunião foi «O crédito e a circulação económica, na região», 
sendo considerados três polos para representar, a circulação , do espaço económico 
regional: produção, mercado e consumo, 

A circulação neste sistema faz-se em dois sentidos opostos. Num circula o 
capital;’noutro, os bens de consumo. 
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Conforme o espaço económico que se considere, assim o capital circulante 
é representado: a) divisas—espaço internacional; 5) moeda nacional—espaço 
nacional; c) crédito ou circulação escrita—espaço regional. 

Numa região só é possível criar um dinamismo de desenvolvimento quando 
se aplicar uma aceleração ao capital circulante e reunir a esta todos os benefícios 
do seu poder multiplicador bem como da circulação escrita, 

É assim que, numa região- a desenvolver, depois de se classificarem os pro¬ 
dutos destinados aos diversos espaços económicos se procura obter, em cada 
espaço, o capital necessário à circulação. Com esse fim a região deve procurar 
criar, no seu espaço, o capital indispensável à circulação interna, recorrendo à 
circulação escrita através do crédito regional. 

Sessão em 9 de Março 

Visita ao Pavilhão do «Touring Club» de Faro, no l.° Salão Nauticampo da 
Feira Internacional de Lisboa. Temas para estudo: Equipamentos colectivos; o 
interesse das feiras, exposições e outras manifestações colectivas do mesmo 
género, no desenvolvimento regional. 

Sessão em 16 de Março 

Por iniciativa da Secção, o Sr. Doutor Fernando Simões da Cruz Ferreira 
Catedrático de Patologia e Clínica Tropicais do Instituto de Medicina Tropical’ 
realizou na'sala «Algarve», pelas 21.30 horas, uma conferência subordinada aó 
tema: «Combate às endemias e sua planificação no Ultramar Português», 

Presidiu o Sr. Conselheiro Trigo de Negreiros, secretariado pelos Sr. Coronel 
António José Caria e Eng. # Herberto Miranda. Este fez a apresentação do orador 
referindo as importantes comissões de serviço que o mesmo tem desempenhado 
no Ultramar Português a noutros países do Continente Africano, e justificou a 
mtegraçao desta conferência nas actividades da sua Secção. 

. 0 Prof - °ruz Ferreira, depois.de evocar o flagelo que as doenças endé¬ 
micas dos trópicos representaram, chamou a atenção para a sua importância 
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O plano de operações, cujos capítulos foram indicados, é considerado um 
conjunto básico orientador das fases e ritmo da campanha, devendo descrever 
os pormenores de execução, tendo em vista, não só os resultados imediatos das 
operações sanitárias a curto prazo, mas também a sua vantagem a longo prazo, 
apreciada em termos de saúde pública e pelo benefício real conseguido pelas 
comunidades ameaçadas pela endemia. 

A organização das campanhas sanitárias, além de eliminar a doença, deve 
promover o reforço dos serviços de saúde locais e ser integrada em programas 
conjuntos de desenvolvimento económico-social dos territórios, devendo assim 
fazer parte dos planos de fomento nacionais. 

No final estabeleceu-se um diálogo entre o conferencista e o Sr. Dr. Mário 
Damas Mora, acerca da matéria em apreciação. 


O PROGRESSO CIENTÍFICO E AS SUAS CONSEQUÊNCIAS SOCIAIS 
Conferência do Sr. Eng.° Carlos Barradas da Silva 

Sessão em 26 de Janeiro 

Ver relato nas actividades da Comissão para o Estudo da Convergência das 
Civilizações e das Ciências. 


SECÇÃO DE ESTUDOS LUSO-ÁRABES 
Presidente: Dr. José Pedro Machado 

Sessão m 27 de Janeiro 

Comunicação do Sr, Dr. Fernando Castelo-Branco, subordinada ao tema 
«Projecção da História Luso-Árabe na Etnografia Portuguesa». Depois de se 
referir ao «Auto de Floripes», cujo tema são as lutas entre cristãos e mouros, 
à dança de espadas e à dança dos pauliteiros, bem como ao bailado dos turcos, 
onde aparecem também essas lutas, o Dr. Castelo-Branco disse que se nestas 
manifestações folclóricas era evidente a alusão, às lutas entre portugueses e mu¬ 
çulmanos, mais evidente e pormenorizada era a presença que se registava na 
Festa de S. Bartolonieu, em Paixão, no Algarve. Nesta festividade, a que já se 
referira em anterior sessão a Sr. a Dr. 0 Mariana Machado Santos, a luta toma o 
aspecto de um assalto e tanto podiam ser atacantes os cristãos como os mouros. 

Continuando no uso da palavra, referiu uma lenda recolhida na região de 
Montalegre, na qual se alude ao rapto de uma pastora por ura mouro do Castro. 
Tal lenda, acrescentou, poderia considerar-se hipotèticamente como um reflexo 
de um outro aspecto da história luso-árabe: os seus guerreiros, depois de ocupa¬ 
rem território da Lusitânia, necessitando de mulheres tê-las-iam raptado. 

Comentando a comunicação, o Sr. Dr. José Pedro Machado manifestou a sua 
concordância com esta hipótese, porquanto eram frequentíssimas as ligações com 
mulheres peninsulares. 
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Sessão m 3 cie Março 

Comunicação pela Sr. 1 D. Margarida Ribeiro, sobre «Mouros no Dicionário 
do P. Cardoso e a vivência de lendas e locativos relacionados com a nossa pré- 
-história». Depois da explanação do tema, a autora lembrou a necessidade de 
se realizar o índice remissivo deste Dicionário, tarefa importantíssima que muito 
poderia contribuir para o progresso dos estudos históricos e etnográficos, 

O Presidente da Secção comentou elogiosamente o trabalho apresentado, e, 
a propósito de Mouros em Trâs-os-Montes, a que a oradora aludira, lembrou 
a existência naquela região de topónimos como Babe, Soeira e Murça, aos quais 
alguns investigadores atribuem origem arábica. Seguidamente, passou a ocupar-se 
de Adágios portugueses, baseado em colectânea que publicara no volume VI do 
«Boletim» mensal da Sociedade de Língua Portuguesa, salientando o facto de, 
entre os adágios aí recolhidos, algumas dezenas falarem de Mouros, 

Sessão em 20 de Março 

Comunicação do Sr. Dr, Fernando Castelo-Branco, sobre «Livros arábicos na 
cultura portuguesa até ao século XIII». O autor começou por aludir aos escassos 
e pouco seguros elementos que possuímos acerca da presença da cultura arábica 
no nosso país, até ao século XIII. Em seguida, e após uma referência ao «Livro 
da Corte Imperial», escrito segundo o Doutor Cruz Pontes entre 1340 e 1438, e a 
Gil Peres e Pedro Galvão, aos 1 quais se atribuem algumas traduções de árabe 
para português, no reinado de D, Dinis (1279-1325), apreciou o valioso volume, 
recentemente publicado pelo Prof, Dr. Moreira de Sá, sob o título «Primórdios 
da Cultura Portuguesa», Aí se faz referência a um documento de 1090, onde se 
alude a livros canónicos escritos em árabe, bem como a outros dois documentos 
de 1218 e 1226 que mencionam obras de Almançar, as quais foram analisadas pelo 
Doutor António Cruz na sua importante tese de doutoramento, subordinada ao 
tema: «Santa Cruz de Coimbra na cultura portuguesa da Idade Média», ■ 

A sessão terminou com uma referência do Sr. , Capitão Correia de Campos 
aos estudos de vestígios romanos e arábicos que iniciara nas regiões de Serpa 
e Almodovar. 


COMISSÃO LUSO-BRASILEIRA 
Presidente: Eng.° José Mercier Marques 
Sessão m 1 de Fevereiro ' 

Realizou-se uma larga troca de impressões acerca da realização da projectada 
«Semana Luso-Brasileira». Estiveram presentes; além do Presidente, os Srs Con¬ 
selheiro Dr. Trigo de Negreiros, Dr. José Roberto Penteado e os ene- Beía 
Neves e Santos Varela. J 
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SECÇÃO DE INFORMAÇÃO CIENTÍFICA 
Presidente: Dr. Zeferino Ferreira Paulo 
Sessão em 22 de Fevereiro 

Com a presença da respectiva Mesa directiva, dos vogais e de vários cien¬ 
tistas interessados nas actividades da Secção, foram apreciados os trabalhos 
realizados durante o ano de 1966 e discutidas algumas modalidades da proble¬ 
mática da Informação Científica nos seus aspectos nacionais e internacionais. 

Sessão em I de Março 

A Secção reuniu com a seguinte ordem do dia: 

l.°—Programa de trabalhos para o ano de 1967. 

2. 5 —Comunicações sobre técnicas documentais aplicadas nalguns .Serviços 
de Documentação; apreciação dos seus resultados e rentabilidade, 


A CIVILIZAÇÃO TÉCNICA: SEUS REFLEXOS NA PESSOA HUMANA 
Conferência do Sr. Dr. Armando Barreiros e Santos 
Sessão em 23 de Fevereiro 

Ver relato nas actividades da Comissão para o Estudo da Convergência das 
Civilizações e das Ciências. 

SECÇÃO DE ETNOGRAFIA 
Presidente: Prof, Dr. Manuel Heleno 
Sessão em 27 de Fevereiro 

Comunicação da Sr, 1 D. Margarida Ribeiro, sobre «Cerzedelo e a sua festa 
das cruzes», Depois de dissertar acerca do tipo de comunidade, e sobre os vários 
aspectos da vida material da população autóctone, a autora defendeu a tese de 
que, a despeito da introdução de novas técnicas e consequente evolução cultural, 
as motivações espirituais do povo não foram afectadas na sua expressão tra¬ 
dicional. 

A comunicação foi ilustrada com elucidativas fotografias e comentada pelos 
Srs. Drs. Rocha Madahil e Fernando Castelo-Branco que dirigiu a sessão, por 
impedimento do Presidente. 

Sessão em 6 de Março 

Comunicação da Sr. 1 Dr. 1 Maria Madalena de. Oagigal e Silva, sobre «A Arte 
Indo-Portuguesa no Distrito de Moçambique», Ao iniciar as suas considerações, 
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a autora justificou a sua preferência pela expressão «Arte Indo-Portuguesa», a 
esta outra «Arte Indo-Europeia». E, como argumento justificativo, recorda os 
elementos artísticos portugueses que se observam nas primeiras peças conhecidas 
e as relações estreitas e antigas existentes entre Portugal e os territórios da fndia. 

No Distrito de Moçambique, verifica-se por um lado, a introdução de estilos 
artísticos portugueses e, por outro, a influência de elementos indianos que leva¬ 
ram à construção de edifícios com pormenores arquitectónicos indo-portugueses 
e à manufactura de objectos indo-portugueses. 

Como exemplo de arquitectura, a autora citou, entre outros, a Igreja da 
Misericórdia e a Capela de S. Francisco Xavier na ilha de Moçambique, 

A talha do púlpito e do altar da Capela de São Paulo, tal como o altar da 
Igreja de N, S. da Saúde, na mesma ilha e ainda o altar da Igreja da Cabaceira 
Grande, em Mossuril, no distrito de Nampula, são expressivas obras de arte. 

A importante colecção de- obras de arte existentes na Igreja da Misericórdia 
da- ilha de Moçambique, e o mobiliário da Igreja da Cabaceira Pequena (Mossu¬ 
ril) constitui um novo tipo de arte indo-portuguesa—os objectos são confeccio¬ 
nados ao gosto e para uso de Indianos, e não dos ocidentais, 

Á comunicação foi documentada com grande número de fotografias e comen¬ 
tada pelos Srs. Capitão Correia de Campos e Dr. Fernando Castelo-Branco, que 
presidiu à sessão, 

Sessão em 13 de Março 

Comunicação do Sr. Capitão Correia de Campos, subordinada ao tema «Pro¬ 
jecto de um Museu de Cristos, a criar em Estremoz». 

O autor começou por se referir ao singular interesse que despertou no pú¬ 
blico a ideia da criação de ura Museu de Cristos. Seguidamente sugeriu, que o 
projectado Museu fosse dedicado à evolução da arte na representação de Cristo 
através dos séculos, pois um museu desta natureza seria o único na cristandade, 
visto que—acentuou—nas colecções expostas em Estremoz, e a que a Imprensa 
se referiu com largo desenvolvimento, se encontram esculturas de real valor 
que seria de lamentar'se dispersassem e não fossem recolhidos num museu. 


COMISSÃO INFANTE D. HENRIQUE 
Presidente: Almirante Manuel Maria Sarmento Rodrigues 
Sessão em 6 de Março ' 

Comunicação do Sr. Dr. João Afonso Corte Real, sobre «Reminiscências 
henriquinas em Alfaraa». Finda a comunicação foram debatidas sugestões apre¬ 
sentadas pelos Srs.- Dr. Ascensão Oontreiras, Comandante Mário Zanatti e Comen¬ 
dador Júlio Navarro Cabral, no sentido de se avigprar o espírito lusíada da 
mocidade, pela evocação histórica das virtudes dp Infante, Na ausência do 
Sr, Almirante Sarmento Rodrigues dirigiu os trabalhos o Vice-Presidente da 
Comissão, Sr. Almirante Joaquim José Teixeira. 
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Sessão em 28 de Março 

Nesta reunião, presidida pelo Sr. Almirante Sarmento Rodrigues secreta¬ 
riado pelo Sr. Dr. Isaias Gomes dos Santos, foram examinados alguns aspectos 
da obra henriquina, cuja divulgação se impõe. Sobre este tema, e modo de pôr 
em prática os objectivos da Comissão, pronunciaram-se os Srs, Comandantes 
■ Mário Zanatti e Avelino Teixeira da Mota, Professor José Júlio Moreira e 
Rev.° P, B José Soares Cabeçadas. 

. Seguidamente o Sr. Dr, João Afonso Corte Real fez uma resenha da obra 
realizada pela Comissão, nas três décadas da sua existência, e o Sr. Dr. Gomes dos 
Santos apresentou uma carta autógrafa de Gago Coutinho, na qual o saudoso 
sábio faz considerações muito curiosas acerca da evocação da egrégia figura do 
Infante D. Henrique, patrono da Comissão a que presidira durante largos anos, 


COMBATE'ÀS ENDEMIAS E SUA PLANIFICAÇÃO NO ULTRAMAR 
PORTUGUÊS 

Conferência do Sr. Prof. Dr. Fernando Simões da Cruz Ferreira 
Sessão em 16 de Março 

Ver relato nas actividades da Secção de Planeamento, Urbanização, Turismo 
e Habitação. 


ASSEMBLEIA GERAL ADMINISTRATIVA 
Sessão em 17 de Março 

Sob a presidência do Sr. Dr. João da Costa Freitas, secretariado pelos 
Srs, Prof. Dr. António de Almeida e Coronel António José Caria, reuniu na sala 
«Algarve» a Assembleia Geral da Sociedade de Geografia de Lisboa, em sessão 
periódica administrativa, sendo a ordem do dia o julgamento dos actos da ge¬ 
rência e a eleição da mesa, direcção e comissão revisora de contas, 

Aberta a sessão pelas 18 horas, o Sr. Presidente declarou que tendo sido 
cumpridas todas as formalidades a Assembleia estava constituída e funcionava; 
legltimamente nos termos do artigo 31 do Estatuto Geral da Sociedade. Dava, 
portanto, a palavra a alguns dos sócios que desejassem usar dela antes da ordem 
do dia. 

Pediu a palavra o Sr. Dr. João Afonso Corte Real para propor a dispensa 
da leitura da acta da última assembleia administrativa, por muito extensa e ser 
já do conhecimento de todos os consócios, pois se enóontra publicada no «Bo¬ 
letim» da Sociedade. Foi aprovado por unanimidade, 

Entrando-se na ordem do dia pediu a palavra o Sr, Chaves Caminha. Propos 
a dispensa da leitura do Relatório, já do conhecimento da Assembleia, e sugeriu 
que se submetessem apenas à discussão as propostas feitas pela Comissão Revi¬ 
sora de Contas no seu parecer. Foi aprovado por unanimidade. 

8 < 
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O Sr. Presidente pôs à discussão o primeiro ponto do parecer que. foi apro¬ 
vado por unanimidade, com excepçlo da referência à Comissão Revisora de 
Contas. O segundo ponto foi também aprovado, 

Passando-se ao terceiro ponto, voltou a pedir a palavra o Sr. Chaves Caminha. 
Sublinhou que seria de toda a justiça a Assembleia exprimir o preito da sua 
homenagem à Direcção da Sociedade aprovando este ponto por aclamação, A 
assembleia manifestou-se unânimemente com prolongados aplausos. 

Seguiu-se a leitura e aprovação do quarto ponto, após o que se entrou na 
segunda parte da ordem do dia: eleição da mesa, direcção e comissão revisora 
de contas. 

Pedindo novamente a palavra, o Sr. Dr. João Afonso Corte Real disse que 
não se tendo manifestado oposição às listas apresentadas, tanto para a Direcção 
como para a Comissão Revisora de Contas, fossem as mesmas aprovadas também 
por aolamação. 

O Sr. Presidente submeteu a proposta à discussão e não havendo objecção 
declarou que a considerava aprovada, A assembleia voltou a manifestar-se unâni¬ 
memente com uma salva de palmas. 

Peita a leitura dos nomes constantes das listas, o Sr. Presidente proclamou-os 
eleitos. 

No final foi aprovado um voto de louvor à. Mesa da Assembleia, pelo 
modo como conduziu os trabalhos, Agradecendo, o Sr. Presidente exprimiu o 
desejo de que o voto se tornasse extensivo aos Srs. associados presentes, pela 
atenção dispensada. Em seguida declarou encerrada a sessão. • 

w 

Para a Direcção foram eleitos: 

Rrestòwíe—Prof. Dr. Adriano José Alves Moreira 

Secretârio-Geml —Coronel António José Caria 

yoflUís—Dr. António de Medeiros-Gouvêa 
Prof. Dr, António da Silva Rego 
Vice-Almirante Armando'Júlio de Roboredo e Silva 

Eng.° Carlos Krus Abecasis 
Dr. Carlos Moreira Rato . 

Prof, Eng,° João de Carvalho e Vasconcelos 
Dr. João da Costa Freitas 
Comandante Jo,ão de Figueiredo 

, Contra-Almirante Joaquim Marques Esparteiro ! 

Conselheiro Dr. Joaquim Trigo de Negreiros 
Dr. Manuel Martins Corrêa Gonçalves 
General Mário José Pereira da Silva. 

Para a Comissão Revisora de Contas foram eleitos: 

Efectivos — Dr. Juiz António da Maia Malta 

D. José Pedro de Saldanha Oliveira e Sousa (Conde de Azinhaga) 
Dr. José Luís Ferin Dias Pinheiro. 

Suplentes —Francisco de Assis Oliveira Martins 
Dr. Frederico de Sá Perry Vidal, ‘ 
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SESSÃO MENSAL EM 31 DE MARÇO E CONFERÊNCIA 
Do Sr. Dr. Gonçalo de Reparaz 
«Os Portugueses no Peru nos Séculos XVI e XVII» 

Presidiu o Sr. Prof, Dr. Adriano Moreira 

Na sala «Algarve» reuniu, pelas'21.45 horas, a Assembleia Geral da Soóiedade 
de Geografia, em sessão ordinária, Presidiu o Sr, Prof. Adriano Moreira, ladeado 
pelos Srs, Embaixador do Peru e Prof. António de Almeida, Secretário Perpétuo 
da Sociedade, 

Aberta a sessão, e depois de aprovada a acta da reunião anterior, o Sr. Pre¬ 
sidente procedeu à leitura dos nomes dos sócios ültimamente falecidos, propondo 
que na acta desta assembleia ficasse exarado o sentimento da Sociedade pela 
perda de tão prestigiosas individualidades: Comandante Ernesto de Vilhena, que 
foi vogal da Direcção da Sociedade de Geografia durante os anos de 1911 a 1926; 
Prof. Fidelino de Figueiredo, que fez parte da nossa Comissão Luso-Brasileira; 
Coronel Amândio Machado; Dr. Francisco de Azevedo Barata Feio; Carlos Au¬ 
gusto Farinha; José Rodrigues dos Santos, e Dr. Jean Van Asbroech, sócio cor¬ 
respondente, geógrafo e director do Boletim da Sociedade de Geografia de Anvers, 

Seguidamente o Sr, Presidente comunicou que se encontravam na Mesa 
46 propostas para admissão de novos sócios: 43 Efectivos e 3 Correspondentes. 
Postas à votação, depois de lidos os respectivos nomes e profissões, foram todas 
aprovadas. ■ 

Passando-se à segunda parte da ordem da noite, o Sr. Presidente disse que 
a assembleia iria ter o privilégio de ouvir o Sr. Dr, Gonçalo de Reparaz discorrer 
sobre um tema deveras interessante: «Páginas Esquecidas da Epopeia^ Lusitana 
—Os Portuguesas no Peru nos Séculos XVI e XVII». Seguidamente fez a apre¬ 
sentação do conferencista, como geógrafo e historiador de grande reputação, e 
agradeceu ao Sr. Embaixador do Peru a honra concedida à Sociedade de Geo¬ 
grafia com a sua presença, 

Saudado pela assembleia— entre a qual se encontravam destacadas perso¬ 
nalidades da colónia peruana em Lisboa-com uma .calorosa e sipificativa salva 
de palmas,'O Sn Dr, Gonçalo de Reparaz subiu à tribuna. Depois de agradecer 
as palavras que lhe foram dirigidas e de cumprimentar o Sr. Embaixador do Peru 
e o numeroso e distinto auditório, desenvolveu, com muito brilho, o tema da 
conferência que se publica neste Boletim , sublinhando, a terminar, o espirito de 
-iniciativa e o talento comercial dos portugueses no Vice-Reinado peruano, e ainda 
o espírito universalista que os levou a estabelecer relações com as mais diyersas 
regiões do globo, : ' 


C. Caseres 
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